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PREFÁCIO

A presente obra, organizada por Cícero da Trindade, Ivania Ca-
rozo e Lucicleide da Silva Santos, intitulada Temas de Tecnologias 
Emergentes na Educação: Aprendizagem e Inclusão na Era Digital, 
reúne um conjunto expressivo de estudos que exploram os múltiplos 
desafios e possibilidades do uso das tecnologias digitais nos proces-
sos educativos contemporâneos. Trata-se de uma coletânea que nas-
ce do compromisso com a democratização do conhecimento, com o 
fortalecimento da inclusão e com a reflexão crítica sobre o papel das 
mídias e das tecnologias na transformação das práticas pedagógicas.

Vivemos em um tempo em que a cultura digital atravessa todas as 
dimensões da vida social, cultural e educacional. A escola, enquanto es-
paço privilegiado de formação humana, é convocada a repensar seus 
modos de ensinar e aprender, incorporando novas linguagens, recur-
sos e metodologias capazes de dialogar com as gerações conectadas. 
Os textos aqui reunidos expressam esse movimento de transformação: 
apresentam propostas inovadoras, estudos de caso, reflexões teóricas 
e experiências práticas que demonstram como o uso das tecnologias 
pode favorecer a autonomia discente, o protagonismo estudantil e a 
inclusão de sujeitos historicamente marginalizados.

A coletânea está organizada em três partes, que evidenciam a am-
plitude temática da obra. Na Primeira Parte – Fundamentos, Currí-
culo e Inclusão Digital, os capítulos abordam os desafios da imple-
mentação da educação multimídia na escola pública, a importância 
da formação docente e o papel das mídias digitais na inclusão de 
estudantes com deficiência. Já a Segunda Parte – Estratégias Peda-
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gógicas e Interatividade apresenta experiências que exploram a ga-
mificação, o uso de podcasts e de aplicativos de comunicação, como 
o WhatsApp, como ferramentas pedagógicas que potencializam a
aprendizagem. Por fim, a Terceira Parte – Temas Emergentes e Ética
Digital discute questões contemporâneas e sensíveis, como o uso da
inteligência artificial na educação e os dilemas éticos que permeiam o 
ensino em tempos de avanços tecnológicos acelerados.

Mais do que apresentar recursos tecnológicos, esta obra propõe 
uma reflexão sobre as condições concretas para sua efetiva integra-
ção na educação básica e superior. A partir de metodologias qualita-
tivas, pesquisas bibliográficas e relatos de experiências, os(as) auto-
res(as) demonstram que a tecnologia, quando aliada à criticidade e à 
intencionalidade pedagógica, torna-se instrumento de emancipação 
e inclusão. A educação multimídia, portanto, não deve ser vista como 
modismo, mas como possibilidade de construção de uma escola mais 
democrática, criativa e conectada com as realidades dos estudantes.

A obra também reafirma a relevância das políticas públicas e da 
formação continuada de professores para o fortalecimento da cul-
tura digital. Os desafios da infraestrutura, do acesso e da formação 
docente são enfrentados com sensibilidade e rigor científico pelos 
autores, que apontam caminhos para uma educação mais equitativa 
e comprometida com o desenvolvimento integral de todos e todas.

Ao reunir pesquisas de diferentes regiões do país e de instituições 
diversas, Temas de Tecnologias Emergentes na Educação evidencia 
o potencial colaborativo da produção científica na área da educação
e reforça o papel da Editora CEEINTER como um espaço de difusão
do conhecimento, comprometido com o acesso aberto, a pluralidade
epistemológica e o diálogo entre teoria e prática.
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Que esta obra possa inspirar educadores, pesquisadores e estu-
dantes a refletirem sobre o uso crítico e criativo das tecnologias na 
educação, contribuindo para a construção de práticas pedagógicas 
mais inclusivas.

Prof. Dr. Edson Romário Monteiro Paniagua 
Coordenador do Programa de Pós-graduação em Ciências Humanas da Uni-

versidade Federal do Pampa





PARTE I

FUNDAMENTOS, CURRÍCULO E INCLUSÃO 
DIGITAL
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DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
CURRÍCULO PARA A EDUCAÇÃO MULTIMÍDIA 

NA ESCOLA PÚBLICA

Milena Francisco da Silva ¹
¹ Mestra em Tecnologias Emergentes em Educação pela MUST University/EUA (2025). Especia-
lista em Educação Especial e Inclusiva e Psicopedagogia pelo Centro Universitário UNIBF. Gradua-
da em Pedagogia pela Faculdade Maurício de Nassau. Analista em Gestão Educacional na Gerên-
cia Regional de Educação Metropolitana Norte da Secretaria de Educação de Pernambuco. E-mail: 
milenafrancisco04@gmail.com. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3517794006168562. 
ORCID: https://orcid.org/0009-0001-7943-7453.

RESUMO: Este estudo analisa os desafios da implementação do currículo para a educa-
ção multimídia na escola pública, considerando os desafios de acesso e formação docente. A 
metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa, com base em 
artigos do Google Acadêmico, legislações e documentos normativos publicados nos últimos 
10 anos. Os resultados, a partir de Gonçalves (2024), evidenciam que a falta de infraestru-
tura e de recursos tecnológicos constitui um dos principais obstáculos para a efetivação da 
educação multimídia. Constatou-se que a simples distribuição de tecnologias não garante 
sua integração ao currículo. Para que a educação multimídia seja significativa e acessível, é 
necessário investir em estratégias pedagógicas, formação continuada de professores e plane-
jamento participativo. Assim, o estudo destaca que a efetiva incorporação das mídias digitais 
requer um compromisso estruturado entre políticas públicas, escolas e educadores, a fim de 
promover um ensino mais dinâmico, inclusivo e conectado com a realidade dos estudantes.

Palavras-chave: Educação Multimídia; Currículo; Escola Pública; Formação Docente; 
Infraestrutura.

INTRODUÇÃO

A cultura digital tem impactado diretamente a educação formal, o 
que exige estratégias para integração de multimídias no processo de 
escolarização. O presente estudo aborda os desafios da implementa-
ção do currículo para a educação multimídia na escola pública. O Art. 
26 da Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal que trata do currículo escolar, preconiza: “A educação digital, com 
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foco no letramento digital e no ensino de computação, programação, 
robótica e outras competências digitais, será componente curricular 
do ensino fundamental e do ensino médio” (Brasil, 1996, art. 26, § 
11º, n. p).

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018) reco-
nhece a necessidade da formação digital ao estabelecer competências 
básicas digitais para a formação cidadã crítica, mas ainda há desafios 
para implementação da educação tecnológica e consolidação de um 
currículo equitativo que rompa os obstáculos das desigualdades de 
infraestrutura física e formação de professores. 

O presente estudo se justifica pela necessidade de aprofundar os 
conhecimentos da educação multimídia no processo de ensino, con-
siderando os desafios enfrentados por professores e escolas públicas 
na adoção dessas práticas. A partir de leituras realizadas acerca do 
tema, considerando os principais problemas enfrentados pelas es-
colas públicas: infraestrutura física, acesso e formação continuada 
de professores, foi elencado o problema do estudo: como o currículo 
para educação multimídia pode ser implementado na escola pública 
considerando os desafios de acesso e formação de professores? 

Diante do contexto, este estudo teve como objetivo geral analisar 
como o currículo para educação multimídia pode ser implementado 
na escola pública considerando os desafios de acesso e formação de 
professores. Os objetivos específicos foram: analisar as diretrizes para 
a educação multimídia a partir da Base Nacional Comum Curricular 
- BNCC (Brasil, 2018); investigar os principais desafios da escola pú-
blica para o acesso à educação multimídia; e explicar as competências 
e desafios na formação de professores para a educação multimídia. 
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 Observa-se que a BNCC (Brasil, 2018) reconhece a necessidade 
da formação crítica digital ao estabelecer competências básicas para 
a formação dos estudantes, porém, há desafios para a efetiva imple-
mentação da educação multimídia nas escolas públicas.

METODOLOGIA

Este estudo orientou-se metodologicamente com o objetivo de al-
cançar os objetivos e oferecer respostas fundamentadas à problemáti-
ca proposta. Segundo Kleina (2014, p. 38), “a metodologia deve apre-
sentar, de forma detalhada, os ‘passos’ da pesquisa, fundamentando as 
opções metodológicas teoricamente. Mesmo que a pesquisa seja ape-
nas bibliográfica, é necessário fazer a fundamentação teórica da opção”.

O estudo caracteriza-se como pesquisa bibliográfica, de abordagem 
qualitativa e de natureza exploratória. A opção pela pesquisa bibliográ-
fica com análise qualitativa fundamenta-se na necessidade de sistema-
tizar o conhecimento produzido em torno das políticas curriculares e 
o uso das tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) 
na escola pública. Essa abordagem permite compreender os discursos 
presentes na literatura e nos documentos normativos, fornecendo 
subsídios para responder o problema do estudo: como o currículo para 
educação multimídia pode ser implementado na escola pública consi-
derando os desafios de acesso e formação de professores? 

O recorte temporal compreende o período de 2015 a 2025, escolhi-
do por abranger publicações e documentos recentes, marcados debates 
sobre a integração das tecnologias ao currículo escolar, especialmente 
após a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o 
crescimento das políticas de inovação educacional no Brasil.
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Foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: as publi-
cações entre 2015 e 2025 disponíveis em língua portuguesa, com 
acesso gratuito e completo para leitura e download, alinhadas com 
as palavras-chave: Educação multimídia; Currículo; Escola pública; 
Formação docente; Infraestrutura. Foram excluídos materiais que es-
tavam dentro do recorte temporal, mas não abordavam diretamente 
a relação entre currículo, tecnologias e formação de professores, bem 
como apresentavam insuficiência metodológica ou ausência de cone-
xão com os objetivos do estudo.

O processo de análise foi conduzido em duas etapas: uma leitura 
exploratória, para triagem inicial dos materiais, seguida por uma lei-
tura integral dos textos selecionados com base nos critérios estabele-
cidos. Durante a leitura, foram identificados elementos centrais para 
o estudo, como conceitos recorrentes, aplicações práticas e resultados 
relatados. As informações foram sistematizadas em categorias temá-
ticas e estruturadas em subcapítulos.

A análise teve como foco a comparação entre diferentes perspec-
tivas teóricas sobre o tema. Os textos foram interpretados de forma 
crítica, buscando convergências e divergências. Utilizou-se a análise 
de conteúdo, visando a construção de uma compreensão sobre os de-
safios para a implementação da educação multimídia.

A principal limitação do estudo refere-se à dependência de fontes 
secundárias, uma vez que não foram realizados levantamentos empí-
ricos nem coleta de dados primários. Essa limitação restringe a pos-
sibilidade de conhecer as percepções de professores e gestores esco-
lares, embora não comprometa a relevância da análise teórica. Além 
disso, o recorte temporal pode limitar a abrangência dos resultados.
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DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO 
PARA A EDUCAÇÃO MULTIMÍDIA

Desafios relacionados à infraestrutura, formação docente e ade-
quação curricular, evidenciam a complexidade da integração das 
TDIC na escola pública. Para Guerra et al. (2017, p.1) “Em virtude dos 
avanços técnicos e científicos das últimas décadas, as tecnologias di-
gitais da informação e da comunicação (TDIC) se tornaram elemen-
tos obrigatórios no desenvolvimento do currículo escolar, surgindo, 
assim, alguns problemas operacionais para o ensino”. 

A integração das tecnologias ao currículo favorece o protagonis-
mo do aluno e novas formas de aprendizagem (Barbosa, 2021), mas 
sua efetivação enfrenta obstáculos relacionados a políticas públicas 
e falta de investimentos. Investimentos em tecnologias e formação 
docente são essenciais para garantir que essa proposta seja uma fer-
ramenta pedagógica efetiva no aprendizado dos estudantes. 

DIRETRIZES PARA A EDUCAÇÃO MULTIMÍDIA

O Art. 3º da Lei nº 14.533 de 2023, lei que institui a Política Na-
cional de Educação Digital (PNED), apresenta no § 1 enquanto estra-
tégias para efetivação do eixo Educação Digital Escolar: “Desenvolvi-
mento de competências dos alunos da educação básica para atuação 
responsável na sociedade conectada e nos ambientes digitais, confor-
me as diretrizes da base nacional comum curricular” (Brasil, 2023, 
art. 3, § 1º, n. p.).

Para a educação multimídia, a BNCC (Brasil, 2018) relaciona o 
letramento digital e currículo através da implementação das compe-
tências 1, 2, 5 e 6, que enfatizam o desenvolvimento do conhecimen-
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to, pensamento crítico, criatividade, cultura digital e   protagonismo, 
interligados ao uso de tecnologias no processo de ensino-aprendiza-
gem, conforme segue:

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre 
o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realida-
de, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação 
e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formu-
lar e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base 
nos conhecimentos das diferentes áreas. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de forma crítica, sig-
nificativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais, incluindo a escola, 
para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conheci-
mentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pes-
soal e coletiva. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se 
de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 
próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 
crítica e responsabilidade 

(Brasil, 2018, p. 9).

A partir das competências citadas, constata-se que a educação 
tecnológica e multimídia pertence à relação de competências gerais 
da BNCC (Brasil, 2018) e consequentemente, se integra ao currículo 
brasileiro. 

  Observa-se que a partir das competências 1, 2, 5 e 6 é possível 
promover no currículo: a valorização dos conhecimentos digitais his-
toricamente construídos na sociedade, o pensamento científico, crí-
tico e criativo que compreende as atividades investigativas; a cultura 
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digital que compreende o uso de tecnologias digitais de forma crítica 
e reflexiva; e o projeto de vida que compreende as atividades volta-
das ao empreendedorismo e resolução de problemas. Para Passos et 
al. (2023, p. 6) “Os objetivos de aprendizagem são criados a partir 
das competências escolhidas para serem exploradas e valorizadas e 
neste sentido, a BNCC dá um enfoque para os recursos ou vivências 
digitais”.

Por sua vez, o letramento digital deve correr de forma ética e crí-
tica por meio de vídeos, imagens, áudios, plataformas digitais, ani-
mações, jogos educativos, simulações entre outros meios interativos, 
que nada mais são que os recursos multimídias. O uso de diferentes 
linguagens – verbal, visual, sonora e digital – deve ser incentivado 
para que os estudantes possam se expressar, ampliando suas possibi-
lidades de comunicação e interação (Brasil, 2018).

Veríssimo et al. (2024, p. 67) destacam que “Os métodos tradi-
cionais de ensino estão sendo enriquecidos e aprimorados pela in-
trodução de recursos multimídia interativos, proporcionando aos 
educadores e alunos uma gama mais ampla de oportunidades de 
aprendizagem”. Desse modo, é preciso investir e fortalecer um traba-
lho que reflita a cultura dos estudantes, pois, práticas pedagógicas a 
partir da educação multimídia podem melhorar o processo de apren-
dizagem e o pertencimento ao espaço escolar.

Para Gonçalves (2024, p. 8) “[...] a multimídia contemporânea re-
fere-se ao processo de criação, integração e distribuição de diferentes 
formas de conteúdo, como texto, imagens, animações, sons e víde-
os, por meio de dispositivos digitais, como computadores, tablets e 
smartphones”.
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Sendo assim, educação multimídia é o processo formativo que 
se dá através do uso de diferentes tecnologias e linguagens: vídeos, 
imagens, áudios, plataformas digitais, animações, jogos educativos, 
simulações entre outros recursos digitais que podem ser usados em 
dispositivos eletrônicos, para aproximar o estudante do objeto de co-
nhecimento. 

DESAFIOS DO ACESSO À EDUCAÇÃO MULTIMÍDIA

Após discutir sobre os desafios gerais para implementação da 
educação multimídia, é importante analisar os desafios relacionados 
ao acesso à educação multimídia na escola pública. Apesar do seu 
potencial na educação, a efetiva implementação da educação multi-
mídia enfrenta desafios considerando as desigualdades de acesso às 
tecnologias por estudantes e escolas, e infraestrutura física da escola 
pública.

As desigualdades regionais do Brasil afetam diretamente a equi-
dade no acesso às tecnologias. Estudantes das áreas urbanas não pe-
riféricas têm maior acesso a dispositivos tecnológicos e à internet, já 
estudantes das áreas rurais têm menos ou nenhum acesso. Segundo 
uma pesquisa do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br): “[…] 
nas áreas urbanas, 85% das residências têm acesso à internet, en-
quanto nas áreas rurais, o índice é de 74%” (Brasil, 2024, p. 1).

Escolas públicas carecem de acesso à internet de qualidade, labo-
ratórios de informática e dispositivos eletrônicos básicos, como com-
putadores, tablets e lousas digitais. O Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2024) apontou no censo 
escolar 2023, que ainda existe um longo caminho para a tecnologia 
se integrar às escolas com qualidade, pois apenas 24,5% das unidades 
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educacionais registraram um aumento no número de dispositivos 
para os alunos entre os anos de 2022 e 2023.

A Política Nacional de Educação Digital (Brasil, 2023) no inciso 
XII do Art. 4º dispõe que a educação digital deve ser assegurada às 
instituições públicas de ensino através da garantia de conectividade 
à internet em alta velocidade, adequada para uso pedagógico, que 
culmine para o letramento digital dos estudantes.

Ainda que os documentos normativos mobilizem a educação digi-
tal, há lacunas na operacionalização destas diretrizes, especialmente 
em contextos regionais que a tecnologia não é tida como prioridade. 
Para Gonçalves (2024, p. 13):

Os meios digitais continuam a ser obstáculos e desafios para muitas esco-
las, especialmente nas áreas mais carentes, devido à dificuldade de acesso 
à tecnologia necessária para a implementação dessas ferramentas. Além 
disso, a ausência de infraestrutura adequada, como computadores de últi-
ma geração e um espaço físico adequado, impede o sucesso no processo de 
aprendizagem dos estudantes.

A desigualdade tecnológica limita a equidade da educação multi-
mídia e reforça a exclusão digital.  Sendo imprescindível, o acesso à 
internet de qualidade para todas as escolas e a distribuição de dispo-
sitivos digitais para estudantes em situação de vulnerabilidade, bem 
como o acesso à internet em áreas rurais. 

A Política Nacional de Educação Digital em seu Art. 1º estabe-
lece que o objetivo é promover o “Acesso da população brasileira a 
recursos, ferramentas e práticas digitais, com prioridade para as po-
pulações mais vulneráveis” (Brasil, 2023, n.p). O inciso III do art. 2º 
dispõe que o “Treinamento de competências digitais, midiáticas e 
informacionais, incluídos os grupos de cidadãos mais vulneráveis” é 
uma meta estratégica do eixo de inclusão digital. 



20

A falta de infraestrutura adequada e recursos tecnológicos atra-
sam a integração dos recursos multimídia ao ensino, deixando mui-
tos alunos de fora das inovações metodológicas ativas. “Também, em 
muitos casos, a quantidade de laboratórios de informática e salas de 
multimídia existentes nas escolas não são suficientes para atender 
a demanda de forma satisfatória” (Guerra et al., 2017, p. 80), o que 
torna imprescindível, investimentos em infraestrutura escolar por 
parte dos governos, de forma a promover equidade para as escolas 
públicas, principalmente, das regiões mais vulneráveis.

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A 
EDUCAÇÃO MULTIMÍDIA

Após discutir os principais desafios do acesso à educação multi-
mídia, os desafios de infraestrutura e acesso, é importante analisar os 
desafios relacionados à formação de professores. A formação docente 
enfrenta desafios impulsionados pelo avanço das tecnologias para a 
educação e pela crescente exigência de práticas pedagógicas inovado-
ras. De acordo com Guerra et al. (2017, p.79):

O desafio atual imposto pela formação de professores reside nas mudanças 
propostas para a educação básica, imposta em meados do século XX com a 
chamada Revolução Técnico Informacional [...]. Diante desse cenário, tor-
nou-se necessário a introdução de inovações metodológicas o que causou 
visíveis impactos na integração da tecnologia no currículo escolar onde o 
professor deparou com sérias dificuldades no desempenho de suas ativi-
dades. 

Muitos educadores não têm acesso a formação continuada sa-
tisfatória para utilizar recursos multimídia em situações didáticas. 
A falta de preparo para lidar com ferramentas digitais pode levar ao 
uso inadequado dessas tecnologias. 
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Professores ainda não estão aptos a utilizar recursos multimídia, 
pois estudaram este conteúdo através de métodos que não apresen-
tam a prática para o currículo escolar. Por outro lado, também há 
uma continuidade de práticas convencionais que dificultam a imple-
mentação de metodologias inovadoras por meio da tecnologia (Gon-
çalves, 2024).

Ressalta-se, que o investimento em formação colabora para a ga-
rantia de qualidade educacional, pois, os resultados do uso de recur-
sos multimídia no processo educacional estão atrelados ao conheci-
mento técnico e pedagógico que os professores empregam. 

O investimento em formação colabora para a garantia de quali-
dade educacional, pois os resultados do uso de recursos multimídia 
no processo educacional estão atrelados ao conhecimento técnico e 
pedagógico que os professores empregam. Nesse contexto, as mul-
timídias têm se mostrado ferramentas necessárias e aliadas para a 
atuação de professores, de acordo com Victor (2020, p. 86): 

O professor precisa estar atualizado para que possa transmitir informa-
ções relevantes para o sucesso de seus alunos. É extremamente importante 
que o profissional esteja capacitado (continuamente) para acompanhar 
as constantes inovações tecnológicas e consequentemente capacitar seus 
alunos.

Para a efetivação da educação multimídia é preciso que o professor te-
nha preparo para selecionar e usar ferramentas multimídia de forma que 
favoreçam situações didáticas de forma crítica e criativa, em seguida, reali-
zar o planejamento, identificando como essas ferramentas podem ser in-
tegradas aos objetivos de aprendizagem considerando o público-alvo, por 
fim, avaliar se objetivos foram atingidos. Para Barbosa (2021) a nova socie-
dade cada vez mais exige um novo profissional, de múltiplas funções, o que 
tem provocado a valorização de uma educação formadora de habilidades.



22

Portanto, a partir das conjunturas analisadas, é imprescindível a 
inserção de tecnologias educacionais na formação inicial de profes-
sores, e a estruturação de programas de formação continuada que 
formem professores para o uso prático pedagógico das tecnologias 
digitais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Quadro 1 apresenta a tabulação das pesquisas selecionadas, 
esta seção visa discutir os resultados para responder à seguinte ques-
tão: como o currículo para educação multimídia pode ser implemen-
tado na escola pública considerando os desafios de acesso e formação 
de professores? Além disso, buscaremos analisar as diretrizes para 
a educação multimídia a partir da base nacional comum curricular 
(BNCC), examinar os principais desafios da escola pública para o 
acesso à educação multimídia, e explicar as competências e desafios 
na formação de professores para a educação multimídia.
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Quadro 1 - Pesquisas tabuladas

Base de 
dados

Autor(es)/ 
Ano

Título Objetivo Metodolo-
gia

Aborda-
gem

Google 
Acadêmico

Gonçalves, 2024. Os entraves e 
desafios dos re-
cursos multimídia 
no processo de 
alfabetização dos 
alunos.

Investigar a 
importância dos 
recursos multimí-
dia nas escolas.

Pesquisa biblio-
gráfica.

Qualitativa

Google 
Acadêmico

Guerra, Baldino e 
Moreira, 2017

Tecnologias e 
currículo: impactos 
na prática educa-
tiva e no papel do 
professor.

Avalia o processo 
de integração de 
tecnologias ao 
currículo escolar.

Estudo explo-
ratório

Qualitativa 
e Análise de 
conteúdo

Google 
Acadêmico

Passos, Silva, 
Santos, Santos, 
Salatiel, Araújo e 
Cunha, 2023.

A cultura digital 
na base nacional 
curricular comum 
(BNCC): perspecti-
vas e desafios.

Analisar as 
perspectivas e 
desafios de se 
concretizar
o  que BNCC
propõe para a
competência da
Cultura Digital.

Pesquisa 
bibliográfica e 
documental.

Qualitativa

Google 
Acadêmico

Veríssimo, Neto, 
Fernandes, 
Meroto e Melo, 
2024.

Recursos 
multimídia para a 
educação: potencial 
e impacto dos re-
cursos multimídia 
na aprendizagem 
dos alunos do ensi-
no fundamental I. 

Analisa a integra-
ção de recursos 
multimídia no 
ambiente escolar.

Pesquisa biblio-
gráfica.

Qualitativa

Google 
Acadêmico

Victor, 2020. Tecnologia na 
educação: O educar 
na era digital.

Apresenta os 
benefícios e con-
tribuições do uso 
de tecnologias no 
processo ensino-
-aprendizagem.

Pesquisa biblio-
gráfica.

Qualitativa

Google 
Acadêmico

Barbosa, 
Mariano e Sousa, 
2021.

Tecnologia e Edu-
cação: perspectivas 
e desafios para a 
ação docente. 

Discute a 
importância da 
utilização das 
Tecnologias da
Informação e Co-
municação (TICs) 
na educação.

Pesquisa explo-
ratória

Pesquisa de 
campo

Fonte: elaborado pela autora (2025).
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O estudo de Gonçalves (2024) foi incluído por investigar a im-
portância dos recursos multimídia nas escolas, contribuindo para o 
objetivo de examinar os principais desafios da escola pública para o 
acesso à educação multimídia. Os resultados da pesquisa bibliográ-
fica indicaram que educação multimídia é a integração de recursos 
multimodais ao ensino como: textos, imagens, animações, sons e 
vídeos, que podem ser acessados através de recursos tecnológicos: 
computadores, tablets e smartphones. Porém, esta relação de tecno-
logias para a educação só será benéfica ao ensino quando integrada 
de forma planejada e significativa. Os resultados também mostra-
ram que a falta de recursos e infraestrutura nas escolas são barrei-
ras para efetivação da educação multimídia no currículo, sendo uma 
problemática nas regiões mais carentes. Não basta apenas disponibi-
lizar ferramentas digitais, é necessário a cooperação entre políticas 
públicas, formação de professores, suporte técnico, infraestrutura e 
acesso nas escolas. O estudo contribuiu diretamente para o problema 
ao sugerir caminhos viáveis para a adoção da educação multimídia 
nas escolas públicas, desde que sustentada por ações formativas, in-
vestimentos adequados e intencionalidade pedagógica. 

O estudo de Guerra et al. (2017) foi incluído por avaliar o pro-
cesso de integração de tecnologias ao currículo escolar, contribuindo 
para os objetivos de examinar os principais desafios da escola públi-
ca para o acesso à educação multimídia, e explicar as competências 
e desafios na formação de professores para a educação multimídia.  
Os resultados do estudo exploratório indicaram que embora a BNCC 
(Brasil, 2018) incentive o uso de recursos multimídia, nas escolas pú-
blicas há ausência ou limitação de infraestrutura que agrava as desi-
gualdades entre estudantes e escolas.
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Na atuação docente, muitos professores enfrentam lacunas no 
desenvolvimento profissional. Por outro lado, professores que se sen-
tem seguros e conseguem desenvolver competências digitais, apre-
sentam gradativamente novas estratégias a partir do uso de mídias. 
Assim, a formação continuada é tida como fator indispensável para 
que professores atuem com segurança. Além disso, o uso da multimí-
dia no currículo não é uma prática passiva, esta deve levar o estudan-
te a reflexão. Essas ferramentas têm grande potencial para enrique-
cer o currículo e proporcionar uma educação centrada no estudante. 
Portanto, o estudo contribuiu para o problema ao demonstrar que a 
implementação da educação multimídia requer investimentos tanto 
em infraestrutura quanto em formação docente, além de uma com-
preensão pedagógica do uso das tecnologias no contexto escolar.

O estudo de Passos et al. (2023) foi incluído por analisar as pers-
pectivas e desafios de do que BNCC propõe para a competência da 
cultura digital, contribuindo para os objetivos de analisar as dire-
trizes para a educação multimídia a partir da BNCC (Brasil, 2018), 
examinar os principais desafios da escola pública e as competências 
na formação de professores para a educação multimídia. Os resulta-
dos da pesquisa bibliográfica em Passos et al. (2023) indicaram que 
a cultura digital promovida pelas diretrizes da BNCC (Brasil, 2018) 
amplia a valorização de competências e habilidades dos estudantes, 
permitindo a exploração de diferentes tipos de mídias e vivências 
digitais que influenciam na forma como se aprende. Embora o docu-
mento não vise apenas à inclusão de ferramentas tecnológicas, mas 
à formação do cidadão competente, as tecnologias digitais no ensino 
evidenciam a falta de preparo dos docentes, tornando este um dos 
principais entraves para efetivação da educação multimídia. Quan-
do há formação continuada, os professores conseguem explorar o 
potencial das tecnologias digitais em práxis. Portanto, esses desafios 
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reforçam a necessidade de investimentos em formação continuada 
que proporcione o suporte necessário para professores. O estudo fa-
voreceu o problema ao enfatizar que a implementação da educação 
multimídia no currículo da escola pública depende diretamente de 
investimentos estruturais e formativos que permitam superar os de-
safios atualmente enfrentados.

O estudo de Veríssimo et al. (2024) foi incluído por analisar a 
integração de recursos multimídia no ambiente escolar, contribuindo 
para o objetivo de analisar as diretrizes para a educação multimídia a 
partir da BNCC (Brasil, 2018). A pesquisa bibliográfica de Veríssimo 
et al. (2024) revelou que a educação multimídia amplia oportunida-
des de aprendizagens críticas e criativas tanto para docentes quanto 
para discentes. Desta forma, os resultados mostraram que a BNCC 
(Brasil, 2018) sugere a utilização de recursos multimídia alinhados 
aos objetivos de aprendizagem e ao desenvolvimento de competên-
cias. Desse modo, o estudo contribuiu para o problema ao reforçar 
que o sucesso na implementação do currículo para educação multi-
mídia depende da articulação entre os recursos disponíveis, a forma-
ção docente e a intencionalidade pedagógica, elementos que devem 
ser considerados conjuntamente pelas políticas educacionais.

O estudo de Victor (2020) foi incluído neste estudo por apresen-
tar os benefícios do uso de tecnologias no processo ensino-apren-
dizagem, com o objetivo de explicar as competências e desafios na 
formação de professores para a educação multimídia. Os resultados 
da pesquisa bibliográfica de Victor (2020) mostraram que muitos 
professores ainda encontram dificuldades em relação aos recursos 
multimídia. Isso ocorre, principalmente, devido à falta de formação 
continuada, além disso, a resistência a metodologias ativas também 
dificulta a integração das tecnologias ao ensino. Os achados confir-
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maram que o investimento na formação de professores contribui 
para a melhoria da aprendizagem dos estudantes e a educação mul-
timídia deve ser vista como uma necessidade para um ensino mais 
conectado às necessidades dos estudantes. O estudo contribuiu para 
o problema ao confirmar que a superação dos desafios de formação e 
da resistência pedagógica é indispensável para que a educação multi-
mídia seja implementada na escola pública, promovendo mais inclu-
são e aprendizagem significativa.

O estudo de Barbosa et al. (2021) objetivou discutir a impor-
tância da utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) na educação, contribuindo para os objetivos de analisar as di-
retrizes para a educação multimídia a partir da BNCC (Brasil, 2018) 
e examinar os principais desafios da escola pública para o acesso à 
educação multimídia.  A pesquisa de campo evidenciou a importân-
cia das tecnologias integradas ao currículo de forma contextualizada, 
não limitando o processo de ensino-aprendizagem apenas à aquisição 
de informações, mas ao preparo dos estudantes para práticas digitais 
críticas que valorizem seus próprios saberes. O estudo contribuiu 
para o problema ao mostrar que a implementação do currículo para 
educação multimídia passa tanto pelo acesso às tecnologias quanto 
pela formação pedagógica, como forma de enriquecer o ensino e pro-
mover aprendizagem.

Observou-se a falta de infraestrutura tecnológica, uma tendência 
comum observada nos estudos, e apontada como uma das principais 
barreiras para implementação do currículo para a educação multimí-
dia na escola pública. Os estudos de Gonçalves (2024) e Guerra et 
al. (2017) apontaram que o fornecimento de equipamentos não é 
suficiente para efetivação dessas diretrizes curriculares.



28

A formação continuada de professores é uma condição indis-
pensável para efetivação da educação multimídia, observada como 
tendência comum nos estudos de Passos et al. (2023), Guerra et al. 
(2017), Victor (2020), Barbosa et al. (2021) e Gonçalves (2024), re-
forçando que a ausência de formação é um dos maiores entraves para 
o uso pedagógico das mídias.

Observou-se que a intencionalidade pedagógica no uso das mí-
dias foi uma tendência comum, apontada nos estudos de Gonçalves 
(2024), Veríssimo et al. (2024), Barbosa et al. (2021) e Passos et al. 
(2023). Dessa forma, a educação multimídia não deve se limitar ao 
uso de ferramentas, mas partir dos objetivos de aprendizagem ali-
nhados à BNCC.

Os estudos de Gonçalves (2024), Guerra et al. (2017), Passos et 
al. (2023), Victor (2020) e Barbosa et al. (2021) centralizaram-se 
nos desafios para implementação da educação multimídia; outros, 
como o de Gonçalves (2024), Veríssimo et al. (2024), Barbosa et al. 
(2021) e Passos et al. (2023) refletiram como as tecnologias estão 
presentes nas práticas pedagógicas, enquanto Victor (2020) desta-
cou a resistência docente como um entrave para  adoção das tecnolo-
gias na escola pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa teve como 
objetivo geral analisar como o currículo para educação multimídia 
pode ser implementado na escola pública, considerando os desafios 
de acesso e formação de professores, e especificamente, analisar as 
diretrizes da BNCC, examinar os desafios de acesso e explicar as com-
petências necessárias na formação de professores.
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Os recursos multimídias (vídeos, texto, som, imagens, platafor-
mas digitais, animações, jogos educativos, simulações, entre outros) 
promovem estímulos sensoriais que favorecem os diversos estilos de 
aprendizagem, atendendo as necessidades dos estudantes. Com isso, 
o aprendizado se torna mais motivador e significativo ao estudante, 
que desenvolve habilidades essenciais no século XXI, como participa-
ção, autonomia, crítica e criatividade.

Ao examinar os principais desafios da escola pública para o aces-
so à educação multimídia, constata-se alguns elementos, tais como: 
falta de infraestrutura adequada como computadores, laboratórios 
de informática, notebooks, tablets, celulares, projetores multimídia, 
quadros digitais, Televisão, acesso à internet, wi-fi, plataformas di-
gitais, sala multimídia e profissionais de suporte técnico. A formação 
docente é essencial para que estes profissionais possam explorar os 
recursos multimídia 

Quanto às competências e desafios na formação de professores 
para a educação multimídia, nota-se que escolas e professores preci-
sam ter acesso a suporte técnico, bem como acesso a informações de 
apoio pedagógico que possam auxiliá-los a selecionar e aplicar novas 
didáticas a partir de ferramentas digitais nos diversos componentes 
curriculares. Sabendo que a integração da educação multimídia na 
escola pública exige mais do que a mera distribuição de tecnologias, 
sendo necessários planejamentos didático-pedagógicos para que es-
ses recursos sejam utilizados de forma participativa. É fundamental 
investir em formação inicial e continuada de professores, em melho-
ria na infraestrutura física das escolas, apoio às escolas e professores, 
além do fortalecimento de políticas públicas que garantam o acesso 
às tecnologias, principalmente, nas escolas de regiões mais vulnerá-
veis. 
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Os resultados sugerem que políticas públicas devem priorizar o 
investimento em infraestrutura física e tecnológica, e em formação 
continuada para professores, a fim de garantir a equidade no acesso 
à educação multimídia na escola pública. Além disso, os achados evi-
denciam a necessidade de desenvolver metodologias de ensino que 
integrem, de forma planejada e intencional, as tecnologias digitais ao 
currículo, que não deve se limitar ao uso de ferramentas, mas buscar 
enriquecer as práticas pedagógicas e promover a aprendizagem dos 
estudantes.

 O estudo debruçou-se em análises documentais e bibliográficas, o 
que limita a generalização dos resultados para contextos específicos. 
Além disso, a seleção dos estudos analisados pode ter sido influencia-
da por critérios de disponibilidade e acesso, o que pode ter restrin-
gido a diversidade. Tendo em vista que as diretrizes para a educação 
multimídia também trazem uma aplicação prática para a sala de aula, 
para estudos futuros, sugere-se a pesquisa de campo, que investigue 
como a educação digital é efetivamente implementada no ensino.

Espera-se que o estudo ofereça contribuições valiosas para edu-
cadores, gestores e formuladores de políticas públicas sobre a im-
portância de implementar a educação multimídia na escola pública, 
apesar dos estudos, ainda há carência de investigações que avaliem a 
efetividade das estratégias de integração em contextos específicos de 
escolas públicas brasileiras. 
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RESUMO: O desenvolvimento das mídias digitais provocou mudanças em diversos seto-
res da sociedade, inclusive na educação. Até recentemente, professores utilizavam cartazes, 
apostilas, livros e vídeos em sala de aula. Esses materiais continuam presentes, mas novas 
mídias foram incorporadas ao contexto educacional, tornando a aprendizagem mais rica 
e colaborativa. No ambiente escolar, passaram a ocorrer mudanças quanto à utilização de 
recursos multimídia, que combinam diferentes tipos de mídia para transmitir informações. 
Com esses recursos, é possível reforçar o conhecimento dos alunos durante a apresentação 
dos conteúdos. Porém, um questionamento pode surgir: até que ponto os recursos multimí-
dia aplicados à educação contribuem para tornar o processo de ensino-aprendizagem mais 
significativo? Este estudo tem como objetivo investigar os benefícios desses recursos e pro-
por um projeto que os utilize, com o intuito de estimular e preparar os estudantes do 3º ano 
do Ensino Médio de escola pública para as provas do ENEM.

Palavras-chave: Educação; Tecnologias Digitais; Projeto; Universidade.
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INTRODUÇÃO

A realidade dos estudantes de hoje é muito diferente daquela vi-
vida por seus pais e avós na escola. Os alunos do século XXI, já nasce-
ram em um tempo em que as informações e as comunicações acon-
tecem muito rápido. Desse modo faz-se necessário reorganizar as 
metodologias de ensino nas instituições educacionais, pois o modo 
de estudar e ensinar precisa evoluir com o mundo que cresce muito a 
nível de tecnologia digital.

Neste sentido, os diversos recursos multimídia disponíveis hoje po-
dem e devem ser incorporados à educação, pois se configuram como 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), ferramen-
tas valiosas para potencializar o processo de ensino-aprendizagem.

Na BNCC, a competência geral número 5 destaca a importância 
da utilização e criação responsável de Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação. Essa habilidade deve ser desenvolvida de for-
ma crítica, significativa, reflexiva e ética em diversas práticas sociais, 
abrangendo o contexto escolar (Brasil, 2018). 

Durante muito tempo as mídias tradicionais fizeram parte da 
vida de muitas pessoas. Para ter acesso a comunicação, informação 
e entretenimento fazia-se uso dos jornais, revistas, rádio, telefone, tv, 
entre outras. Com o aparecimento das mídias digitais, recursos como 
computadores, telefones celulares, smartphones, vídeos digitais, jogos 
eletrônicos passaram a oferecer a possibilidade de compartilhamen-
to, interação e colaboração que não eram características da primeira. 

No contexto escolar pode-se observar mudanças quanto a utili-
zação dos recursos multimídias em sala de aula, que é a combina-
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ção de diferentes tipos de mídias para transmitir informações. Até 
pouco tempo os recursos utilizados pelo professor em sala de aula 
eram cartazes, apostilas, livros, vídeos, CDs. Que não deixaram de ser 
usados, mas novas mídias foram incorporadas e adaptadas para uso 
educacional, proporcionando uma aprendizagem rica e colaborativa.

É de conhecimento geral que grande parte das escolas no Brasil, 
especialmente as públicas, não possuem infraestrutura adequada 
para desenvolver um ensino voltado as novas tecnologias, o que faz 
com que muitos professores ainda continuem ministrando aulas no 
formato tradicional. Em 2020, segundo dados do censo escolar divul-
gados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), somente 52,7% das escolas municipais de en-
sino básico possuíam internet banda larga; enquanto que nas escolas 
particulares esse número era de 85% (Brasil, 2020).

O avanço da internet é essencial para que as instituições de ensi-
no possam desenvolver o uso de recursos multimídias. Escolas que 
possuem acesso a rede móvel de internet podem contar com aulas 
mais dinâmicas e interativas que fazem uso de jogos eletrônicos, 
maker, vídeos interativos, podcast, Storytelling, games, dentre outros.

Diante do exposto, surge o questionamento: até que ponto os re-
cursos multimídia aplicados à educação podem contribuir para tor-
nar o processo de ensino-aprendizagem mais significativo? O obje-
tivo deste estudo é investigar os benefícios dos recursos multimídia 
aplicados à educação e propor um projeto que utilize essas ferramen-
tas para estimular e proporcionar uma melhor preparação dos estu-
dantes do 3º ano do Ensino Médio de escola pública para as provas 
do ENEM. (Exame Nacional do Ensino Médio). 
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O presente está estruturado da seguinte forma: introdução com 
um apanhado geral do tema, bem como a justificativa e o objetivo 
geral; a metodologia que se deu de forma bibliográfica com apoio de 
publicações de artigos, sites, revistas e livros; na sequência o desen-
volvimento da pesquisa com um apanhado sobre os recursos multi-
mídias: possibilidades e oportunidades na educação; os resultados e 
discussão com a apresentação do “Projeto foco no ENEM”, suas me-
tas e sugestões de recursos multimídia para serem utilizados durante 
as aulas. Por fim as considerações finais e referências. 

METODOLOGIA

A metodologia deste estudo se deu de duas formas: bibliográfica para 
investigar os benefícios dos recursos multimídia, pois proporcionou o escla-
recimento e desenvolvimento de ideias (Cesário et al., 2020). Segundo Sam-
paio (2022), as fontes de informação é uma pesquisa bibliográfica com apoio 
de autores que trataram do tema em questão. Teve também o desenvolvi-
mento de projeto educacional baseado na fundamentação teórica obtida

As principais fontes de pesquisa foram artigos, sites, revistas e livros. 
Este teve caráter qualitativo, pois traz a compreensão e interpretação das 
fontes bibliográficas. Segundo Cesário, et al: “na pesquisa qualitativa não 
há forma numérica, pois o pesquisador utiliza uma forma indutiva para 
descrever a situação observada” (Cesário, et al, 2020, n.p.).  

Este estudo sugere alguns recursos multimídias que podem ser 
aplicados na educação e aborda um projeto para alunos do Ensino 
Médio com foco no ENEM. Ele recomenda alguns instrumentos para 
reforçar a aprendizagem dos estudantes da escola pública através do 
uso das multimídias nas diversas áreas do conhecimento para um 
melhor aprendizado. A pouca participação dos alunos no exame e 
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o baixo índice do Ideb na escola pública, são fatores determinantes 
para a implantação de um projeto como este.

A necessidade de implantação de projetos na escola que visam 
o envolvimento dos alunos é fundamental para o processo de ensi-
no-aprendizagem, uma vez que dará oportunidade para muitos es-
tudantes concluírem essa etapa do Ensino Médio. Também poderá 
fomentar o ingresso dos estudantes em uma universidade. Daí a im-
portância de ter na escola projetos que os incentive a uma prepara-
ção mais adequada.

RECURSOS MULTIMÍDIAS: POSSIBILIDADES E 
OPORTUNIDADES NA EDUCAÇÃO

Os estudantes nascidos neste século, pertencem a uma geração 
que tem o cérebro hiperconectado, já que tem contato com ferramen-
tas tecnológicas desde os primeiros anos de vida. Esses alunos estão 
sempre ligados com o mundo interativo e utilizam a tecnologia digi-
tal a todo tempo. Praticamente todo jovem de hoje tem um aparelho 
de celular smartphone. E, logicamente, este aparelho faz parte do seu 
dia a dia. Bartelle e Broilo Neto (2019, n.p.) dizem que:

Integrar as tecnologias que os discentes utilizam no seu dia a dia às práti-
cas escolares ajuda a aproximar o professor dos seus estudantes, e torna o 
ensino mais apropriado as novas gerações que vivem na era tecnológica, 
utilizando ferramentas digitais e principalmente a internet para se comu-
nicarem, para realizarem pesquisarem, se entreterem e dialogarem num 
mundo cada vez mais virtual.

Sem dúvida, o uso de recursos multimídia representa um grande 
potencial no que se refere à sua aplicação no ambiente escolar. Dis-
por de ferramentas que proporcionem um aprendizado mais eficaz 
é o desejo de todo professor. No entanto, além de dominá-las para 
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realizar a mediação, esse é um dos obstáculos a serem superados 
por muitos docentes. Acompanhar uma geração de estudantes que 
aprende de maneira distinta e possui interesses diversos também é 
um desafio. Por isso, a utilização das mídias digitais pode se tornar 
uma valiosa aliada na prática pedagógica. Como citado por Santos 
(2023, p. 119):

[...] aproveitar o interesse natural dos jovens estudantes pelas tecnologias 
e utilizá-las para transformar a sala de aula em espaço de aprendizagem 
ativa e de reflexão coletiva; capacitar os alunos não apenas para lidar com 
as novas exigências do mundo do trabalho, mas, principalmente, para a 
produção e manipulação das informações e para o posicionamento crítico 
diante dessa nova realidade.

Conceituar as multimídias perpassa diversos olhares e visões. A 
multimídia na educação refere-se ao uso agregado de diversas formas 
de conteúdo, como texto, imagem, áudio e vídeo, tornando o aprendi-
zado mais dinâmico e acessível. Para enfatizar ainda mais o que já foi 
abordado acima, afirma-se que, como citado em Oliveira, et al. (2020, 
p. 25): “Multimídia é o conjunto dos mais variados meios de comuni-
cação (meios digitais, tais como texto, gráfico, imagem, áudio, anima-
ção, vídeo) que visam transmitir de alguma forma as informações”.

A utilização dos recursos multimídias podem oferecer possi-
bilidades pedagógicas dentre as quais se cita o engajamento, que a 
interatividade dos vídeos, animações, jogos, tornam o aprendizado 
mais atrativo, aumentando a participação e motivação dos estudan-
tes diante do conteúdo que está sendo apresentado. A facilidade na 
compreensão é outra marca do uso das multimídias, pois conteúdos 
complexos podem ser mais bem compreendidos com o auxílio de 
inúmeras ferramentas como gráficos, simulações, tutoriais, imagens, 
etc., tornando claro aquilo que era complexo antes da implementação 
dos mesmos. 
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Muitos educadores concordam que aparelhos tecnológicos po-
dem ser utilizados para auxiliar o aprendizado dos estudantes. En-
tretanto, cabe ao professor apropriar-se de alguns dos diversos recur-
sos multimídias que existem e adequar em suas aulas para que sejam 
mais proveitosas. Segundo Santos et al. (2023, p. 6):

A variedade de abordagens disponíveis, como videoaulas, simulações inte-
rativas e jogos educativos, permite que os educadores escolham as ferra-
mentas mais adequadas para alcançar seus objetivos de ensino. A interati-
vidade desses recursos, com a possibilidade de feedback imediato, incentiva 
a participação ativa dos alunos, o que leva a uma compreensão mais pro-
funda dos conteúdos (Santos et al., 2023, p. 6).

É desafiador para os docentes inserir as tecnologias digitais no 
contexto escolar. Porém, de acordo com Santos (2023), esses recur-
sos têm sido essenciais para a transformação da educação. Este ainda 
afirma que “os recursos multimídias são ferramentas poderosas, mas 
devem ser utilizados de forma criteriosa e consciente para promover 
um ensino de qualidade na era digital” (Santos, 2023, p.117). 

A utilização das tecnologias multimídia na educação tem se torna-
do cada vez mais importante, tornando essencial aproveitar seu poten-
cial e incluí-las de maneira planejada no ensino (Santos et al, 2023). “O 
uso de recursos de multimídia na educação é uma tendência crescente 
que oferece oportunidades empolgantes para melhorar o processo de 
ensino e aprendizagem em diversas faixas etárias e ambientes educa-
cionais” (Silva Júnior et al., 2023, p. 53-54). O fato de muitos alunos 
terem acesso a um celular, tablet ou notebook permite que a escola 
estenda o ensino para além da sala de aula, oferecendo recursos que 
podem ser acessados por esses meios e fazendo uso das multimídias, o 
que torna a aprendizagem mais interessante e significativa.
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A expressa necessidade de um maior envolvimento entre as áreas 
tecnológica digitais e a educação é cada vez mais evidente quando se 
pensa em um ensino transformador, que garanta o acesso igual a todos. 
Criar mecanismos que subsidiem o melhor desempenho dos estudan-
tes de escolas públicas em exames de seleção aos cursos superiores, con-
tribui para redução da desigualdade existente no sistema de ingresso. 

Assim, torna-se cada vez mais necessário que a escola se apro-
prie dos recursos tecnológicos digitais, dinamizando o processo de 
aprendizagem. Como a educação e a comunicação são indissociáveis, 
o professor pode utilizar-se de um aparato tecnológico digital na es-
cola visando à transformação da informação em conhecimento. Na 
sequência, em resultados e discussão, será apresentado um projeto 
que sugere a utilização de recursos multimídias para estudantes do 
3º ano do Ensino Médio.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As desigualdades educacionais refletidas na participação e desem-
penho dos estudantes de escolas públicas e privadas no ENEM, são 
perceptíveis por todo o Brasil. O alto índice de reprovação e abando-
no de estudantes do Ensino Médio de escolas públicas é preocupante. 
O Instituto Brasil Social aponta que: 

De acordo com o Ideb de 2021, a média da taxa de insucesso (repro-
vação + abandono) no 1º ano do Ensino Médio em 2019 era 19,3%. 
Na rede pública, a taxa era de 21,3%. Em contrapartida, a taxa na rede 
privada, era de apenas 6%

Em relação ao 3º ano do Ensino Médio, ano final da educação básica, 
a média da taxa de insucesso era de 7,5%. Nos colégios públicos, a 
taxa ficou acima da média, 8,4%. Em contraste, nos colégios privados, 
somente 1,4% (Instituto Brasil, 2022, s. p.)
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Desde que o ENEM foi criado, em 1998, essa tem sido a porta de 
acesso de milhares de estudantes brasileiros à universidade. Entre-
tanto, segundo dados do INEP, apenas 11,4% dos estudantes da rede 
pública ingressaram em um curso de graduação no ano de 2023, no 
Brasil (Brasil, 2023). Um identificador muito baixo e preocupante.

Muitos estudantes do Ensino Médio da rede pública demonstram 
falta de motivação para dar continuidade aos estudos. Eles mencio-
nam diversas dificuldades, como: falta de tempo, pouco recursos para 
se manter, necessidade de contribuir com o sustento da família, de-
sinteresse pelas atividades escolares, dificuldades de aprendizagem, 
dentre outros fatores (Malange, et al., 2021).

O “Projeto Foco no ENEM” aqui proposto, é uma tentativa de re-
forçar a aprendizagem dos estudantes da escola pública através do 
uso de recursos multimídias nas diversas áreas do conhecimento, 
para melhorar aprendizado e a motivação dos estudantes. A seguir 
propõe-se algumas metas e recursos multimídias para este projeto.

METAS DO “PROJETO FOCO NO ENEM”

Com este projeto pretende-se:

•	Garantir a maior participação de inscritos no Exame Nacional do 
Ensino Médio;

•	Elevar as taxas de aprovação de estudantes nas universidades;

•	Envolver a comunidade escolar nas atividades com vista aos ob-
jetivos propostos no Exame Nacional do Ensino Médio;

•	Fazer uso de ferramentas digitais para ampliar o conhecimento 
dos alunos e prepara-los para o ENEM;
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•	Revisar conteúdos e temas elencados e cobrados no ENEM atra-
vés de diversas formas de exercícios;

•	Engajar alunos e professores das diversas áreas do conhecimento.

RECURSOS MULTIMÍDIAS SUGERIDOS PARA O 
“PROJETO FOCO NO ENEM”

Alguns recursos multimídias que podem ser utilizados durante a 
execução do projeto estão sugeridas no quadro 1 abaixo:

Quadro 1 - Recursos Multimídias

Recurso 
multimídia

Propósito Caracterização Exemplo/links

Vídeos Gravados
Manter alunos e professores 
informados; Revisar con-
teúdos.

Gravação de aulas para o aplica-
tivo WhatsApp. Disponibilização 
de link.

https://youtube.com/
shorts/9nVj1TtGkh8?-
si=h4vuuYVJCn-
G9PHC4

Podcast
Revisar e explorar 
conteúdos; Debater temas 
relevantes.

Gravação de aulas para o aplica-
tivo Telegram. Disponibilização 
de link

https://open.spotify.
com/epi sode/1zbSPdl-
0dxfu9HPYO4Nv4

Som
Trabalhar a música para 
explorar conteúdos.

Disponibilização de música para 
ser explorada e comentada no 
Telegram ou WhatsApp.

spotify, apple music, 
amazon music, youtube 
music e deezer

Texto Editável
Explorar o texto editável 
para elaboração de exercícios 
e conteúdos.

Disponibilização de texto em 
forma de exercícios no WhatsA-
pp e Facebook.

https://www.canva.
com/pt_br/gerador-de-
-textos/

Storytelling
Trabalhar nas disciplinas 
que possam explorar esse 
recurso.

Disponibilização de conteúdo 
elaborado pelo professor através 
do Facebook.

https://youtu.be/
qoiQak1xBOa

Gamificação
Colaborar para que a apren-
dizagem se torne motivante 
e atrativa para o estudante

Preparação antecipada de aulas 
gamificadas com abordagens de 
temas educacionais.

Minecraft EDU

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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Como pode ser observado no quadro acima, existem diversos 
recursos multimídia que são excelentes ferramentas educacionais e 
podem ser incorporados às aulas de todos os componentes curricula-
res. Foram sugeridos aqui apenas seis recursos, com seus respectivos 
propósitos, características, exemplos práticos e links. Provavelmente 
as aulas tendem a se tornar muito mais interessantes quando o pro-
fessor utiliza esses recursos, promovendo maior motivação por parte 
dos estudantes.

Ao final, o “Projeto Foco no ENEM” poderá ser avaliado pelos pro-
fessores das turmas durante as reuniões pedagógicas, considerando 
o rendimento dos alunos nas atividades de revisão e os resultados 
obtidos nos simulados preparatórios. Além disso, a avaliação pode-
rá incluir o nível de engajamento dos estudantes dentro e fora do 
ambiente escolar, a adesão ao projeto e o número de aprovações no 
ENEM. Dessa forma, será possível verificar a eficácia das ações desen-
volvidas e propor ajustes para edições futuras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muitos alunos de escolas públicas no Brasil não tem a oportuni-
dade de ter uma preparação melhor para o ingresso na vida acadê-
mica por vários motivos, dentre os quais estão a condição de renda 
de suas famílias. Mesmo com a rotina normal de estudos sabe-se 
que ainda não é o suficiente para garantir a aprovação. Logo, a esco-
la pode oferecer ao estudante a possiblidade de reforçar seu estudo 
através de cursos preparatórios, como o “Projeto Foco no ENEM” que 
é um projeto voltado para estudantes do 3º ano do Ensino Médio.

Portanto, através do uso de tecnologias digitais, como os recur-
sos multimídias, é possível reforçar o conhecimento dos alunos para 
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transmitir conteúdos que possam ajudar os discentes a garantir uma 
oportunidade de conquistarem uma vaga em universidade, a partir 
da aprovação no ENEM. Além disso, contribui para o engajamento de 
alunos e desperta o interesse e motivação para os estudos. Dessa for-
ma, sugere-se que futuras investigações explorem o impacto do uso 
de tecnologias digitais em projetos preparatórios, analisando seus 
efeitos no desempenho dos estudantes e nas estratégias de ensino 
adotadas pelas escolas públicas.
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RESUMO: O estudo aborda a inclusão de pessoas com deficiência visual, considerando que 
estamos na era da tecnologia e que estamos inseridos nesse meio tecnológico com informa-
ções e comunicação tão acessíveis, facilitando a vida das pessoas portadoras de deficiência 
visual com diversas ferramentas inclusivas. Tem como objetivo destacar as leis que garantem 
que a educação é direito de todos e exigem que os dispositivos tecnológicos sejam acessíveis. 
A metodologia abordada foi a pesquisa bibliográfica com análise de artigos científicos e leis 
sobre educação, mídias digitais e inclusão. Portanto, foram citados vários recursos tecnológi-
cos para facilitar o ensino-aprendizagem dos estudantes deficientes visuais. Sendo necessá-
ria uma formação continuada dos profissionais da educação para acompanhar a evolução da 
tecnologia e auxiliar os deficientes visuais com essa tecnologia, percebe-se que com o uso das 
mídias digitais como legendas automáticas, autodescrição os estudantes são mais estimula-
dos para a construção do saber, alcançando uma aprendizagem significativa. 

Palavras-chave: Educação; Mídias Digitais; Tecnologia; Inclusão; Aprendizagem.

INTRODUÇÃO

Este estudo fundamenta-se em uma pesquisa bibliográfica, com 
coleta e análise de artigos científicos e legislações relacionadas à edu-
cação, mídias digitais e inclusão, com ênfase na deficiência visual. 
O objetivo principal deste trabalho é discutir a utilização de mídias 
digitais como ferramentas para promover a inclusão de estudantes 
com deficiência visual no contexto educacional. Além disso, o artigo 
ressalta a relevância do surgimento das mídias digitais e sua inter-
ferência no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes que 
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vivem em uma era amplamente conectada, com livre acesso às Tec-
nologias de Informação e Comunicação (TICs). 

Esse cenário tem transformado o sistema educacional, exigindo 
que os professores acompanhem a evolução tecnológica e auxiliem 
os estudantes a utilizar as plataformas e ferramentas digitais de 
forma crítica, autônoma e consciente. Também são descritas as leis 
que asseguram o direito à educação para todos, incluindo estudantes 
com deficiência visual, e apresentam uma variedade de ferramentas 
digitais disponíveis para apoiar esses estudantes. Essas tecnologias 
têm o potencial de enriquecer o ensino e a aprendizagem de maneira 
significativa, criativa e estimulante, sendo essenciais para a execução 
de certas tarefas que seriam inviáveis sem o uso de tais recursos. 

Embora o avanço tecnológico e as legislações vigentes contribuam 
para a educação inclusiva de deficientes visuais, ainda persistem 
inúmeros desafios enfrentados tanto por profissionais da educação 
quanto pelos próprios estudantes. A busca por uma maior integra-
ção entre as tecnologias e práticas pedagógicas pode tornar o ensino 
mais acessível e inclusivo, preparando os estudantes com deficiência 
visual para os desafios do mundo atual e influenciando a formação de 
sua cosmovisão e identidade. 

METODOLOGIA

A metodologia adotada neste estudo consiste em uma pesquisa 
bibliográfica e pesquisa documental, entendidas como procedimen-
tos distintos, porém complementares. Segundo Andrade (2010, p. 
25), a pesquisa bibliográfica “é fundamental para o aprimoramento 
e atualização do conhecimento científico”, uma vez que envolve a 
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busca, a seleção e a análise de materiais já publicados, como livros, 
artigos científicos e demais trabalhos acadêmicos.

 Conforme Silva et al. (2021, p. 6) o conceito de pesquisa biblio-
gráfica “trata-se de uma etapa muito importante e essencial de um 
trabalho de investigação científica, pois tem como proposta o estudo 
de textos impressos nas quais são buscadas as informações necessá-
rias para progredir no estudo de um tema de interesse”.

 Já a pesquisa documental, de acordo com Marconi e Lakatos 
(2003, p. 174), caracteriza-se pelo fato de “a fonte de coleta de dados 
estar restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se 
denomina de fontes primárias”. 

Em síntese na metodologia foram selecionados artigos que serão 
analisados sobre o objeto de estudo dessa pesquisa. O estudo con-
centrou-se nas contribuições científicas e legislações relacionadas à 
educação, mídias digitais e inclusão, com ênfase na deficiência visual 
para auxiliar no processo de ensino e aprendizagem.

O processo de análise bibliográfica foi delimitado ao objeto de 
pesquisa sobre as palavras chaves Educação, Mídias Digitais, Tecno-
logia, Inclusão e Aprendizagem, coletando, analisando e interpretan-
do dados de artigos, livros, documentos, leis e monografias realizado 
na base de dados do Google Acadêmico. No princípio 14 pesquisas 
científicas foram encontradas entre o período de 2011 a 2022 sobre 
Mídias Digitais, excluindo estudos com foco distinto do eixo temáti-
co, artigos científicos voltados para deficiência visual, o público-alvo 
ou sem disponibilização do texto completo, delimitando-se aos tra-
balhos científicos na língua portuguesa e liberados para download fo-
ram selecionados 4 estudos para nortear essa pesquisa. 
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MÍDIAS DIGITAIS

A era tecnológica trouxe o surgimento das mídias digitais, facili-
tando diversas atividades, segundo Lev Manovich (apud Leão, 2005), 
“nesse mesmo sentido, teorizou acerca do termo mídia no ciberespa-
ço. Para ele, as novas mídias “ocupam-se” de objetos criados e edita-
dos no computador e, além disso, usam essa tecnologia como forma 
de distribuição”, como a comunicação e informações em tempo real, 
o uso de plataformas digitais para educação e trabalho, e-commerce, 
visitas on-line a museus, jogos e entretenimento, além de pesquisas, 
jornais e revistas digitais. A partir dos anos 2000, o aprimoramento 
da internet com o surgimento e popularização de navegadores como 
Internet Explores, Netscape, Mozilla Firefox, e mais tarde Google Chrome 
facilitaram a navegação na Web (dados disponíveis na Wikipédia), pos-
sibilitou uma série de atividades que promovem a comunicação entre 
usuários. Esse avanço também impactou as pessoas com deficiência, 
sendo que as mídias digitais têm desempenhado um papel crucial na 
promoção de uma educação inclusiva. A busca por uma integração 
eficiente dessas tecnologias no ambiente educacional é constante en-
tre profissionais da educação, saúde e acessibilidade. O uso adequado 
dessas ferramentas tecnológicas contribui para adaptar o ensino e a 
aprendizagem às necessidades específicas de cada aluno. 

As mídias digitais, segundo Leão é um conjunto de tecnologias, 
plataformas e canais que permitem o compartilhamento de conteú-
do e mensagens de forma eletrônica e pela internet, desempenham 
um papel central no cotidiano moderno. Elas incluem sites, redes 
sociais, e-mails, aplicativos móveis, blogs, áudios e vídeos on-line, 
promovendo a interação e o intercâmbio de informações. Entre as 
algumas mídias digitais disponíveis de comunicação, destacam-se 
YouTube, Instagram, Facebook e WhatsApp, todas elas com recursos 
voltados para auxiliar pessoas com deficiência.
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MÍDIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO

 De acordo com Paulo Freire o papel da escola é formar cidadãos 
críticos, autônomos e responsáveis, socializando o conhecimento e 
promovendo o desenvolvimento integral dos indivíduos. Por isso, o 
acesso às mídias digitais deve facilitar e garantir aos estudantes uma 
formação que vá além do simples manuseio de aparelhos eletrônicos 
ou programas de informática, capacitando-os a compreender as fun-
ções, técnicas e a interpretar dados. É necessário promover a constru-
ção de um conhecimento que permita ao indivíduo avaliar, usufruir 
e criticar as informações disponíveis em rede, agindo com ética e res-
ponsabilidade na tomada de decisões e na aquisição de aprendizado. 

De acordo com Campêlo e Carneiro (2011), as mídias digitais são en-
tendidas como meios contemporâneos de comunicação que dependem 
do uso de dispositivos eletrônicos conectados em rede. Elas estão ligadas 
tanto à conexão quanto ao suporte material utilizado, e essas conexões 
variam conforme o tipo de acesso e o equipamento empregado. 

Segundo Peixoto e Oliveira (2021), as mídias digitais ultrapas-
sam os limites da escola e apontam novas formas de aprendizagem 
na sociedade em rede, o que exige uma reflexão sobre a educação na 
contemporaneidade. As Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs), inseridas na vida cotidiana, auxiliam no desenvolvimento 
cognitivo e têm transformado a maneira como se ensina e se apren-
de. As diversas ferramentas digitais disponíveis têm expandido as 
perspectivas dos professores, permitindo a implementação de meto-
dologias ativas, como a gamificação, para promover uma aprendiza-
gem mais interativa, colaborativa, criativa e lúdica. 
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Porém, é necessário que pais, responsáveis e professores monito-
rem o uso de dispositivos eletrônicos, já que as informações estão 
amplamente acessíveis nas redes. É importante propor atividades 
que atendam às necessidades dos estudantes e da sociedade, contri-
buindo para a resolução de dificuldades, como também e desenvolver 
habilidades e competências para a formação integral do indivíduo, 
promovendo uma educação de qualidade para todos. 

No momento atual, as escolas precisam assumir um novo papel 
no processo de ensino aprendizagem, adaptando-se às relações so-
ciais mediadas pelas TICs. A educação tem se transformado conti-
nuamente, e os profissionais da educação precisam estar em cons-
tante atualização, sendo desafiados a utilizar as mídias digitais em 
prol de uma aprendizagem significativa, autêntica, motivadora e 
envolvente. Uma transformação nas políticas públicas é imprescin-
dível para adequar as escolas ao mundo digital, com ferramentas que 
integrem a educação ao avanço tecnológico. 

Santos e Girão (2019) destacam que as mídias digitais foram ela-
boradas com base em cinco princípios fundamentais, os mesmos da 
Web 2.0: comunicação colaborativa e democrática, construção de co-
munidades, trabalho colaborativo, impressão de infinitude e autenti-
cidade. Propondo um ambiente virtual interativo e colaborativo, com 
possibilidades de usuários construir e compartilhar conteúdos.

MÍDIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

As mídias digitais voltadas para auxiliar pessoas com deficiência 
têm ganhado cada vez mais espaço no sistema educacional, ofere-
cendo ferramentas valiosas para a educação inclusiva e beneficiando 
estudantes com diversas necessidades. No entanto, muitos ainda são 
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prejudicados pela falta de infraestrutura escolar e pela insuficiente 
formação dos profissionais da educação, apesar de seu direito à edu-
cação estar garantido por leis, como a Constituição Brasileira. 

O artigo 205 da Constituição Federal afirma que a educação é um 
direito de todos, sendo dever do Estado e da família promovê-la, com 
a colaboração da sociedade, visando desenvolver habilidades, exercer 
a cidadania e qualificar para o trabalho. Outro documento funda-
mental é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que reconhece 
as desigualdades sociais e a diversidade do país, propondo currículos 
diferenciados e adequados a cada sistema educacional para garantir 
a equidade por meio de um conjunto de aprendizagens ao qual todos 
têm direitos. 

O direito à educação para estudantes com deficiência também é 
garantido pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Brasileira de 
Inclusão, 2015), que reafirma o acesso à escola comum. Segundo Bo-
nilla et al. (2018) essa lei não se limita ao campo da educação, abran-
gendo também os direitos à habilitação, reabilitação, cultura, esporte, 
turismo, lazer, e acessibilidade, além de prever o direito à informação 
e comunicação.

Outro documento, a Política Nacional de Educação Especial 
(PNEE) de 2022, reforça a importância de garantir o acesso e a per-
manência de todos os estudantes na educação regular, independen-
temente de suas características individuais, destacando a necessida-
de de políticas públicas que promovam a equidade e a justiça social. 
Ele também defende estratégias pedagógicas que respeitem a diver-
sidade e criem um ambiente acolhedor para todos, promovendo um 
verdadeiro processo de inclusão com acessibilidade, formação de pro-
fissionais, currículo flexível e avaliação inclusiva. 
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Com o avanço da tecnologia, surgiram diversas ferramentas di-
gitais que têm auxiliado as pessoas com deficiência, como leitores de 
tela para dispositivos móveis (NVDA, JAWS, VoiceOver, Talkback), re-
cursos de acessibilidade em plataformas digitais (YouTube, Facebook, 
Instagram, Twitter), aplicativos de acessibilidade (Seeing AI, Wha-
tsApp, Telegram), sistemas de transcrição e tradução (Google Live 
Transcribe, Otter.ai), jogos acessíveis para deficientes visuais e audi-
tivos, além de APIs e ferramentas de desenvolvimento (WAI-ARIA) e 
plataformas de E-learning com tecnologias assistivas, como mouses 
e teclados adaptados.

 Segundo Campêlo Carneiro (2011), as tecnologias assistivas de-
sempenham um papel fundamental para deficientes visuais, tornan-
do possível a execução de diversas tarefas que, sem essas tecnologias, 
seriam impraticáveis. O uso adequado dessas ferramentas certamen-
te facilita a vida dos deficientes visuais como um todo. 

Dessa forma, as instituições escolares podem usar as tecnologias 
digitais para personalizar o ensino para estudantes deficientes vi-
suais, permitindo que eles avancem em seu próprio ritmo e explorem 
conteúdos que atendam suas necessidades e interesses. A flexibilida-
de e acessibilidade proporcionadas por essas tecnologias podem de-
mocratizar o acesso ao conhecimento por meio das TICs, oferecendo 
aos deficientes visuais oportunidades para aprender, se comunicar, 
socializar, trabalhar e exercer seu papel na sociedade, especialmente 
em um mundo cada vez mais digitalizado.

 A incorporação de mídias digitais nas escolas para atender defi-
cientes visuais pode representar uma oportunidade para alinhar as 
demandas educacionais da era da tecnologia, proporcionando uma 
aprendizagem significativa, adaptativa e dinâmica. Essas adaptações 
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promovem o desenvolvimento de competências e habilidades essen-
ciais, como pensamento crítico, criatividade e colaboração, preparan-
do os estudantes para se inserirem plenamente na sociedade digital 
global.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Percebe-se nesse contexto, que a Era da tecnologia transformou 
significativamente a forma como interagimos, estudamos, aprende-
mos, comunicamos e acessamos as informações, e isso tem auxiliado 
as pessoas com deficiências. As mídias digitais surgiram como ferra-
mentas indispensáveis em diversas áreas, com enorme destaque na 
educação e principalmente na inclusão de pessoas com deficiência. 
Este estudo aprofundou a análise das mídias digitais no ambiente 
educacional e sua fundamental importância na educação inclusiva, 
exclusivamente dos deficientes visuais.

O aprimoramento da internet a partir de 2000 facilitou a comuni-
cação e o acesso às informações, tornando mais rápida, o que permite 
aos usuários a interação em tempo real por meio das plataformas 
digitais. Essa facilidade promoveu a comunicação social, ampliando o 
acesso à informação, socializando o conhecimento e permitindo aos 
indivíduos, incluindo as pessoas com deficiências a se conectarem e 
aprenderem de forma eficaz e eficiente.  

Foi demonstrado que as plataformas digitais colaboram com a 
inclusão social como um todo, o YouTube, Facebook, Instagram, Twi-
tter e outra ferramentas apresentam recursos que facilitam a aces-
sibilidade com legendas automáticas,      audiodescrição, conteúdos 
adaptados, garantindo que as pessoas com deficiências auditivas ou 
visuais sejam capazes de usufruir do mesmo conteúdo de seus pares, 
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possibilitando o desenvolvimento para promover um aprendizado 
equitativo, eliminando as dificuldades que limitam o acesso à infor-
mação, ao conhecimento e a aprendizagem.

Com este estudo considera-se que a integração das mídias digitais 
nas instituições escolares é essencial para promoção do processo de 
ensino e aprendizagem e está em constante evolução, constando nos 
documentos e leis que regem a educação e inclusão. As ferramentas 
digitais possuem um potencial de adaptação do ensino e consequen-
temente uma aprendizagem que atende às necessidades específicas de 
cada indivíduo, impulsionando a educação inclusiva que respeite as 
diferenças individuais. Ao usar softwares voltados para a educação, de 
aplicativos interativos e plataformas de EAD, adaptando o ensino, os 
profissionais da educação permitem aos estudantes com deficiências 
desenvolverem diferentes habilidades ao utilizarem esses recursos, 
atendendo suas demandas e necessidades individuais.

Contudo, é essencial que os profissionais da educação estejam se 
capacitando para utilizar tais tecnologias de forma eficaz. Verificou-
-se que a formação contínua é de extrema importância para habilitar 
os professores com conhecimentos técnicos sobre a utilização das 
inúmeras ferramentas, sendo possível a implementação de práticas 
pedagógicas que promovam a inclusão e atendam às necessidades 
educacionais dos alunos.

A escola tem papel fundamental para a formação crítica dos es-
tudantes ao utilizar as ferramentas tecnológicas, o indivíduo deve 
desenvolver habilidades de análise, interpretação      e crítica das 
informações disponíveis, com responsabilidade digital, discurso res-
peitoso, utilizando o ciberespaço com o máximo de segurança, pois 
a educação desempenha um papel crucial na construção de uma so-
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ciedade informada e consciente, formando cidadãos críticos, autôno-
mos, criativos e responsáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 Os direitos dos estudantes com deficiência visual, embora 
garantidos pela Constituição Brasileira, pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional e pela Lei Brasileira de Inclusão, nem sempre 
são plenamente realizados. A falta de infraestrutura adequada nas 
escolas, a insuficiência de formação dos profissionais, a escassez de 
materiais didáticos e tecnológicos acessíveis, o acesso limitado à in-
ternet e o desconhecimento sobre plataformas digitais, entre outros 
obstáculos, dificultam a oferta de uma educação de qualidade. Em 
consequência, tanto professores quanto estudantes enfrentam signi-
ficativas limitações em seu cotidiano. 

Diante disso, conclui-se que a era da tecnologia exige uma trans-
formação urgente. É imprescindível que os profissionais da edu-
cação se mantenham em constante formação e que as instituições 
escolares invistam na preparação adequada de suas infraestruturas. 
Apenas assim será possível utilizar mídias digitais de maneira eficaz, 
com as ferramentas necessárias e internet de qualidade para atender 
à demanda estudantil. Por fim, a integração tecnológica nas escolas 
permitirá não apenas uma educação mais inclusiva e acessível, mas 
também capacitará os estudantes com deficiência visual para enfren-
tar os desafios do mundo moderno, influenciando positivamente sua 
cosmovisão e identidade. Em suma, é essencial avançar na constru-
ção de um ambiente propício à aprendizagem, que motive o protago-
nismo estudantil e promova uma educação verdadeiramente inclusi-
va e transformadora.
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RESUMO: Este capítulo analisa o impacto das mídias digitais na inclusão de estudantes 
com deficiência no ambiente escolar, destacando como essas ferramentas facilitam práticas 
pedagógicas mais inclusivas. O objetivo foi investigar como a integração de tecnologias di-
gitais promove uma educação mais equitativa e acessível para alunos com diferentes neces-
sidades especiais. A metodologia incluiu pesquisa bibliográfica sobre tecnologias assistivas e 
análise das legislações brasileiras relacionadas à educação inclusiva. A pesquisa revelou que 
mídias digitais, como leitores de tela, plataformas adaptativas e aplicativos interativos, têm 
papel crucial na personalização do ensino e superação de barreiras físicas e cognitivas. Os 
resultados mostraram que essas tecnologias facilitam a participação ativa desses alunos, 
contribuem para a criação de um ambiente escolar que valoriza a diversidade e promove 
igualdade de oportunidades. Conclui-se que a implementação eficaz de tecnologias assis-
tivas, aliada à formação contínua de professores, é essencial para garantir inclusão plena e 
qualidade na educação para todos.

Palavras-chave: Inclusão; Mídias Digitais; Tecnologias Assistivas; Educação; Acessibili-
dade; Diversidade.

INTRODUÇÃO 

A inclusão de estudantes com deficiência tem sido uma questão 
central nas políticas educacionais contemporâneas, especialmente 
no que diz respeito à construção de um sistema educacional mais 
equitativo e acessível. Para Mantoan (2003), um novo modelo de co-
nhecimento está surgindo das interações entre áreas de saber antes 
fragmentadas e da relação entre a subjetividade humana e o contexto 
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social e cultural. As redes de relações, cada vez mais complexas devido 
à rapidez das comunicações, estão quebrando barreiras disciplinares 
e criando novas formas de entendimento entre as pessoas e o mun-
do. Sob esse aspecto, Mantoan, (2003, p. 12) traz que, com as novas 
mudanças, a escola deve estar atenta ao que ocorre ao seu redor e 
não pode mais excluir ou marginalizar as diferenças nos processos 
de ensino. Além disso, é essencial reconhecer que aprender envolve a 
capacidade de expressar o que sabemos de diversas maneiras, refle-
tindo nossas origens, valores e sentimentos.

No contexto atual, a Lei nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996, 
em seu capítulo V, define a educação especial como uma modalida-
de de educação escolar, que deve ser oferecida preferencialmente no 
ensino regular para alunos com necessidades especiais. Quando ne-
cessário, deve-se disponibilizar serviços de apoio especializado para 
atender às peculiaridades desses alunos. É dever constitucional do 
Estado garantir a oferta de educação especial (Brasil, 1996).

Ademais, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) foi um marco na educação brasilei-
ra, pois estabelece diretrizes que garantem o acesso, a permanência 
e a participação ativa de pessoas com deficiência em todos os níveis 
educacionais e reforça o direito à educação inclusiva, exigindo que 
as instituições de ensino ofereçam adaptações razoáveis e utilizem 
tecnologias assistivas para assegurar que os alunos com deficiência 
possam aprender em igualdade de condições com os demais. Nesse 
contexto, a Lei Federal nº 13.146 indica que: 

Tecnologia assistiva ou ajuda técnica são produtos, equipamentos, disposi-
tivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pes-
soa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2015).
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Sendo assim, as mídias digitais desempenham um papel funda-
mental ao fornecer ferramentas que facilitam a implementação des-
sas diretrizes. A combinação entre recursos tecnológicos e a legisla-
ção inclusiva impulsiona o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
que atendem às necessidades individuais dos estudantes, promo-
vendo equidade e respeito às diferenças. Por exemplo, a LBI incen-
tiva o uso de plataformas e tecnologias que auxiliam no processo de 
aprendizagem, como leitores de tela, intérpretes de Libras em tempo 
real e sistemas de comunicação alternativa, beneficiando não apenas 
estudantes com autismo, mas também aqueles com deficiências au-
ditivas, visuais e motoras. 

Sob esse aspecto, a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015), disser-
ta que “[…] o emprego de tecnologias da informação e comunicação 
como instrumento de superação de limitações funcionais e de barrei-
ras à comunicação, à informação, à educação e ao entretenimento da 
pessoa com deficiência” (Brasil, Lei 13.146, 2015, art.78). Assim, a le-
gislação, em parceria com as mídias digitais, fortalece o compromisso 
com uma educação mais justa e acessível para todos.

A sociedade contemporânea, marcada pelo avanço tecnológico e 
pela disseminação de mídias digitais, surge a necessidade de investi-
gar como essas ferramentas podem atuar como mediadoras no pro-
cesso de inclusão educacional. Nesse contexto, as mídias digitais têm 
se mostrado um recurso potencialmente transformador na promo-
ção de aprendizagens significativas e na superação de barreiras físi-
cas, cognitivas e sensoriais que tradicionalmente dificultam o acesso 
de estudantes com deficiência ao conteúdo educacional. 

Autores como Mantoan (2003), bem como Santos et al. (2023) 
enfatiza que a inclusão de alunos autistas requer adaptações especí-
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ficas no ambiente escolar para atender às suas necessidades indivi-
duais. Ademais, (Santos et al., 2023) destacam que a implementação 
de tecnologias digitais pode proporcionar ambientes de aprendiza-
gem mais interativos e personalizados, permitindo que estudantes 
com diferentes necessidades possam progredir em seu próprio ritmo 
e de acordo com suas especificidades. Bonilla et al. (2018) discutem 
que a LBI reafirma o direito das pessoas com deficiência à educação 
em escolas comuns, destacando a importância das TIC (Tecnologia 
de Informação e Comunicação) para a inclusão.

A relevância dessa discussão se destaca no momento em que a 
educação inclusiva e o uso de tecnologias estão entrelaçados com as 
políticas públicas voltadas para a universalização do acesso à educa-
ção de qualidade. Entender como as mídias digitais podem contribuir 
para a formação de estudantes com deficiência é essencial para pro-
mover práticas pedagógicas que não apenas incluam, mas que valori-
zem a diversidade no ambiente escolar. Além disso, o debate sobre a 
integração dessas ferramentas é fundamental para repensar o papel 
do professor, que se torna um facilitador no processo de construção 
do conhecimento e no desenvolvimento de competências digitais por 
parte dos estudantes, especialmente aqueles que enfrentam desafios 
adicionais devido à deficiência.

Este artigo tem como objetivo explorar como as mídias digitais 
podem contribuir para a inclusão de estudantes com deficiência no 
ambiente escolar, destacando os desafios e as possibilidades que es-
sas ferramentas oferecem para a construção de uma educação mais 
inclusiva. Para tanto, serão discutidos os principais conceitos e prá-
ticas relacionadas ao uso de tecnologias na educação inclusiva, bem 
como serão analisados estudos recentes que abordam o impacto des-
sas ferramentas na aprendizagem de estudantes com deficiência.
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Esse texto está estruturado em 4 seções, sendo que a primeira 
- a Introdução - tem por objetivo apresentar o panorama geral da 
inclusão educacional e o papel das mídias digitais nesse processo. A 
segunda, intitulada “A Importância das Mídia Digitais na Educação 
Inclusiva”, versa sobre a análise detalhada das práticas pedagógicas 
relacionadas às tecnologias digitais e sua eficácia na promoção da in-
clusão escolar. A terceira “Resultados e Discussão” apresenta a análise 
dos principais achados do estudo, destacando o impacto das mídias 
digitais na inclusão de estudantes com deficiência, bem como os de-
safios e possibilidades observados na prática educativa. Por fim, as 
Considerações Finais abordam a síntese dos principais achados da 
pesquisa, implicações para a prática educacional e sugestões para fu-
turas investigações sobre o tema.

METODOLOGIA

A pesquisa exploratória realizou uma pesquisa bibliográfica de 
diversas obras que tratam da inclusão de estudantes com deficiência 
e do uso de mídias digitais como ferramentas facilitadoras no am-
biente escolar. Este estudo está inserido na área de Educação Inclu-
siva e Tecnologia Educacional e buscou discutir como as tecnologias 
digitais podem ser integradas nas práticas pedagógicas para atender 
às necessidades específicas de alunos com deficiência e quais são os 
desafios e oportunidades associados a essa integração. A coleta de 
dados bibliográficos foi realizada em bases de dados como Scielo, 
Google Scholar e periódicos especializados na área de tecnologia na 
educação e inclusão. Diante deste contexto, foi definida a seguinte 
pergunta, que norteou essa pesquisa: Como as mídias digitais podem 
contribuir para a inclusão efetiva de estudantes com deficiência no 
ambiente escolar?
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A seleção dos artigos foi guiada por critérios de inclusão e exclusão, 
priorizando publicações de 2020 até 2025, em português, que abor-
daram especificamente o tema no contexto brasileiro. Essa tempora-
lidade foi crucial para assegurar a relevância e a atualidade das infor-
mações, considerando a relevância de trazer dados atualizados sobre 
a evolução das tecnologias digitais e políticas educacionais inclusivas. 
Os descritores utilizados na busca incluíram termos como “Inclusão”, 
“Mídias Digitais”, “Tecnologias Assistivas”, “Educação”, “Acessibilidade” 
e “Diversidade”. A análise dos artigos selecionados buscou identificar 
avanços, lacunas e tendências no uso das mídias digitais para inclusão 
educacional na realidade brasileira na educação brasileira. 

Embora a delimitação de fontes seja prioritariamente entre os 
anos de 2020 a 2025, a inclusão de obras e legislações anteriores, 
como Adorno (1995), Bonilla, Silva, & Machado (2018), Lima, Araú-
jo, Corrêa, (2016) e as Leis nº 9.394/1996 e nº 13.146/2015, é im-
prescindível para fundamentar teoricamente o estudo e compreen-
der o desenvolvimento histórico e legal da educação inclusiva no 
Brasil. Textos clássicos, como o de Adorno, oferecem bases filosóficas 
e conceituais essenciais para reflexão sobre o papel transformador 
da educação, enquanto as legislações são marcos jurídicos que emba-
sam as práticas inclusivas vigentes e dão suporte às discussões atuais 
sobre mídias digitais e inclusão. Assim, mesmo que publicados fora 
do recorte temporal da revisão bibliográfica, esses documentos enri-
quecem a análise, contextualizam o tema e asseguram a interlocução 
entre o conhecimento histórico, normativo e as inovações tecnológi-
cas discutidas no capítulo.
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A IMPORTÂNCIA DAS MÍDIAS DIGITAIS NA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

O uso de mídias digitais tem se mostrado crucial na adaptação 
de materiais e métodos pedagógicos para atender às necessidades de 
alunos com deficiência, incluindo aqueles com autismo. Sob esse as-
pecto, as tecnologias digitais, ao proporcionar ferramentas acessíveis 
e interativas, permitem que os educadores ajustem às atividades de 
acordo com as necessidades específicas de cada aluno, facilitando a 
inclusão e o desenvolvimento educacional. De acordo com Taniguti 
(2021), atualmente, há ferramentas educacionais digitais concebidas 
para levar em conta a diversidade humana e atender às necessidades 
únicas de cada usuário.

Ademais, plataformas digitais como Google Classroom, Micro-
soft Teams e Moodle oferecem recursos de personalização, como lei-
tores de tela, legendas automáticas e conteúdo em formatos acessí-
veis (vídeos com audiodescrição, materiais em Libras), beneficiando 
alunos com deficiências auditivas, visuais e intelectuais.

No caso dos estudantes com autismo, o uso de mídias digitais 
também apresenta um impacto significativo. Barbosa e Moura 
(2013) analisam as metodologias ativas na educação profissional 
e tecnológica, enfatizando que essas estratégias colocam os alunos 
como protagonistas do aprendizado, incentivando sua autonomia e 
participação ativa.

Nesse viés, aplicativos como o Proloquo2Go, que oferece suporte 
à comunicação alternativa e aumentativa, permitem que alunos com 
autismo expressem suas ideias e necessidades por meio de imagens 
e sons. Além disso, plataformas digitais também proporcionam su-
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porte visual estruturado, essencial para muitos alunos com autismo, 
uma vez que auxiliam na organização de informações e na criação de 
uma rotina mais previsível.

Alunos com outras deficiências, como visual ou auditiva, também 
se beneficiam do uso de tecnologias como softwares de leitura de 
tela, por exemplo, o NVDA e o JAWS (Ramalho et al., 2023), que pos-
sibilitam o acesso ao conteúdo digital de forma autônoma. Já para os 
estudantes com deficiência auditiva, ferramentas como legendas au-
tomáticas em vídeos e tradutores de texto para Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), como o Hand Talk (Ramalho et al., 2023), ampliam 
o acesso ao conteúdo. Essas tecnologias garantem que o processo 
educacional se torne mais inclusivo e acessível para todos.

Assim, para ilustrar a discussão e facilitar a compreensão do as-
sunto abordado, segue quadro com as informações sobre as tecnolo-
gias assistivas na educação, elaborado a partir das informações Posi-
tivo Tecnologia. (2024):
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Quadro 1 – Tecnologias Assistivas

Tecnologia Assistiva Descrição

Mesa Educacional Tecnologia para alfabetização e letramento, composta por 
monitor, software com livros digitais, atividades de alfabe-
tização, animações em Libras, blocos coloridos, regulador de 
altura e sintetizador de voz

Livros em Braille Livros didáticos e paradidáticos em Braille para estudantes 
cegos, fundamentais para a formação e inclusão desses 
alunos.

Software de tradução de Libras Tecnologia que permite a alunos surdos acessarem conte-
údos educacionais online e auxilia na comunicação entre 
alunos surdos e ouvintes.

Leitor de tela Software que transforma conteúdo digital em fala sinteti-
zada, incluindo textos, imagens, botões, tabelas e gráficos, 
assegurando a inclusão digital de pessoas cegas.

Plataforma de Aprendizagem Aprimora Plataforma de aprendizagem adaptativa para Língua Portu-
guesa e Matemática, acessível para alunos com deficiência 
visual e auditiva, com recursos de tradução de Libras, alto 
contraste visual e aumento de fonte.

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

Além disso, o uso de plataformas gamificadas e de aplicativos in-
terativos, como o Kahoot e o Quizlet, tem mostrado ser eficaz para 
incluir alunos com deficiência intelectual e autismo nas atividades 
escolares. Esses recursos digitais permitem que os professores adap-
tem o nível de dificuldade, proporcionando um ambiente lúdico e 
estimulante que promove a participação ativa dos alunos. Jogos edu-
cativos também ajudam a melhorar a concentração e o engajamento, 
características muitas vezes desafiadoras para alunos com autismo.

Outro recurso importante é a realidade aumentada (RA) e a reali-
dade virtual (RV), que oferecem uma experiência sensorial imersiva e 
facilitam a compreensão de conteúdos abstratos. Lima et al. (2023) 
enfatizam a relevância da realidade aumentada na educação, destacan-
do que aplicativos de RA para o ensino fundamental transformam a 
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aprendizagem ao permitir que os alunos visualizem conceitos abstra-
tos de maneira concreta e interativa. Essa abordagem facilita a compre-
ensão de temas complexos e melhora a retenção de informações.

Nesse contexto, plataformas como Google Expeditions e CoSpa-
ces, que permitem explorar ambientes e simulações em 3D, são espe-
cialmente úteis para alunos com autismo ou deficiência intelectual, 
que muitas vezes precisam de estímulos visuais e táteis para absorver 
melhor o conhecimento. Além de promover a inclusão, essas tecnolo-
gias oferecem um ambiente adaptável às diferentes formas de apren-
dizagem, respeitando o ritmo individual de cada estudante.

Portanto, as mídias digitais não apenas promovem a acessibili-
dade de materiais pedagógicos, mas também oferecem ferramentas 
fundamentais para o desenvolvimento acadêmico e social de alunos 
com deficiência, incluindo os que possuem autismo. Sendo assim, 
Adorno (1995) argumenta que a tecnologia na educação deve ser 
considerada um agente transformador, não apenas um facilitador, 
pois pode democratizar o acesso ao conhecimento, beneficiando in-
clusive pessoas com necessidades especiais.

Ademais, Moran (2021) ressalta a importância de um ensino que 
reconheça a individualidade dos alunos, defendendo currículos flexí-
veis e a ampla utilização de recursos digitais, sempre com ênfase na 
valorização e no acolhimento dos estudantes. Logo, ao personalizar 
as atividades e conteúdos de acordo com as particularidades de cada 
aluno, as tecnologias digitais criam um ambiente de aprendizagem 
mais inclusivo, colaborativo e eficaz.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesquisa exploratória, fundamentada em uma revisão biblio-
gráfica, buscou elucidar de que forma as mídias digitais podem efe-
tivamente promover a inclusão de estudantes com deficiência no 
ambiente escolar. Os achados revelam que as tecnologias digitais 
se mostram ferramentas cruciais para adaptar materiais e métodos 
pedagógicos, atendendo às necessidades específicas desses alunos e, 
assim, facilitando seu desenvolvimento educacional e inclusão plena.

A análise aprofundada demonstrou que as ferramentas educa-
cionais digitais atuais são concebidas para considerar a diversidade 
humana e as necessidades individuais de cada usuário. Plataformas 
digitais amplamente utilizadas, como Google Classroom, Microsoft 
Teams e Moodle, oferecem recursos personalizáveis, incluindo leito-
res de tela, legendas automáticas e conteúdo em formatos acessíveis, 
como vídeos com audiodescrição e materiais em Libras, beneficiando 
estudantes com deficiências auditivas, visuais e intelectuais.

Para alunos com autismo, o impacto das mídias digitais é notório. 
Aplicativos de comunicação alternativa e aumentativa, a exemplo do 
Proloquo2Go, permitem que esses estudantes expressem suas ideias 
e necessidades por meio de imagens e sons. Além disso, as platafor-
mas digitais fornecem suporte visual estruturado, essencial para 
muitos alunos com autismo, auxiliando na organização de informa-
ções e na criação de rotinas mais previsíveis. A implementação dessas 
tecnologias digitais pode proporcionar ambientes de aprendizagem 
mais interativos e personalizados, permitindo que estudantes com 
diferentes necessidades progridam em seu próprio ritmo.
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A relevância das tecnologias assistivas se estende a outras deficiên-
cias. Softwares de leitura de tela, como NVDA e JAWS, possibilitam o 
acesso autônomo ao conteúdo digital para alunos com deficiência visu-
al. Para estudantes com deficiência auditiva, ferramentas como legen-
das automáticas em vídeos e tradutores de texto para Língua Brasileira 
de Sinais (Libras), como o Hand Talk, ampliam o acesso ao conteúdo, 
tornando o processo educacional mais inclusivo e acessível para todos. 
A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) ressalta que o emprego de tecnologias 
da informação e comunicação é um instrumento fundamental para 
superar limitações funcionais e barreiras à comunicação, informação, 
educação e entretenimento da pessoa com deficiência.

O emprego de plataformas gamificadas e aplicativos interativos, 
como Kahoot e Quizlet, tem se mostrado eficaz na inclusão de alu-
nos com deficiência intelectual e autismo em atividades escolares. 
Esses recursos permitem que os professores adaptem o nível de di-
ficuldade, criando um ambiente lúdico e estimulante que promove a 
participação ativa dos alunos. Jogos educativos também contribuem 
para melhorar a concentração e o engajamento, características fre-
quentemente desafiadoras para alunos com autismo.

Outro avanço significativo reside na realidade aumentada (RA) e 
na realidade virtual (RV), que oferecem experiências sensoriais imer-
sivas e facilitam a compreensão de conteúdos abstratos. Aplicativos 
de RA, por exemplo, transformam a aprendizagem no ensino funda-
mental ao permitir que os alunos visualizem conceitos abstratos de 
maneira concreta e interativa, melhorando a retenção de informa-
ções. Plataformas como Google Expeditions e CoSpaces são parti-
cularmente úteis para alunos com autismo ou deficiência intelectual, 
que frequentemente se beneficiam de estímulos visuais e táteis para 
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uma melhor absorção do conhecimento. Essas tecnologias não apenas 
promovem a inclusão, mas também se adaptam às diferentes formas 
de aprendizagem, respeitando o ritmo individual de cada estudante.

Os resultados demonstram, portanto, que as mídias digitais trans-
cendem a simples promoção da acessibilidade de materiais pedagó-
gicos. Elas fornecem ferramentas essenciais para o desenvolvimento 
acadêmico e social de alunos com deficiência, incluindo aqueles com 
autismo. Adorno (1995) argumenta que a tecnologia na educação 
deve ser vista como um agente transformador, capaz de democra-
tizar o acesso ao conhecimento e beneficiar pessoas com necessida-
des especiais. Moran (2021) reforça essa perspectiva, salientando a 
importância de um ensino que reconheça a individualidade dos alu-
nos, com currículos flexíveis e ampla utilização de recursos digitais, 
sempre com ênfase na valorização e no acolhimento. Dessa forma, 
ao permitir a personalização de atividades e conteúdos conforme as 
particularidades de cada aluno, as tecnologias digitais fomentam um 
ambiente de aprendizagem mais inclusivo, colaborativo e eficaz.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo explorou o papel das mídias digitais na inclusão de es-
tudantes com deficiência no ambiente escolar, abordando os desafios 
e oportunidades que essas ferramentas oferecem para uma educação 
mais equitativa. Os objetivos da pesquisa foram amplamente atendi-
dos ao demonstrar como as tecnologias digitais podem ser integra-
das nas práticas pedagógicas para atender às necessidades específicas 
dos alunos com deficiência. A análise das ferramentas digitais, como 
leitores de tela e plataformas adaptativas, revelou seu potencial para 
promover uma aprendizagem mais inclusiva e acessível, facilitando a 
participação ativa dos estudantes com diferentes deficiências.
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Além disso, foram discutidos os impactos positivos das mídias 
digitais na personalização do ensino e na criação de ambientes de 
aprendizagem mais interativos e colaborativos. A integração de tec-
nologias assistivas não apenas apoia o desenvolvimento acadêmico 
dos alunos com deficiência, mas também contribui para a construção 
de um ambiente escolar que valoriza e respeita a diversidade. As evi-
dências apresentadas confirmam a importância de continuar inves-
tindo em recursos tecnológicos e na formação de professores para ga-
rantir a efetiva inclusão educacional e a igualdade de oportunidades 
para todos os estudantes.

É importante reconhecer que, por se tratar de uma pesquisa bi-
bliográfica, este estudo apresenta como limitação a ausência de dados 
empíricos coletados diretamente do contexto escolar. Para futuras in-
vestigações, sugere-se a realização de estudos de caso em escolas que 
implementam tecnologias digitais na educação inclusiva, bem como 
pesquisas-ação para avaliar o impacto de ferramentas específicas no 
desenvolvimento e engajamento de alunos com deficiência. Tais abor-
dagens poderiam aprofundar a compreensão sobre as nuances da apli-
cação dessas tecnologias e os resultados práticos em sala de aula.
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RESUMO: Pensar a educação escolar hoje, diante dos avanços tecnológicos digitais, é um 
grande desafio para a comunidade escolar. Este estudo destaca os benefícios das metodo-
logias ativas, como o aumento do interesse dos alunos, o desenvolvimento do pensamento 
crítico, a resolução de problemas e maior engajamento. A gamificação surge como um mé-
todo eficaz, que pode ser aplicado pelos docentes para otimizar o ensino-aprendizagem em 
diversas disciplinas, inclusive a Química. O uso de jogos como proposta educativa torna a 
aprendizagem mais motivadora e atrativa. Assim, esta pesquisa teve como objetivo geral 
analisar a importância da gamificação como metodologia ativa no ensino de Química. A 
metodologia adotada foi qualitativa, exploratória e bibliográfica, com base em autores que 
abordam o tema. Os resultados indicam que os jogos digitais contribuem positivamente 
para o ensino de Química no Ensino Médio. No entanto, sugerem-se mais estudos sobre a 
aplicação da gamificação na educação para aprofundar essa proposta.

Palavras-chave: Gamificação. Ensino de Química. Ensino Médio. Práticas Pedagógicas.

INTRODUÇÃO

Durante muito tempo as mídias tradicionais fizeram parte da vida 
das pessoas. Para ter acesso à comunicação, informação e entreteni-
mento, utilizavam jornais, revistas, telefone, rádio, tv, entre outras. Com 
o aparecimento das mídias digitais, recursos como computadores, tele-
fones celulares, smartphones, CDs, vídeos digitais e jogos eletrônicos, 
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passaram a oferecer a possibilidade de compartilhamento, interação e 
colaboração que não eram características da primeira.

O avanço da internet foi essencial para que as instituições de en-
sino pudessem desenvolver o uso de tecnologias digitais nas aulas. 
Escolas que possuem acesso à internet podem propor aulas mais di-
nâmicas e interativas, a partir dos vários recursos audiovisuais, jogos 
eletrônicos, robótica, etc. Uma possibilidade é o uso da gamificação, 
que é um recurso que utiliza elementos tradicionais dos jogos nos 
processos de ensino-aprendizagem (Tori, 2022), e cada vez mais têm 
sido utilizados em contextos educacionais, por tornar até mesmo os 
conceitos mais complexos e as atividades mais difíceis em momentos 
mais divertidos e atrativos para os estudantes.

Nesse sentido, este estudo apresentou o seguinte problema de 
pesquisa: Qual a contribuição dos jogos educativos multimídias nas 
aulas de Química no Ensino Médio? Para tentar responder a este 
questionamento, a pesquisa buscou estudos científicos que trataram 
especificamente do uso de games aplicados ao ensino de Química. 
Os trabalhos analisados indicam a gamificação como uma estratégia 
educativa que pode ser utilizada no ensino de Química para motivar 
e engajar os estudantes do Ensino Médio.  

	 Posto isto, o objetivo geral desta pesquisa foi analisar a im-
portância da gamificação como metodologia ativa no ensino de Quí-
mica. A metodologia, segundo as fontes de dados e informações, é 
bibliográfica, de cunho qualitativo e exploratória. Está baseada em 
publicações adquiridas em plataformas de busca, com apoio da técni-
ca de pesquisa booleana para melhor seleção de materiais.
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O presente estudo está estruturado da seguinte forma: a intro-
dução, com um apanhado geral do tema e sua justificativa; a meto-
dologia científica adotada; o desenvolvimento com os subtítulos: 
“Educação e as tecnologias digitais, A gamificação como possibilida-
de de ensino e aprendizagem; O ensino de Química e as tecnologias 
digitais; na sequência os resultados e discussão; considerações finais 
e as referências.

METODOLOGIA

Segundo a natureza do problema de pesquisa apresentado, a me-
todologia deste estudo se deu de forma exploratória, uma vez que 
proporcionou o esclarecimento e desenvolvimento de ideias (Cesário, 
et al., 2020). Por ser de caráter qualitativo, pois traz a compreensão 
e interpretação de dados, os mesmos autores (2020, n.p.) afirmam 
que: “o pesquisador utiliza uma forma indutiva para descrever a situ-
ação observada.” Conforme Sampaio (2022), as fontes de informação 
é uma pesquisa bibliográfica com apoio de autores que trataram do 
tema em questão.

​A técnica de pesquisa usada neste estudo foi a técnica booleana, 
um método que utiliza os operadores lógicos AND, OR e NOT para 
combinar ou excluir termos em uma busca. Isso ajuda a refinar e tor-
nar os resultados mais precisos em mecanismos de busca, bancos de 
dados e sistemas de recuperação de conteúdo. Em resumo, esse mé-
todo é uma ferramenta essencial para pesquisadores e profissionais 
que querem melhorar a busca por informações, tornando as consul-
tas mais precisas e relevantes mesmo em grandes volumes de dados 
(Picalho et al., 2022).
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Neste estudo foi adotado o Google Acadêmico como plataforma 
de busca para selecionar as possíveis publicações relacionadas ao 
tema. Na primeira etapa houve a definição em função da questão de 
pesquisa e objetivos, os descritores foram os seguintes: “gamifica-
ção” AND “ensino de química” AND “ensino médio”. Como segunda 
etapa foi identificada uma quantidade de 1260 artigos.

Na terceira etapa, foram aplicados critérios de inclusão e de exclu-
são: os critérios de inclusão foram: títulos com pelo menos um des-
critor; ano de publicação entre 2021 e 2025; artigos mais relevantes; 
idioma em português e artigos revisados. Os critérios de exclusão, 
foram: publicações que não apresentavam nenhum descritor citado 
acima ou semelhantes a eles; ano anterior a 2021; artigos menos rele-
vantes e publicação em outro idioma. Após aplicação desses critérios, 
o número de materiais diminuiu para 66. 

Em seguida, a quarta etapa foi aplicada com intuito de se encon-
trar pesquisas mais compatíveis com o tema deste capítulo e, após a 
leitura de todos os títulos das 66 publicações, com foco nos descrito-
res “gamificação”, “ensino de Química” e “ensino médio”, o resultado 
dessa busca chegou a 12 publicações com o descritor gamificação, in-
cluindo outro termo semelhante, “jogos digitais”; 18 publicações com 
o descritor ensino de Química; 7 publicações com o descritor Ensino 
Médio. Veja o resumo no quadro 1 a seguir:
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Quadro 1 - Artigos localizados na plataforma 
Google Acadêmico

DESCRITORES QUANTIDADE RELACIONADOS AO ESTUDO

Gamificação e Jogos digitais 12 3

Ensino de Química 18 3

Ensino Médio 7 0

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

Na sequência, a quinta etapa buscou selecionar os materiais que 
mais se relacionavam com os objetivos gerais e específicos deste es-
tudo. Somente 3 publicações se enquadraram nessa busca e, depois 
da leitura de seus resumos e palavras-chave, esses trabalhos foram 
selecionados para uma leitura minuciosa do conteúdo.  

Dos materiais selecionados, dois são artigos científicos de revisão 
sistemática, “Gamificação no ensino de Química: uma revisão siste-
mática da literatura” e “Abordagens CTS em jogos digitais desenvolvi-
dos para o ensino de Química: revisão sistemática da literatura.” Ape-
nas um é uma monografia com revisão bibliográfica, “Aprendizagem 
baseada em jogos digitais: uma revisão sobre aplicação do Minecraft 
Education Edition no ensino de Química.”

EDUCAÇÃO E TECNOLOGIAS DIGITAIS

A educação atual está bem diferente se comparada a poucas déca-
das passadas. Essa disparidade é óbvia se considerarmos que o mun-
do de hoje também está diferente de poucos anos atrás (Hernandes; 
Sousa, 2023). Pode-se afirmar que esta modernidade teve grande in-
fluência do avanço das ciências e das tecnologias digitais, que a cada 
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dia só aumentam e exigem mudanças no processo de ensino-apren-
dizagem educacional. Os mesmos autores afirmam que:

A tecnologia digital está redefinindo continuamente a paisagem da educa-
ção, oferecendo novas ferramentas e abordagens para aprimorar o proces-
so de aprendizagem. A rápida expansão da Internet, dispositivos móveis, 
inteligência artificial, realidade virtual e aumentada, entre outras inova-
ções, estão transformando fundamentalmente a forma como os educado-
res ensinam e os estudantes aprendem em salas de aula ao redor do mundo 
(Hernandes; Sousa, 2023, p. 2).

Os estudantes de hoje vivem em uma realidade que não tem como 
ensiná-los da mesma forma que os seus avós ou bisavós foram ensi-
nados na escola. Os alunos do século XXI já nasceram em um tempo 
em que as informações e as comunicações acontecem muito rápido. 
Desse modo, faz-se necessário reorganizar as metodologias de ensino 
nas instituições educativas, pois o modo de estudar e ensinar precisa 
evoluir com o mundo.

Um ponto importante a analisar é que hoje professor não é mais 
considerado o detentor do conhecimento. Com o crescimento do 
acesso à internet, qualquer pessoa pode ter todo tipo de informação 
que desejar em poucos cliques. Sendo assim, o professor deixa de ser 
a única fonte de informação. A escola e os educadores já não têm a 
posse total do saber (Guimarães et al., 2024). 

A geração atual de alunos é caracterizada por uma série de traços 
distintivos que são influenciados pelo contexto social, tecnológico e 
econômico em que cresceram (Hernandes; Sousa, 2023). De modo 
geral, esses estudantes estão a todo tempo conectados com o mundo. 
Eles são proficientes no uso de tecnologia e mídia social, e muitas 
vezes preferem formas de comunicação e interação online.
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Em concordância com Meroto et al. (2023) a educação mediante 
a modernidade atual não pode, e não deve ignorar o contexto atual 
dessa geração de estudantes que já nasceram com aparelhos eletrô-
nicos ao seu lado. Cabe às escolas se adaptarem e oferecerem meios 
para a formação de saberes e aprendizado de seus alunos a partir do 
uso da tecnologia digital como sua aliada. 

Educadores que lidam com estudantes de diferentes gerações de-
vem procurar sempre se atualizar e buscar informações de métodos 
educacionais para melhorar a sua maneira de ensinar. Do contrário, 
se este permanecer desatualizado, com práticas tradicionais e ultra-
passadas, certamente deixará seus alunos frustrados e sem interesse 
pela aula. Gaidargi-Garutti (2020, n.p.) diz que “a educação tem de 
estar sempre em construção para suprir as expectativas deste aluno.” 

Ainda de acordo com Gaidargi-Garutti (2020), não é fácil para o 
professor encontrar um meio para se conectar aos alunos median-
te a essa educação moderna. Segundo esse autor, esses educadores 
enfrentam dificuldades para romper com o tradicionalismo na sua 
forma de ensinar, uma vez que a sua formação acadêmica pode não 
ter oferecido ferramentas que são exigidas atualmente.

Com o advento das tecnologias digitais e das novas gerações de 
estudantes nos espaços escolares, o modelo de aprendizagem tradi-
cional, centrado no professor e no método expositivo, passa a dar lu-
gar a utilização de metodologias mais atrativas que colocam o aluno 
como protagonista do processo de ensino-aprendizagem. Diante dis-
so, novas metodologias têm se fortalecido, propondo uma mudança 
na forma de pensar e colocar em prática a aprendizagem. 
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Desse modo, as metodologias ativas apresentam-se, então, como 
proposta para integrar os aspectos fundamentais da aprendizagem 
do aluno. É uma técnica pedagógica que se baseia em atividades ins-
trucionais, capazes de engajar os estudantes em, de fato, se tornarem 
protagonistas no processo de construção do próprio conhecimento. 

A partir das metodologias ativas, as práticas pedagógicas são orga-
nizadas com o objetivo de fazer o estudante participar do seu processo 
de aprendizagem estimulando-o a resolver problemas práticos e o de-
senvolvimento de competências, como o pensamento crítico. Contri-
bui também para a autonomia, responsabilidade, trabalho em equipe e 
independência, além de aspectos socioemocionais dos alunos. 

Na sequência, será apresentada uma explanação sobre uma meto-
dologia ativa que está sendo muito utilizada na educação: a gamifi-
cação. Trata-se de uma proposta educacional inovadora e dinâmica, 
na qual o educando tem a oportunidade de desenvolver diversas ha-
bilidades de forma engajada e significativa. Dentre essas habilidades, 
destacam-se o espírito de envolvimento, a persistência, o foco e a ca-
pacidade de resolver problemas de maneira estratégica.

A GAMIFICAÇÃO COMO POSSIBILIDADE DE 
ENSINO-APRENDIZAGEM

A nova geração de estudantes possui um cérebro altamente co-
nectado, pois interage com recursos tecnológicos desde muito cedo 
(Bartelle e Neto, 2019). Esses alunos estão constantemente conec-
tados ao universo interativo e utilizam a tecnologia digital o tempo 
todo. Quase todos os jovens atualmente possuem um smartphone. 
E, naturalmente, esse dispositivo faz parte do seu dia a dia.
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 Atualmente, um dos elementos tecnológicos mais comuns nas 
escolas são os games. Com o crescente uso e a popularização dos dis-
positivos móveis, conectados ou não à internet, na sociedade glo-
balizada e interconectada de hoje, nota-se a propagação de diversos 
softwares e aplicativos de jogos com propósitos educacionais (Gon-
çalves, 2024). O uso de jogos que estimulam processos mentais como 
a memória, a atenção, o raciocínio, a linguagem, entre outras formas 
de percepção, é uma prática valiosa. 

Os jogos podem ser uma ótima ferramenta educativa, pois aju-
dam a estimular o raciocínio lógico, a atenção, a concentração e os 
conceitos matemáticos. Além disso, com jogos como palavras cruza-
das e caça-palavras interativos, os alunos podem melhorar a ortogra-
fia de maneira divertida e desafiadora. Conforme Hugo et al. (2023):

A literatura aponta que a proposta da gamificação, vem se destacando na 
contemporaneidade, uma vez que ela serve de mecanismo para motivar as 
pessoas no processo de ensino-aprendizagem, a exemplo da utilização de 
competições saudáveis, premiações e dinâmicas que prestigiam a produti-
vidade (Hugo et al., 2023, p. 91).

A estratégia da gamificação na educação é que os alunos aprendem 
melhor quando também estão se divertindo e realmente engajados 
(Pereira; Leite, 2023). Não apenas isso, também aprendem melhor 
quando têm objetivos, metas e realizações a alcançar, de uma forma 
interessante e motivadora. 

Segundo Tori (2022, p. 271) “Gamificação é a inclusão de mecânicas, 
linguagem e estratégias de jogos em ferramentas e conteúdo que não 
atendem aos requisitos de um jogo.” A gamificação transforma o processo 
de aprendizagem em uma experiência envolvente, tornando o estudante 
protagonista do seu próprio conhecimento, ao mesmo tempo em que esti-
mula a superação de desafios por meio de elementos lúdicos e motivadores.
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São inúmeras as possibilidades de aplicação do conceito de gami-
ficação em educação. Por ser menos pretensiosa do que um jogo e por 
não precisar ter todos os elementos e complexidade de um game design, 
a gamificação pode ser aplicada de forma simples em sala de aula, em 
atividades colaborativas, dinâmicas de grupo ou mesmo em ambientes 
de aprendizagem mais sofisticados, que se aproximam da experiência 
de um game, sem o compromisso de ser um (Nova; Coelho, 2021).

O uso dessa ferramenta é importante para engajar os estudantes 
e tornar o ensino mais atrativo, divertido e motivador. Também é 
uma forma dos alunos resolverem problemas e desafios reais, ilus-
trados por personagens, ambientes fantásticos e aventuras, além de 
propor a resolução de algo por meio de um desafio, com recompensa 
e pontuação (Pereira; Leite, 2023).

Neste sentido, a escola tem como desafio estimular os professores 
e os estudantes a utilizarem essas mídias digitais, de forma eficaz, 
pois são ferramentas que promovem a construção do pensamento 
crítico, a resolução de problemas e a autonomia. Segundo Hernan-
des e Sousa (2024, p. 12) “O futuro da educação é indissociável das 
tecnologias digitais.” Ou seja, as instituições de ensino não podem 
ignorar esses instrumentos tecnológicos, pelo contrário, eles devem 
fazer parte do seu processo de ensino-aprendizagem a todo tempo. 

O professor, independentemente das diferentes circunstâncias e 
contextos, pode utilizar a metodologia de gamificação, visto que o jogo 
é um recurso dinâmico, lúdico, fortemente atrativo aos estudantes e 
que pode se adequar aos interesses dos diferentes públicos. Então, 
na sala de aula, os educadores podem fazer uso da gamificação para 
criar ambientes de ensino-aprendizagem dinâmicos, com missões e 
desafios a serem cumpridos pelos estudantes (Lemos; Costa, 2023).
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Muitos educadores concordam que aparelhos tecnológicos po-
dem ser empregados em sala de aula para auxiliar o aprendizado dos 
estudantes. Porém, Tori (2022, p. 255) afirma que: “Estudantes po-
dem aprender muito com os games, mas, antes, educadores precisam 
aprender como usá-los seriamente”. 

As escolas que investem em tecnologias digitais para serem uti-
lizadas como ferramentas no processo de ensino-aprendizagem de 
seus estudantes, possivelmente formará pessoas com mais facilidade 
de interagir com as Tecnologias Digitais de Informação e Comunica-
ção (TDIC) fora da escola ou no mundo do trabalho, aumentando a 
sua chance de sucesso. Sendo assim, todas as áreas de conhecimento, 
incluindo a Química, tem a possibilidade de conter os recursos digi-
tais nas aulas. Na sequência haverá mais informações a este respeito.

O ENSINO DE QUÍMICA E AS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS

A Ciência Química é muito importante para a humanidade, pois 
está presente em quase tudo ao nosso redor. Mesmo assim, ao se 
falar na disciplina Química, logo se percebe certa aversão por parte 
de alguns estudantes. Infelizmente muitas pessoas têm concepções 
negativas em relação à Química. Fato este que desafia os professores 
da área, a desenvolver um relacionamento empático dos alunos com 
relação a essa disciplina (Franchi; Ofretorio, 2022). 

Na ênfase da construção de conhecimento protagonizado pelo aluno, a fal-
ta de motivação e empatia são obstáculos de grande relevância para que o 
conhecimento possa ocorrer de forma prazerosa e significativa, principal-
mente quando se trata do ensino de Química na educação básica ‌(Nova; 
Coelho, 2021, p. 189).
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O ensino de Química em todos os graus de estudo, deve conter 
algo a mais do que simplesmente exposições de conteúdos, concei-
tos, exercícios ou leituras de textos paradidáticos (Franchi; Ofretorio, 
2022). É verdade que estes são importantes, mas quando se ensina 
uma disciplina científica como a Química, cria-se nos estudantes uma 
curiosidade por aulas experimentais ou ainda um anseio de perceber 
e aplicar no cotidiano o que é transmitido durante as aulas. 

Daí a importância de o professor atentar para outros recursos 
como forma de embasamento para as teorias científicas, trazidas 
pelos livros didáticos, ou para possíveis questionamentos científicos 
comuns na sociedade (Pereira; Leite, 2023).  Nova e Coelho (2021) 
dizem que existe a necessidade da utilização de metodologias dife-
renciadas para o ensino de Química, que sejam capazes de estimular 
os estudantes a se envolverem de forma ativa na construção do saber.

É um fato declarar que a maioria dos alunos do Ensino Médio não 
simpatiza com a disciplina Química. São as fórmulas, nomenclaturas, 
símbolos, cálculos, enfim, muitos são os motivos que podem induzir 
os alunos a terem aversão a essa Ciência. E quando o professor não 
faz uso, ou faz de forma insignificante, da aplicação desse componen-
te curricular na vida cotidiana dos alunos, menos interesse se perce-
be em suas aulas. Por isso a importância de se pensar em métodos 
educacionais que fogem do tradicional, para despertar o empenho 
dos alunos pelas aulas de Química (Nova; Coelho, 2021). 

Infelizmente, ainda existem muitos professores adeptos às meto-
dologias de ensino tradicionais, que focam apenas na transmissão de 
conteúdo. Assim afirma Franchi e Ofretorio (2022, p. 71): “A forma-
ção de professores de Ciências, ainda apontada sobre a dificuldade 
em superar o modelo tradicional de ensino, o qual coloca o educando 
como mero ouvinte no processo de ensino-aprendizagem.”
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Tal maneira de trabalhar em sala de aula tem a transmissão do conheci-
mento como foco do ensino, e onde se percebe um total ou parcial pro-
tagonismo do professor, que explica e se coloca por vezes na posição de 
detentor do conhecimento, idealizando que, para ocorrer o aprendizado, 
basta que ele saiba um pouco do conteúdo específico e que utilize algumas 
técnicas pedagógicas (Nova; Coelho, 2021, p. 192).

Contrapondo-se ao modelo tradicional de ensino, a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) enfatiza o papel do estudante como 
protagonista do próprio aprendizado. Ao se referir à disciplina de 
Química, o documento estabelece competências específicas para seu 
ensino, que passa a integrar a área de Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias. Uma das competências específicas voltada para o Ensi-
no Médio, menciona a aplicação da Química no desenvolvimento de 
tecnologias, destacando a importância de:

Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas inte-
rações e relações entre matéria e energia, para propor ações individuais e 
coletivas que aperfeiçoem processos produtivos, minimizem impactos so-
cioambientais e melhorem as condições de vida em âmbito local, regional e 
global (Brasil, 2018, p. 553).

Além disso, a BNCC aborda outros temas para o ensino de Quí-
mica no Ensino Médio. O documento se refere a aprendizagem por 
averiguação, a experimentação e o uso de TDIC. Nessa competência 
específica, ela ressalta que o estudante deve: Investigar problemas, 
avaliar o uso do conhecimento científico e tecnológico e suas con-
sequências no mundo. Utilizar métodos das Ciências da Natureza 
para propor soluções que atendam as necessidades locais, regionais 
ou globais. E ainda, comunicar suas descobertas e conclusões de for-
mas variadas, usando diferentes mídias e tecnologias digitais (Brasil, 
2018).
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Nesse contexto, pode-se afirmar que o uso das tecnologias digitais, 
como a gamificação, auxiliando as aulas de Química, é uma ótima es-
tratégia para a construção do conhecimento. Porém, esse método pode 
ser um grande desafio para muitos educadores. Por isso, faz-se necessá-
rio não só uma noção teórica dessa área, mas também a compreensão 
e aprimoramento de tecnologias digitais, que contribuam para que os 
professores se tornem profissionais melhor qualificados e preparados 
para a nova realidade que se vive na educação (Tori, 2022).

Outras ferramentas digitais, que podem enriquecer o ensino de 
qualquer disciplina, inclusive a Química, são disponibilizadas para 
muitos professores e são de fácil acesso, necessitando apenas de uma 
breve formação para o devido manuseio. São exemplos: o Google 
Formulários, Google Meet, Google Sala de Aula, You Tube, Podcast, 
além de jogos digitais como Word Wall, Minecraft, dentre outros 
(Nova e Coelho, 2021). Na sequência, dados reais de trabalhos em 
que os autores investigaram a aplicação da gamificação ao ensino de 
Química, bem como o desempenho dos alunos que vivenciaram, na 
prática, esta metodologia ativa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste estudo, buscou-se por artigos científicos publicados, que 
tratassem do tema deste estudo. A plataforma adotada foi o Google 
Acadêmico. A busca se deu a partir dos descritores, mencionados an-
teriormente na metodologia, em que se organizou alguns critérios de 
inclusão e exclusão de materiais.

Os critérios de inclusão foram os seguintes: títulos com pelo me-
nos um descritor (gamificação, ensino de Química, Ensino Médio), 
incluindo o termo jogos digitais por ser semelhante ao primeiro des-
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critor; ano de publicação entre 2021 e 2025; artigos mais relevantes, 
segundo a plataforma adotada; páginas em português; artigos de re-
visão; resumos e palavras-chave relacionados ao tema desta pesquisa.

Já os critérios de exclusão, foram os seguintes: publicações que 
não apresentavam nenhum descritor citado acima ou semelhantes a 
eles; ano anterior a 2021; artigos menos relevantes e publicados em 
outro idioma; com resumos ou palavras-chave que não tratavam do 
tema em questão. 

	 No quadro 2 a seguir, observa-se a apresentação dos três ar-
tigos selecionados para esta pesquisa, com o título, nome dos autores 
e seu objetivo geral. 

Quadro 2 - Os títulos, autores e objetivo geral 
dos artigos selecionados

ARTIGO TÍTULO AUTORES OBJETIVO GERAL

1 Gamificação no ensino 
de Química: uma revisão 
sistemática da literatura

Pereira e Leite 
(2023).

Realizar uma revisão sistemática de 
literatura (RSL) destacando como esta 
metodologia está sendo inserida, quais 
estratégias e teorias são utilizadas, além das 
contribuições para o ensino de Química.

2 Abordagens CTS em jogos 
digitais desenvolvidos 
para o ensino de Química: 
revisão sistemática da 
literatura

Lemos e Costa 
(2023)

Investigar como o enfoque CTS está sendo 
implantado no desenvolvimento de jogos 
digitais para o ensino de Química.

3 Aprendizagem baseada 
em jogos digitais: uma 
revisão sobre aplicação 
do Minecraft Education 
Edition no ensino de 
Química

Gonçalves (2024) Analisar como o Minecraft EDU pode con-
tribuir para o ensino de conceitos químicos 
de forma lúdica e interativa, destacando 
os benefícios e limitações encontrados em 
estudos prévios

Fonte: Elaborado pela autora (2025).
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É possível perceber que todos eles trazem no título as palavras 
gamificação (ou o termo “jogos digitais”) e ensino de Química, po-
rém nenhum desses artigos trouxe a expressão Ensino Médio. Este 
descritor só foi percebido a partir da leitura dos materiais, em que 
todos mencionavam o Ensino Médio como foco principal.

Ainda no quadro 2, verifica-se o objetivo geral de cada trabalho. 
De modo geral, os três artigos investigaram pesquisas voltadas para 
a contribuição dos jogos digitais no ensino de Química. O artigo de 
Pereira e Leite (2023) realizou uma revisão sistemática de literatu-
ra para pontuar quais as estratégias e teorias estão sendo utilizadas 
nesse tipo de metodologia.

A pesquisa de Lemos e Costa (2023), fez uma investigação com 
enfoque em CTS (Ciências Tecnologia e Sociedade) para averiguar 
como está sendo implantado no desenvolvimento de jogos digitais 
para o ensino de Química. E Gonçalves (2024), fez a sua análise com 
foco no Minecraft EDU destacando os benefícios e limitações en-
contrados em estudos prévios. 

O que se observou foi que cada artigo teve uma meta específica, 
com objetos de estudo diferentes um do outro, porém todos se volta-
ram para o uso de games no ensino de Química. Enquanto o primei-
ro artigo fez uma revisão de vários trabalhos dessa metodologia, o 
segundo concentrou-se no uso de CTS e o último artigo se restringiu 
a um jogo digital.

Na sequência, no quadro 3, será possível ver as metodologias dos 
três artigos analisados nesta pesquisa.
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Quadro 3 - A metodologia descrita por cada 
artigo selecionado para estudo

ARTIGO TÍTULO AUTORES METODOLOGIA

1
Gamificação no ensino de Química: 
uma revisão sistemática da 
literatura

Pereira e Leite 
(2023).

Análise qualitativa, seguindo 
por um itinerário rigoroso 
da revisão sistemática de 
literatura.

2
Abordagens CTS em jogos digitais 
desenvolvidos para o ensino de 
Química: revisão sistemática da 
literatura

Lemos e Costa 
(2023)

Do tipo qualitativo, explorató-
rio e de natureza bibliográfica, 
estando pautado na revisão 
sistemática da literatura.

3
Aprendizagem baseada em jogos di-
gitais: uma revisão sobre aplicação 
do Minecraft Education Edition no 
ensino de Química

Gonçalves (2024) Estudo qualitativo de natureza 
teórica, exploratória e descri-
tiva, pautada em uma revisão 
bibliográfica.

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

O artigo número 1, de Pereira e Leite (2023), foi publicado em 
uma revista de classificação B3 no Qualis/CAPES. Sua metodologia 
teve abordagem qualitativa e revisão sistemática de literatura. A aná-
lise decorreu de publicações de periódicos, de teses e dissertações pu-
blicados entre 2010 e 2020, sendo que apenas 4 trabalhos foram se-
lecionados, pois atendiam os requisitos estabelecidos pelos autores.

O artigo número 2, dos autores Lemos e Costa (2023) é oriun-
do de uma dissertação de mestrado, caracterizado como qualitativo, 
exploratório e de natureza bibliográfica. Foi uma revisão sistemática 
da literatura, de publicações no período de 2015 a 2020 que, após 
critérios de inclusão e exclusão, teve 21 estudos selecionados no seu 
corpus de pesquisa.

O trabalho de Gonçalves (2024), trata-se de uma monografia 
completa, de caráter qualitativo, exploratória e descritiva, provenien-
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te de uma revisão bibliográfica de periódicos que teve como base de 
estudo, 7 materiais referentes ao uso do Minecraft EDU. A autora 
priorizou trabalhos publicados no período de 2016 a 2024.

A partir da descrição das metodologias adotadas por esses três 
estudos, percebeu-se que todos se tratavam de abordagens qualitati-
vas, porém os dois primeiros tratavam de uma revisão sistemática de 
literatura e somente o último foi uma revisão bibliográfica. Segundo 
Sampaio (2022), ambos os termos são diferenciados, pois a revisão 
bibliográfica (ou revisão narrativa) não usa critérios explícitos na 
busca e é influenciada pela subjetividade dos autores. Já a revisão 
sistemática segue critérios definidos, testa hipóteses e avalia critica-
mente estudos primários. 

Adiante, o quadro 4 traz os resultados dos trabalhos analisados 
neste estudo.

Quadro 4 - Os resultados apresentados pelos 
artigos

ARTIGO TÍTULO AUTORES RESULTADOS

1

Gamificação no ensino de Quí-
mica: uma revisão sistemática 
da literatura

Pereira e Leite 
(2023).

Os estudos apontam que a Gamificação 
contribui para o ensino de Química, tendo 
como característica principal, o engajamento 
dos estudantes.

2

Abordagens CTS em jogos 
digitais desenvolvidos para 
o ensino de Química: revisão 
sistemática da literatura

Lemos e Costa 
(2023)

Os jogos digitais se apresentaram como 
motivadores, aumentando o interesse dos 
jogadores com relação ao aprendizado de 
Química, e tornam-se mais significativos 
num enfoque CTS.

3

Aprendizagem baseada em 
jogos digitais: uma revisão 
sobre aplicação do Minecraft 
Education Edition no ensino de 
Química

Gonçalves 
(2024)

Os estudos apresentaram o jogo Minecraft 
EDU como uma ferramenta eficaz e com 
potencial de aprimorar e colaborar com 
o processo de ensino-aprendizagem de 
Química. 

 Fonte: Elaborado pela autora (2025).
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Analisando os resultados de Pereira e Leite (2023), pode-se per-
ceber que os autores concluíram que, em todos os trabalhos de sua 
pesquisa, os resultados foram propícios em relação ao uso de gami-
ficação no ensino de Química, com progresso no aprendizado dessa 
disciplina. Apontaram, também, que a gamificação possibilitou o 
engajamento dos alunos, reforçando o que já fora mencionado nesse 
estudo anteriormente.

Os resultados da pesquisa de Lemos e Costa (2023), abordavam 
o desenvolvimento de jogos digitais para o ensino de Química com 
foco em CTS. Os autores concluíram que os jogos digitais são favo-
ráveis em relação ao aprendizado, o empenho e a motivação para o 
estudo de conteúdos de Química. Eles perceberam que o ensino de 
Química, presente nos 21 artigos sobre jogos digitais, tinham algu-
mas analogias e organizaram em grupos.

Por fim, os resultados da pesquisa de Gonçalves (2024), apresen-
taram o jogo digital Minecraft EDU como uma metodologia eficien-
te no processo de ensino-aprendizagem de Química. Porém a autora 
menciona a necessidade de conhecimento e aprofundamento dessa 
ferramenta, por parte dos docentes, especialmente no que se refere a 
avaliação dos estudantes ao utilizarem este jogo.

Em suma, os estudos analisados nesta pesquisa demonstraram, 
de forma quase unânime, que o uso de games aplicados ao ensino de 
Química do Ensino Médio, foram considerados bem-sucedidos pelos 
seus pesquisadores. Eles deixaram evidente que essa é uma metodo-
logia ativa muito eficiente para ser aplicada no processo de ensino-
-aprendizagem de estudantes da atualidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento das mídias digitais trouxe mudanças significa-
tivas para a educação, destacando a importância de explorar recursos 
multimídias como games, filmes, vídeos e Podcast para tornar a apren-
dizagem mais criativa e dinâmica. A escola deve adotar práticas que 
promovam um aprendizado inovador e interativo, visto que o modelo 
conservador já não atrai os educandos, imersos em ambientes tecnoló-
gicos. Este estudo analisou a relevância da gamificação como metodo-
logia ativa no ensino de Química no Ensino Médio, investigando seus 
benefícios educacionais. Também diferenciou o ensino tradicional do 
contemporâneo por meio das tecnologias digitais. Além disso, explicou 
o desempenho dos alunos com esse método pedagógico.

O estudo verificou que a gamificação como metodologia ativa no 
ensino de Química no Ensino Médio é muito positiva, mas exige que 
os professores se aprimorem no uso de materiais tecnológicos digi-
tais. As tecnologias digitais tornam as aulas mais dinâmicas e intera-
tivas, beneficiando docentes e discentes. Essas metodologias ativas, 
diferentes dos métodos antigos, despertam maior interesse. O com-
prometimento dos estudantes também aumenta. O uso adequado da 
gamificação depende da preparação docente.

A partir dos autores mencionados, percebeu-se que a metodologia 
ativa oferece vantagens significativas ao processo educacional, como 
maior interesse dos alunos, participação em sala, desenvolvimen-
to do pensamento criativo e crítico, resolução de problemas reais e 
maior empenho. A gamificação, como proposta educacional, estimula 
o aprendizado de forma lúdica, reforçando teoria e prática. Essa es-
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tratégia promove a participação ativa dos estudantes na construção 
do conhecimento e no engajamento com as atividades propostas. 
Além disso, contribui para um aprendizado mais eficaz e satisfatório.

Enfim, pode-se perceber neste estudo, o quanto os jogos educati-
vos digitais podem contribuir beneficamente para o processo de en-
sino-aprendizagem da disciplina Química no contexto de Ensino Mé-
dio. Entretanto, propõe-se que mais estudos sejam realizados, sobre 
a gamificação aplicada à educação, especialmente o Ensino Médio, 
para reforçar a proposição de tais benefícios.
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RESUMO: Este estudo tem o objetivo de analisar as potencialidades do podcast, enquanto 
tecnologia educacional, na promoção da aprendizagem e do protagonismo do aluno. Utili-
zou-se como metodologia a pesquisa bibliográfica, realizada a partir de trabalhos que abor-
dam a temática das mídias digitais na educação, além de pesquisas que investigaram a con-
tribuição do podcast para a aprendizagem. Com base na análise realizada, compreende-se 
que esta mídia digital pode ser uma importante aliada nos processos de ensino-aprendiza-
gem. Enquanto ferramenta de autoria, o podcast colabora para que aluno tenha estímulo e 
autonomia para pesquisar, escolher temas, falar e ser ouvido, contribuindo para o desenvol-
vimento de competências e a construção do conhecimento. Como sugestão para pesquisas 
futuras, recomenda-se investigar o uso do podcast na promoção da alfabetização midiática 
para alunos da educação básica, tendo em vista a importância de produzir conteúdo de for-
ma crítica e estratégica, além da necessidade de identificar a veracidade das informações.

Palavras-chave: Mídias Digitais. Podcast. Aprendizagem. Protagonismo.

INTRODUÇÃO 

Diversos estudos demonstram que as mídias digitais articulam e 
influenciam quase tudo na vida cotidiana. Desde as tarefas mais sim-
ples do nosso cotidiano, como enviar uma mensagem, participar de 
uma reunião virtual, conferir os últimos acontecimentos e conteúdos 
virais nas redes sociais, às mais complexas estratégias políticas. Espe-
cialmente em períodos eleitorais, fica claro o quanto essas mídias são 
utilizadas para influenciar as escolhas do eleitorado. 
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Na sociedade contemporânea, cada vez mais conectada, as mídias 
digitais deixaram de ser apenas ferramentas de comunicação que 
permitem acessar e distribuir conteúdo informacional e tornaram-
-se um grupo produtor de necessidades e práticas culturais (Martino, 
2014; Jenkins, 2015). Diante desta realidade, os espaços educativos 
necessitam acompanhar os avanços tecnológicos e integrar essas tec-
nologias nos processos de ensino-aprendizagem, de modo a promo-
ver um letramento em múltiplas linguagens, para que o estudante/ci-
dadão possa não só consumir, mas produzir e compartilhar, de modo 
crítico, as informações. 

Entre as mídias digitais que têm sido integradas na educação, po-
demos citar o podcast. Esta mídia colabora para que aprendizagem 
possa ocorrer dentro e fora da sala de aula, podendo ser usada como 
ferramenta de apoio para compreender melhor o conteúdo abordado 
em determinada disciplina, pela possibilidade de ouvir várias vezes, 
online ou offline; ou como atividade autoral, na sua produção e gra-
vação, que favorece o aprendizado pela pesquisa, a escrita e oralidade, 
por exemplo.

Neste estudo, investiga-se de que maneira a mídia digital podcast 
pode contribuir para a aprendizagem e o protagonismo do estudan-
te. Deste modo, tem-se o objetivo de analisar as potencialidades do 
podcast na promoção de uma aprendizagem ativa e significativa.

Este capítulo está dividido em quatro seções. São apresentadas, 
inicialmente, algumas características das mídias digitais, sua con-
textualização na atual sociedade e usos na educação. Na sequência, 
analisa-se o podcast enquanto tecnologia educacional promotora da 
aprendizagem e apresenta-se os resultados e conclusões. Por último, 
são expostas as considerações finais.
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METODOLOGIA

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, constituída pela 
pesquisa bibliográfica, que segundo Gil (2008, p 50), é desenvolvida a 
partir de material já elaborado, sendo composta principalmente por 
livros e artigos científicos. “A principal vantagem da pesquisa biblio-
gráfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma 
gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia 
pesquisar diretamente”.  

De acordo com Marconi e Lakatos (2002, p. 25), a pesquisa bi-
bliográfica é “um apanhado geral sobre os principais trabalhos já re-
alizados, revestidos de importância por serem capazes de fornecer 
dados atuais e relevantes relacionados com o tema”. Nesse sentido, 
buscou-se o aporte de autores que são referência no tocante ao estu-
do da sociedade mediada por tecnologias, das mídias digitais e seus 
usos na educação, a exemplo de Castells (2005), Lévy (2010), Mar-
tino (2014) e Jenkins (2015). Além de trabalhos de pesquisadores 
que investigam o potencial da mídia podcast para o aprendizado de 
alunos da educação básica e do ensino superior.

As buscas bibliográficas foram realizadas em repositórios com 
reconhecida base científica, como o Portal de Periódicos da Capes, o 
Google Acadêmico e a Scientific Electronic Library Online (SciE-
LO). Os textos selecionados passaram por uma análise criteriosa, 
que envolveu a avaliação dos conceitos tratados, das experiências re-
latadas e dos resultados apresentados nos estudos escolhidos.
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MÍDIAS DIGITAIS: CARACTERÍSTICAS, CONTEXTO 
E USOS NA EDUCAÇÃO 

Um dos conceitos principais para se compreender as mídias di-
gitais, de acordo com Martino (2014, p.25), é a noção de informa-
ção. Segundo ele, muitas vezes a informação é tida como sinônimo 
de comunicação ou conhecimento, sendo um elemento fundamental 
para a tomada de decisões. “Elas mostram, dentro de um conjunto de 
situações possíveis, qual é a situação atual (...) elas transformam pro-
babilidades em certezas. Processar uma informação, nesse sentido, é 
entender seu conteúdo e tomar uma decisão a partir disso”. 

A origem das mídias digitais, segundo Martino (2014), remonta 
ao surgimento da internet, no início dos anos 90. De acordo com 
esse autor, uma das principais características dessas novas mídias é 
a ausência de um suporte físico, ao contrário do que acontece com as 
mídias analógicas, como a TV, o jornal e o rádio. 

Em uma mídia digital, os dados (imagens, letras, sons) são con-
vertidos em sequências de números por um processador capaz de 
realizar operações complexas em frações de segundos, podendo ser 
compartilhados e armazenados em rede. Para entender a comple-
xidade das mídias digitais, precisamos compreender o contexto no 
qual elas se desenvolveram, bem como alguns conceitos ligados a este 
contexto, como os de sociedade em rede, ciberespaço, cibercultura e 
cultura da convergência. 

As mídias digitais são elementos característicos da atual socieda-
de, conectada e em rede. Castells (2005, p. 20) define a sociedade em 
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rede como “uma estrutura social baseada em redes operadas por tec-
nologias de comunicação e informação fundamentadas na microele-
trônica e em redes digitais de computadores que geram, processam e 
distribuem informação a partir de conhecimento acumulado nos nós 
dessas redes”. 

Segundo o autor, a estrutura e a dinâmica da comunicação social 
são essenciais na formação da consciência e da opinião, e a base do 
processo de decisão política. A sociedade em rede é marcada pelo surgi-
mento da cibercultura (Lévy, 2010), que envolve novas formas de inte-
ração social, produção de conhecimento e comunicação. A cibercultura, 
segundo este autor, é “um conjunto de técnicas materiais e intelectuais 
de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se 
desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço”.

O ciberespaço, segundo esse autor, é um espaço virtual de comu-
nicação, criado pela interação entre as tecnologias de informação e 
comunicação. “O termo especifica não apenas a infraestrutura ma-
terial da comunicação digital, mas também o universo oceânico de 
informações que ele abriga, assim como os seres humanos que nave-
gam e alimentam esse universo” (Lévy, 2010, p. 17). 

Pode-se dizer que se o indivíduo está conectado à internet, ele 
está no ciberespaço, ambiente onde a cibercultura se desenvolve, per-
mitindo o surgimento da inteligência coletiva, uma forma de saber 
distribuído e descentralizado, viabilizado pela troca de informações e 
pela colaboração virtual entre indivíduos, a qual permite que a soma 
do saber individual se transforme em um saber coletivo, mais com-
plexo e eficiente (Lévy, 2010). 
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Jenkins (2015, p. 29) afirma que estamos vivenciando a cultu-
ra da convergência, “onde as velhas e as novas mídias colidem, onde 
mídia corporativa e mídia alternativa se cruzam, onde o poder do 
produtor de mídia e o poder do consumidor interagem de maneiras 
imprevisíveis”. Mais do que um processo tecnológico, a convergência 
representa uma transformação cultural. Segundo o autor, ela ocorre, 
não por meio de aparelhos, mas dentro dos cérebros de consumido-
res individuais e em suas interações sociais com outros. 	

Segundo Martino (2014), a convergência cultural envolve a in-
teração entre pessoas que, embora não se conheçam, compartilham 
referências comuns, reinterpretando as mensagens da mídia (e se 
tornando, elas próprias, produtoras) e disseminando ideias que cir-
culam por diferentes meios e plataformas. Nesse sentido, a conver-
gência cultural ocorre quando os indivíduos, ao trocar ideias, valores 
e mensagens, agregam suas próprias contribuições, modificando-as e 
retornando-as às redes. 

Na sociedade em rede, os estudantes não são mais meros con-
sumidores de conteúdo midiático, mas também produtores e distri-
buidores de informações. De acordo com Bacarin (2020) produzir 
conhecimento coletivo é uma habilidade que deve ser ensinada na 
escola nesses tempos de cultura digital, por isso, é fundamental de-
senvolver o letramento midiático e a capacidade de produzir conteú-
do de forma crítica e estratégica, habilidades essenciais para o prota-
gonismo estudantil no século XXI. 

Nesse sentido, Sena (2023, p. 50) aponta para a necessidade de 
que o cenário educacional acompanhe os avanços tecnológicos e o 
ritmo de suas influências na sociedade, que instrumentalizou as mí-
dias, a exemplo, como meio de trabalho. “É uma nova noção, portanto, 
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que rompe com a produção do conhecimento por estratégias estrita-
mente tradicionais, sem abrir mão da criticidade, do conhecimento 
factual, mas é alinhar-se ao novo cenário de qualificação profissional”. 

Doria et al. (2020, p.117) refletem sobre o fato de que as mídias 
digitais se tornaram um grupo produtor de necessidades e práticas 
culturais. Segundo os pesquisadores, diante de uma realidade na 
qual os sujeitos têm contato com textos em diferentes plataformas, 
produzidos com linguagens e sentidos diversos, se faz necessário um 
letramento em múltiplas linguagens, “especialmente se for consi-
derado que a finalidade maior do letramento é dotar os sujeitos de 
possibilidade não apenas de consumo, mas também de produção e 
compartilhamento de mídias”. 

Silva e Correa (2014, p. 34) apontam que as mídias colaboram 
para uma possibilidade de desconstrução e reconstrução de práticas 
pedagógicas numa nova perspectiva de ensino aprendizagem. “(..) ao 
usar as tecnologias como recurso de aprendizagem o professor per-
mite ao aluno dialogar nas mais diversas linguagens além de possi-
bilitar a aproximação entre grupos, conhecimentos diferenciados e 
efervescer o processo crítico e criativo através da comunicação”. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) expressa, de forma 
clara, na 4ª e 5ª Competências Gerais da Educação Básica, que o estu-
dante deve ser capaz de utilizar diferentes linguagens, entre elas a di-
gital, “para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e 
sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem 
ao entendimento mútuo” (Brasil, 2018, p. 9). 

De acordo com a BNCC, além de compreender e utilizar as tec-
nologias digitais de informação e comunicação, o aluno da educação 
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básica deve ser preparado para criar tecnologias, “de forma crítica, 
significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo 
e autoria na vida pessoal e coletiva” (Brasil, 2018, p. 9).

Rehfeldt e Silva (2019, p. 175) ressaltam que a inserção das mí-
dias digitais no ensino-aprendizagem não deve ser reduzida à sim-
ples troca de aulas expositivas por vídeos ou à utilização dessas ferra-
mentas como recursos meramente lúdicos. Os autores alertam que, 
sem uma reflexão crítica sobre seus usos, tais mídias acabam apenas 
atenuando aspectos do ensino instrucionista, sem promover mudan-
ças efetivas na postura passiva do estudante.

Neste sentido, e em consonância com o que preconiza a BNCC, 
pode-se dizer que as mídias digitais devem ser incorporadas nos pro-
cessos de ensino-aprendizagem de modo que promovam a reflexão, o 
protagonismo e a autoria do aluno. Um fator essencial para que isso 
se concretize é a formação inicial e continuada do educador, para que 
este seja capaz de usar e escolher as mídias que melhor se apliquem 
aos objetivos de suas práticas pedagógicas. Assim, o professor pas-
sa a exercer o papel de mediador, orientando metodologicamente os 
estudantes, que se tornam protagonistas da própria aprendizagem.

O PODCAST ENQUANTO TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL PROMOTORA DA 
APREDNDIZAGEM

 Existe uma gama de mídias digitais que têm sido utilizadas no 
contexto da educação: do hipertexto, aos vídeos interativos, passando 
pelos games... todas elas com um potencial diferente, de acordo com os 
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objetivos de aprendizagem. Entre essas mídias, o podcast tem tido des-
taque enquanto tecnologia educacional, tanto pela simplicidade técni-
ca necessária para sua produção/execução, quanto por sua capacidade 
de promover a aprendizagem e o protagonismo do estudante. 

O podcast, termo originado da junção das palavras iPod (dispo-
sitivo de armazenamento de áudio) e broadcasting (transmissão), é 
definido tecnicamente por Barros e Menta (2007, p. 2, apud Freire, 
2013, p. 36) como um “programa de rádio personalizado gravado nas 
extensões mp3, ogg ou mp4, que são formatos digitais que permitem 
armazenar músicas e arquivos de áudio em um espaço relativamente 
pequeno, podendo ser armazenados no computador e/ou disponibi-
lizados na internet”.

O pesquisador Eugênio Freire é um dos principais estudiosos bra-
sileiros desta mídia enquanto tecnologia educacional. Ele buscou con-
ceituá-la para além da técnica, a partir do fazer humano, e afirma que 
“o podcast consiste em um modo de produção/disseminação livre de 
programas distribuídos sob demanda e focados na reprodução de ora-
lidade, também podendo veicular músicas/sons” (Freire 2013, p. 42). 
Ainda segundo esse pesquisador, essa tecnologia une o que há de mais 
moderno e mais tradicional na educação: o meio on-line e a oralidade. 

Coradini et al. (2020, p. 224) argumentam que a produção de podcasts 
favorece o desenvolvimento de competências essenciais, como comuni-
cação, colaboração e pensamento crítico. Isso ocorre porque essa prática 
não se limita aos aspectos técnicos da gravação e edição, mas exige que os 
estudantes definam um tema, organizem uma pauta e analisem critica-
mente as informações coletadas, considerando sua validade e relevância. 
Dessa forma, o recurso se configura como uma estratégia formativa que 
amplia a autonomia e a capacidade reflexiva dos envolvidos.
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Os trabalhos de Rehfeldt e Silva (2019) e Rodrigues et al. (2021) 
demonstram o potencial do podcast na promoção da aprendizagem 
em diferentes níveis. Os primeiros realizaram um estudo de caso com 
alunos do ensino superior e os últimos desenvolveram uma pesqui-
sa-ação com estudantes do ensino fundamental II. 

Ao utilizarem o podcast como recurso de aprendizagem na edu-
cação superior, Rehfeldt e Silva (2019) propõem uma aproximação 
entre a aprendizagem significativa de David Ausubel e a proposta de 
educar pela pesquisa de Pedro Demo, e justificam o seu estudo pela 
necessidade de melhorar o processo formativo vivenciado pelos estu-
dantes da área da computação, foco do seu trabalho. De acordo com 
os pesquisadores, além de elaborar ementas e materiais que abordem 
tópicos atualizados, é essencial formar sujeitos capazes de promover 
sua própria aprendizagem, desenvolvendo a autonomia e a aprendi-
zagem significativa.

 A pesquisa de Rehfeldt e Silva (2019) foi realizada com 24 estu-
dantes, que foram divididos em grupos de quatro e cinco integrantes. 
Os pesquisadores relatam que os grupos foram estimulados a estu-
dar de forma autônoma um tema por eles escolhido e, como resulta-
do, criaram um episódio de podcast. 

A construção partiu de uma pesquisa científica, que foi utilizada 
para a elaboração da pauta, a qual guiou a gravação dos episódios. O 
estudo focou em analisar os dados de um grupo de quatro alunos, 
que escolheu como tema para o podcast o Node JS, que é uma plata-
forma utilizada para o desenvolvimento de aplicações.

 Os dados foram coletados por meio de questionários, entrevistas, 
observação participante e análise documental. A análise foi realizada 
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por meio do software NVIVO. Segundo os pesquisadores, Ausubel 
argumenta que é necessária a existência de subsunçores correlatos 
para que a ancoragem do novo conhecimento ocorra. 

De acordo com a análise realizada, “os resultados do pré-teste e pós-
-teste evidenciam que houve uma melhora significativa na quantida-
de de subsunçores apresentados pelos estudantes depois do período 
de estudos. (...) o número de subsunçores presentes passou de oito, no 
pré-teste, para 38 no pós-teste”. (Rehfeldt; Silva, 2019, pp. 1190-1191). 

Deste modo, a análise comprovou a hipótese dos pesquisadores no 
tocante à utilização do podcast enquanto estratégia de aprendizagem 
potencialmente significativa e eles concluíram que “a aproximação re-
alizada neste estudo entre as mídias digitais, a teoria de aprendizagem 
significativa e o educar pela pesquisa, contribuíram para descortinar 
uma prática pedagógica potente” (Rehfeldt; Silva, 2019, p. 1191). 

O trabalho de Rodrigues et al. (2021) traz os resultados de um 
estudo que investigou como o podcast pode contribuir para o ensi-
no e aprendizagem de Literatura na educação básica. Os sujeitos do 
estudo foram alunos matriculados no ensino fundamental II de uma 
escola municipal mineira, organizados em 2 grupos: “protagonistas 
(13 alunos do 9º Ano, participantes da construção do podcast-nove-
la) e beneficiados pelo podcast-novela (duas turmas de 8º Ano, regu-
lares e inclusivas)” (Rodrigues et al., 2021, p. 120). 

A obra literária trabalhada na pesquisa foi a “Lenda dos Cava-
leiros da Távola Redonda”. Os pesquisadores descrevem que para a 
construção da pod-novela foram realizados 14 encontros, com cará-
ter de seminário, no contraturno das aulas. 
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A coleta de dados foi organizada em cinco etapas: 1ª - criação 
do roteiro; escolha dos personagens para a leitura dramatizada, 2ª 
- escolha dos meios de gravação (aplicativo Audacity) e gravação do 
podcast; 3 ª - edição e apresentação da pod-novela aos alunos benefi-
ciados; 4ª - construção coletiva de uma resenha, a partir das observa-
ções dos alunos, com a contextualização e um convite à apreciação do 
podcast; 5ª aplicação de questionário aos alunos beneficiados. 

Por meio da análise dos dados, os pesquisadores verificaram o 
caráter dialógico do podcast enquanto ferramenta educacional, que 
permite ao aluno, por meio da mediação do professor, a posição de 
protagonista na construção do próprio conhecimento. Eles relataram 
que houve uma potencialização da voz dos estudantes “de maneira 
que o saber construído pôde ser compartilhado a outros grupos de 
aprendizes, que se beneficiaram de tais conhecimentos, por sua vez, 
gerando e compartilhando outros” (Rodrigues et al., 2021, p. 127). 
Entre os benefícios citados para a aprendizagem dos alunos protago-
nistas, esses autores citaram a melhora na fluência da leitura, na ex-
pressividade vocal e na postura ao se comunicar, contribuindo para 
superar a timidez e incentivando a prática da leitura e da fala em 
ambientes públicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo teve como objetivo investigar as potencialida-
des do podcast na promoção de uma aprendizagem ativa e significa-
tiva. A partir da análise dos trabalhos de Rehfeldt e Silva (2019), Co-
radini et al. (2020) e Rodrigues et al. (2021), ficou claro o potencial 
do podcast em diferentes níveis educacionais, abrangendo o Ensino 
Superior, a Educação Profissional e Tecnológica, o Ensino Médio e o 
Ensino Fundamental.
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Os resultados indicam que a integração dessa ferramenta no am-
biente educacional pode ocorrer de forma interdisciplinar, promo-
vendo uma série de benefícios no desenvolvimento das competências 
dos estudantes. Além de aprimorar a capacidade de expressão, tanto 
oral quanto escrita, o podcast contribui para o desenvolvimento de 
habilidades cruciais para o século XXI, como pesquisa, verificação de 
informações, aprendizagem autônoma e trabalho colaborativo.

Além de colaborar para o desenvolvimento de habilidades cogni-
tivas, sociais e técnicas, o uso dessa tecnologia se destaca pelo seu 
potencial como ferramenta de autoria. Ao criar um podcast edu-
cacional, o aluno tem a oportunidade de produzir um produto de 
comunicação de forma autêntica. Esse processo exige trabalho em 
equipe e envolve várias etapas, desde a pesquisa da pauta até a edi-
ção e publicação dos áudios. Atribuições como essas permitem que os 
estudantes assumam papéis diversos, de acordo com suas aptidões e 
conhecimentos prévios, sob a mediação do professor. Esse trabalho 
colaborativo favorece a aprendizagem ativa e significativa, engajando 
os alunos de forma prática e reflexiva.

É importante ressaltar, no entanto, que apesar de muitos alunos 
estarem familiarizados com as mídias digitais, o uso adequado do po-
dcast – e de qualquer outra tecnologia digital – no contexto escolar 
depende diretamente da capacitação do professor. Para que o docen-
te possa aplicar essa ferramenta de maneira eficaz, é essencial que 
ele tenha domínio sobre as tecnologias disponíveis, saiba escolher os 
softwares mais adequados às suas estratégias pedagógicas e os uti-
lize de forma a não apenas ajudar os alunos a dominar a tecnologia, 
mas a aplicá-la de maneira crítica e reflexiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em face da importância e influência que exercem na sociedade 
contemporânea, é fato que as mídias digitais devem ser incorporadas 
nos processos de ensino-aprendizagem. No entanto, é necessário que 
esta integração ocorra de modo que promova a reflexão, o protago-
nismo e a autoria do aluno. 

Nesse sentido, é necessário que o professor esteja capacitado para 
usar e escolher as mídias que melhor se apliquem aos objetivos de 
suas práticas pedagógicas. Diante do exposto, compreendemos que 
a mídia digital podcast é uma tecnologia educacional que tem a capa-
cidade de promover a aprendizagem e o protagonismo do estudante. 

Com a mediação do professor, o aluno pode ter o estímulo e a 
autonomia para pesquisar, escolher temas para refletir e discutir, fa-
lar e ser ouvido, o que contribui para o desenvolvimento de diver-
sas competências e a construção do conhecimento, por meio de uma 
aprendizagem ativa.

Como sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se que seja 
investigado o uso do podcast na promoção do letramento midiático 
para alunos da educação básica, tendo em vista a importância de pro-
duzir conteúdo de forma crítica e estratégica, além da necessidade de 
identificar a veracidade das informações. Um estudo da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2024) 
aponta que o Brasil tem o pior desempenho na identificação de no-
tícias falsas em comparação com outros 21 países pesquisados. Boa 
parte da desinformação vem do uso das mídias sociais, mas também 
é possível educar por meio delas e entende-se que a escola tem um 
papel fundamental para a mudança desse panorama.
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RESUMO: Este capítulo examina como as mídias digitais impactam a interatividade e a 
autonomia no ensino superior a distância, com base nas percepções de educadores e alunos. 
O objetivo principal é analisar os benefícios dessas tecnologias para o processo de ensino-
-aprendizagem, considerando suas implicações para práticas pedagógicas e o desenvolvi-
mento da autonomia dos estudantes. O estudo, conduzido por uma pesquisa bibliográfica, 
utiliza artigos publicados nos últimos cinco anos. Os resultados indicam que as ferramentas 
digitais desempenham um papel fundamental ao promover a interação entre professores e 
alunos, proporcionando maior flexibilidade e autorregulação no processo de aprendizagem. 
Além disso, são identificadas dificuldades relacionadas à formação continuada dos docentes 
e à infraestrutura insuficiente para adoção plena dessas tecnologias. Sugere-se, ainda, que 
pesquisas futuras explorem estratégias para maximizar a interatividade em fóruns on-line, 
visando fortalecer a participação ativa de professores e alunos e otimizar o potencial dessas 
ferramentas no ensino colaborativo.

Palavras-chave: Mídias Digitais; Ensino Superior a Distância; Interatividade; Autonomia; 
Competências Digitais.

INTRODUÇÃO

O uso de mídias digitais no ensino superior a distância aprimo-
ra a interação entre estudantes e professores e promove maior au-
tonomia para os alunos. Ferramentas como plataformas digitais e 
softwares colaborativos incentivam a participação ativa no processo 
educacional, favorecendo a colaboração e engajamento no ambiente 
de aprendizagem (Lapa et al., 2019; Rebouças et al., 2019).
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Além de aprimorar a interação, as tecnologias digitais são impor-
tantes para o desenvolvimento da autonomia dos discentes, ajudando-
-os a organizar suas aprendizagens e monitorar o progresso (Oliveira 
et al., 2019). Ademais, para os educadores, essas tecnologias possibi-
litam ajustes nas práticas pedagógicas, facilitando o atendimento das 
demandas específicas do ensino a distância (Costa et al., 2019).

Entretanto, a integração total dessas tecnologias no ensino supe-
rior enfrenta desafios, sendo a falta de formação continuada dos pro-
fessores um dos obstáculos determinantes, o que afeta a qualidade 
das práticas pedagógicas (Pedrosa; Zappala-Guimarães, 2019).

Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo geral exami-
nar os impactos das mídias digitais na interatividade e autonomia 
no ensino superior a distância. Especificamente, busca-se: analisar os 
benefícios percebidos por educadores e alunos, investigar a influência 
das mídias na autonomia dos alunos e discutir os principais obstácu-
los no uso dessas tecnologias.

Para alcançar esses objetivos, adotou-se a pesquisa bibliográfica 
como procedimento investigativo. Os fundamentos desta escolha 
metodológica, procedimentos detalhados e etapas de desenvolvimen-
to do estudo serão apresentados na seção específica de metodologia.

A organização deste capítulo contempla esta introdução, seguida 
pela metodologia utilizada no estudo. Na sequência, apresenta-se o de-
senvolvimento teórico com análises sobre os impactos das tecnologias 
digitais na interatividade e autonomia no contexto do ensino superior 
a distância. Esta parte inclui as percepções de docentes e discentes, a 
questão da autonomia dos alunos e os desafios na implementação das 
tecnologias. Posteriormente, segue-se a análise dos resultados obtidos. 



118

Por fim, as considerações finais sintetizam as principais constatações 
do estudo e suas possíveis contribuições para o campo.

METODOLOGIA

Este estudo utilizou a metodologia de pesquisa bibliográfica que, 
conforme Prodanov e Freitas (2013), caracteriza-se pelo uso de ma-
terial já publicado, como livros, artigos científicos, periódicos, teses, 
dissertações e conteúdos disponíveis na internet. Os autores desta-
cam que este tipo de estudo coloca o pesquisador em contato direto 
com o que já foi documentado sobre o tema em estudo, ressaltando 
a importância de verificar a veracidade dos dados e identificar possí-
veis incoerências ou contradições nas obras consultadas.

O procedimento adotado teve como base a consulta a artigos 
acadêmicos publicados nos últimos cinco anos, entre 2019 e 2024, 
disponíveis em bases de dados científicas. O levantamento bibliográ-
fico foi realizado em setembro de 2024, com consultas ao Portal de 
Periódicos da CAPES e ao Google Scholar.

Para a seleção dos artigos, foram utilizados descritores organiza-
dos em três grupos temáticos: o primeiro relacionado à interativida-
de no ensino superior a distância, com termos como “Interatividade” 
e “Ensino Superior a Distância”; o segundo voltado à autonomia dos 
estudantes, empregando combinações com “Autonomia” e “Aprendi-
zagem”; e o terceiro focado nas mídias digitais na educação superior.

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: publicações em lín-
gua portuguesa; artigos publicados entre 2019 e 2024; textos com-
pletos disponíveis em acesso aberto; e estudos relacionados às mídias 
digitais, interatividade e autonomia no ensino superior a distância. 
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Como critérios de exclusão, foram estabelecidos: publicações sem 
texto completo disponível; documentos em idiomas diferentes do 
português; estudos voltados apenas à educação básica; textos dupli-
cados; editoriais e resumos de congressos sem texto completo.

O processo de análise do material selecionado ocorreu por meio 
de leitura sistemática e identificação dos aspectos mais relevantes 
para os objetivos do estudo. As informações foram categorizadas em 
tópicos, que posteriormente estruturaram as seções do capítulo.

O tratamento das informações coletadas priorizou a comparação 
entre diferentes perspectivas apresentadas pelos autores consulta-
dos, buscando uma compreensão ampla do tema.

A principal limitação metodológica deste estudo reside no fato 
de basear-se exclusivamente em fontes secundárias, sem a coleta de 
dados primários que poderiam oferecer novas perspectivas sobre o 
tema. Contudo, a seleção criteriosa da literatura consultada procurou 
minimizar essa limitação, incluindo estudos que contemplam dife-
rentes perspectivas de educadores e alunos no contexto do ensino 
superior a distância.

IMPACTOS DAS MÍDIAS DIGITAIS NA 
INTERATIVIDADE E AUTONOMIA NO ENSINO 
SUPERIOR A DISTÂNCIA

O uso de mídias digitais no ensino superior a distância tem pro-
porcionado mudanças relevantes na forma como educadores e alu-
nos interagem e constroem conhecimento. Além de ampliar a capa-
cidade de comunicação entre os atores envolvidos, as ferramentas 
digitais promovem maior autonomia para os estudantes ao facilita-
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rem o acesso a conteúdos e a autorregulação da aprendizagem. Nesse 
sentido, Rebouças et al.  (2019) argumentam que essas tecnologias 
desempenham um papel central na mediação do conhecimento e nas 
novas formas de interação, reforçando a função dos professores 
no contexto digital.

Além disso, as tecnologias digitais proporcionam um ambiente 
colaborativo e possibilitam que estudantes e professores participem 
de redes de conhecimento. Segundo Lapa et al. (2019, p. 426),

do conhecimento compreendido como uma posse individual nos direcio-
namos a uma visão de inteligência coletiva, na qual os indivíduos não são 
valorizados pela sua capacidade individual de lembrar de fatos ou ideias, e 
sim por sua capacidade de participar de redes de conhecimento, construin-
do-as, enriquecendo-as e recorrendo a elas para responder as mudanças ao 
seu redor.

Essa visão de inteligência coletiva coloca a colaboração no centro 
do processo educacional, transformando a maneira como o conheci-
mento é produzido e compartilhado. Em vez de uma aprendizagem 
isolada, as ferramentas digitais oferecem a oportunidade de criação 
conjunta, possibilitando que os alunos atuem como cocriadores do 
saber, em um fluxo constante de interação e troca de informações 
(Rebouças et al., 2019). Essa dinâmica fortalece as práticas pedagó-
gicas colaborativas e adapta o processo de ensino às demandas con-
temporâneas, onde a resolução de problemas e a construção do co-
nhecimento acontecem de forma distribuída entre grupos (Felcher; 
Folmer, 2019). Ao conectarem-se a essas redes, os alunos e professo-
res podem acessar conhecimentos diversos e aplicá-los para respon-
der às mudanças e obstáculos do mundo ao seu redor, aumentando 
tanto a flexibilidade quanto a resiliência do processo educacional (Pe-
drosa; Zappala-Guimarães, 2019).
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No contexto das práticas pedagógicas, as tecnologias digitais possi-
bilitam aos educadores flexibilização na adaptação de suas estratégias 
de ensino. Costa et al. (2019) destacam que essas ferramentas viabi-
lizam que os professores atuem melhor na mediação do aprendizado, 
favorecendo maior colaboração entre alunos e docentes. Essa mediação 
ocorre não apenas na transmissão de conhecimento, mas na facilitação 
da interação e da aprendizagem ativa, onde o professor atua como um 
facilitador do acesso e da produção coletiva de conhecimento.

As mídias digitais também são responsáveis por promover uma rela-
ção mais equilibrada entre professores e alunos, proporcionando inten-
sificação do diálogo e igualdade de autoridade. Rebouças et al. (2019) 
enfatizam que o uso dessas ferramentas proporciona um ambiente 
educacional mais democrático, no qual o conhecimento é construído em 
conjunto, promovendo interações em igualdade de condições.

No entanto, apesar dos avanços, existem dificuldades relacionadas 
à implementação dessas tecnologias. Nesse aspecto, Pedrosa e Zappa-
la-Guimarães (2019) destacam que as políticas sociais e educacionais 
têm priorizado a distribuição e utilização das chamadas ‘novas tecno-
logias’. Os autores mencionam que diversos equipamentos como tele-
visores, data-shows, lousas eletrônicas, tablets e aparelhos de som são 
disponibilizados nas instituições de ensino, frequentemente acompa-
nhados por discursos que associam esses recursos à melhoria da quali-
dade do ensino e à inovação do processo ensino-aprendizagem.

Como esses autores enfatizam, a introdução de novas tecnologias 
no ambiente educacional pressupõe mais do que a simples presença 
para ter um impacto no processo de ensino-aprendizagem. É impres-
cindível que essas ferramentas sejam inseridas conscientemente nas 
práticas educacionais, a fim de que se tornem elementos facilitadores 
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de uma mudança efetiva. Isso quer dizer que a inovação não é só usar 
ferramentas novas, mas também como elas ajudam a interagir, cola-
borar e aprender melhor.

Diante dessas reflexões, é possível notar que as mídias digitais 
têm um papel fundamental na promoção da interação e autonomia 
no ensino superior a distância. No entanto, seu impacto efetivo de-
pende da superação de obstáculos estruturais e pedagógicos, que en-
globam tanto a perspectiva dos educadores quanto a independência 
dos estudantes no uso dessas tecnologias.

PERCEPÇÕES DE EDUCADORES E ALUNOS SOBRE 
A INTERATIVIDADE NO ENSINO SUPERIOR A 
DISTÂNCIA

A interatividade no ensino superior a distância tem sido objeto de 
crescente interesse tanto por parte dos educadores quanto dos alu-
nos. Segundo Rebouças et al. (2019), as interfaces on-line reduzem 
as práticas pedagógicas centradas exclusivamente na transmissão 
oral do conhecimento. Para os autores, essas tecnologias enfatizam 
a interação entre os participantes do processo educacional, possibili-
tam a ressignificação dos conteúdos e demonstram que a construção 
do conhecimento ultrapassa os limites da sala de aula, ocorrendo de 
forma flexível e por múltiplos caminhos.

As interfaces digitais, ao promoverem interação multidirecional 
entre docentes e discentes, favorecem uma prática pedagógica que 
vai além dos métodos expositivos tradicionais. A ressignificação das 
práticas, conforme indicado pelos autores, altera o papel do profes-
sor, que assume uma função mais mediadora e menos centrada na 
transmissão unilateral de conteúdo. Nesse ambiente, a aprendizagem 
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se desenvolve de maneira colaborativa, abrindo espaço para múlti-
plos caminhos na construção do saber.

Complementando essa perspectiva, Batista e Gobara (2019, p. 
252) destacam que:

o fórum on-line não deve ser utilizado como um fim em si, mas como um 
instrumento mediador entre professores e alunos e entre os próprios 
alunos na busca do objeto ‘conhecimento’. Nesse sentido, o seu uso deve ter 
a função de gerar um produto, o conhecimento, pela criação de um debate 
coletivo, de um texto coletivo, de uma discussão intelectual a respeito de 
determinado tema de uma disciplina sob a orientação e cooperação de um 
professor ou de um aluno parceiro no curso.

Embora o fórum virtual seja considerado uma ferramenta funda-
mental para a mediação entre professores e alunos, nem todos os en-
volvidos conseguem aproveitá-lo plenamente. Nesse sentido, Batista 
e Gobara (2019) observam que, em alguns casos, a falta de intera-
ções pode sugerir que tanto professores quanto alunos desconhecem 
as potencialidades dessa plataforma. Essa ausência de participação 
ativa compromete o papel do fórum como um espaço de construção 
colaborativa do conhecimento, restringindo-se a um local onde os 
alunos apenas postam atividades ou tarefas, sem um envolvimento 
efetivo na mediação do processo educacional.

Assim, ao mesmo tempo que muitos educadores e alunos perce-
bem as mídias digitais, como os fóruns on-line, como elementos que 
promovem maior interatividade, há também percepções menos favo-
ráveis associadas à falta de preparo ou envolvimento no uso dessas 
ferramentas. Quando mal utilizados por qualquer das partes, esses 
ambientes perdem seu caráter mediador e colaborativo, transfor-
mando-se em um espaço de interação superficial.
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A AUTONOMIA DOS ALUNOS NO USO DE MÍDIAS 
DIGITAIS NO ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA

Além de impactar a interatividade, o uso de mídias digitais no en-
sino superior a distância tem proporcionado aos estudantes maior 
controle sobre o processo de aprendizagem, favorecendo o desenvol-
vimento da autonomia. Nesse contexto, Oliveira et al. (2019) ob-
servam que as tecnologias digitais, ao proporcionarem um ambiente 
interativo e dinâmico, ajudam os alunos a desenvolverem estratégias 
de autorregulação que melhoram sua capacidade de monitorar e 
ajustar seu próprio progresso, promovendo maior independência no 
processo de aprendizagem.

Os mesmos autores argumentam que os ambientes tecnológicos 
expõem os estudantes a diversos desafios de natureza emocional, mo-
tivacional, cognitiva e colaborativa, exigindo que eles exerçam maior 
controle sobre seus esforços de aprendizagem. Eles evidenciam que 
essa realidade leva os alunos a desenvolverem estratégias diferentes 
daquelas empregadas em contextos educacionais tradicionais.

Dessa forma, o ambiente digital estimula os estudantes a desen-
volver novas competências, especialmente no que diz respeito à au-
torregulação, à medida que as demandas e exigências da aprendiza-
gem digital envolvem estratégias adaptativas e proativas.

Adicionalmente, de acordo com Tessari et al. (2021), o processo 
de construção do conhecimento no ensino a distância envolve uma 
interação ativa entre o aluno e os recursos digitais, o que fortalece seu 
papel como agente da própria aprendizagem. Essa perspectiva cons-
trutivista, baseada nos princípios de Piaget, destaca que o conheci-
mento surge da interação entre sujeito e objeto, num processo contí-
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nuo de assimilação, reflexão e ação. Nesse sentido, as mídias digitais 
ampliam as oportunidades para essa interação, promovendo práticas 
pedagógicas que estimulam a autonomia e a participação ativa dos 
estudantes no processo de construção do conhecimento.

Igualmente, Valente (2019) ressalta que o desenvolvimento do 
letramento computacional, que envolve dimensões materiais, cogni-
tivas e sociais, é importante para que os discentes possam atuar de 
maneira autônoma e competente em ambientes digitais. Isso destaca 
a relevância de preparar os alunos para que utilizem as tecnologias de 
forma eficiente, contribuindo para a sua independência no processo 
de aprendizagem.

Além disso, ferramentas digitais como softwares interativos 
também são mencionadas por Felcher e Folmer (2019), que afirmam 
que o uso de tecnologias como o software GeoGebra amplia as pos-
sibilidades de aprendizado autônomo. Essas tecnologias oportuni-
zam que os estudantes explorem o conteúdo por conta própria, de-
senvolvendo suas habilidades de forma independente e colaborativa. 
A autonomia promovida pelas tecnologias digitais, portanto, não se 
limita ao acesso à informação, envolvendo a capacidade dos alunos 
de gerir suas próprias aprendizagens de forma eficiente.

Por outro lado, é importante reconhecer que o uso das mídias 
digitais nem sempre é voltado para fins educacionais. Gomes et al. 
(2015, apud Pedrosa; Zappala-Guimarães, 2019, p. 140) destacam 
que, embora os estudantes possuam acesso a diversos dispositivos 
digitais em contextos escolar e pessoal, “esses dispositivos são utili-
zados sobretudo para atividades de lazer, entretenimento e comuni-
cação, sendo a utilização para fins educacionais muito reduzida”. Isso 
indica que, apesar das potencialidades das tecnologias digitais para 
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promover a independência na aprendizagem, muitos alunos ainda 
enfrentam dificuldades em utilizá-las de forma eficiente, o que pode 
limitar os benefícios esperados no ensino superior a distância.

OBSTÁCULOS NO USO DE MÍDIAS DIGITAIS NO 
ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA

Apesar das oportunidades oferecidas pelas mídias digitais no en-
sino superior a distância, sua plena integração ainda enfrenta difi-
culdades específicas. Um dos principais entraves está relacionado à 
falta de formação continuada dos educadores, o que limita o poten-
cial dessas ferramentas para otimizar o processo de ensino-aprendi-
zagem. Pedrosa e Zappala-Guimarães (2019) observam que, embora 
as novas tecnologias sejam promovidas por políticas educacionais, a 
falta de preparo técnico-pedagógico dos professores continua sendo 
uma barreira para sua aplicação sistemática.

Ademais, Costa et al. (2019) apontam que muitos professores 
enfrentam obstáculos ao tentar integrar tecnologias de informação 
e comunicação (TICs) em suas práticas pedagógicas. Embora essas 
ferramentas ofereçam novas possibilidades de interação e colabora-
ção, a falta de formação específica e suporte institucional pode levar a 
uma utilização superficial ou inadequada das TICs, o que limita seus 
benefícios. Para superar esse desafio, é necessário que haja investi-
mentos contínuos na formação dos educadores, além de um planeja-
mento estratégico por parte das instituições de ensino.

Além das dificuldades enfrentadas pelos professores, os alunos 
também podem encontrar barreiras ao utilizarem tecnologias digi-
tais no ensino superior a distância. Miranda et al. (2023) ressaltam 
que o uso de metodologias ativas, associadas às ferramentas digitais, 
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pode ser bastante benéfico para a aprendizagem, incentivando a par-
ticipação proativa dos estudantes. No entanto, essas autoras desta-
cam que, apesar dos benefícios, a adoção desses recursos tecnológicos 
ainda enfrenta limitações como a falta de infraestrutura adequada 
e os altos custos de implementação. Esses fatores dificultam a dis-
seminação das inovações tecnológicas, especialmente em institui-
ções com recursos financeiros limitados. Dessa forma, para que as 
soluções digitais alcancem todo o seu potencial no ensino superior a 
distância, é necessário não apenas superar as barreiras tecnológicas, 
mas também criar estratégias para viabilizar seu acesso em contex-
tos mais amplos e diversificados.

Por fim, é importante ressaltar que a integração efetiva das mí-
dias digitais no ensino superior a distância depende não apenas de 
formação continuada e infraestrutura, mas também de uma mudan-
ça de mentalidade nas instituições de ensino. As TICs não devem 
ser vistas como simples ferramentas complementares, mas como 
elementos centrais no processo de ensino-aprendizagem, exigindo 
um planejamento cuidadoso e um apoio institucional constante para 
que seu potencial seja devidamente aproveitado.

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A literatura examinada demonstra que as plataformas digitais 
redefinem a dinâmica das relações entre professores e alunos, recon-
figurando o espaço educacional tradicional. Os estudos de Rebouças 
et al. (2019) apontam uma transição de um paradigma centrado na 
transmissão unidirecional do conhecimento para um modelo que va-
loriza a construção colaborativa. Esta mudança tem implicações para 
o ensino superior a distância, onde a ausência física entre os partici-
pantes demanda recursos tecnológicos que não apenas substituam, 
mas potencializem as interações educacionais.
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No contexto dos ambientes virtuais, os fóruns destacam-se como 
ferramentas estratégicas para a mediação pedagógica. Entretanto, a 
investigação de Batista e Gobara (2019) mostra um contraste: embo-
ra esses espaços sejam reconhecidos por seu potencial dialógico, na 
prática, frequentemente se convertem em repositórios de atividades 
avaliativas. Esta disparidade entre o potencial teórico e a aplicação 
prática dos fóruns, conforme documentado por estes autores, evi-
dencia que a interatividade pretendida não se concretiza plenamente 
nos ambientes virtuais de aprendizagem, resultando em uma comu-
nicação predominantemente unidirecional, mesmo em espaços con-
cebidos para o diálogo. Esta subutilização evidencia uma lacuna entre 
o potencial teórico das ferramentas digitais e sua efetiva apropriação 
pelos participantes do processo educacional. A análise desse fenôme-
no sugere que a mera disponibilização de tecnologias não assegura 
sua utilização pedagógica adequada, indicando a necessidade de uma 
alfabetização digital específica para contextos educacionais.

Quanto ao desenvolvimento da autonomia estudantil, os estudos 
analisados convergem para uma constatação: os ambientes digitais 
promovem o desenvolvimento de competências metacognitivas. A 
análise dos trabalhos de Oliveira et al. (2019) em comparação com 
os estudos de Tessari et al. (2021) mostra uma complementaridade: 
enquanto os primeiros enfatizam a autorregulação e o automoni-
toramento como processos favorecidos pelos ambientes digitais, os 
segundos destacam a perspectiva construtivista, na qual o conheci-
mento surge da interação entre sujeito e objeto. Ambas as perspec-
tivas, embora partindo de marcos teóricos distintos, apontam para 
o papel ativo do estudante como gestor do próprio aprendizado. As 
pesquisas de Oliveira et al. (2019) mostram que, ao contrário do que 
ocorre em ambientes tradicionais, os espaços digitais impõem aos 
estudantes situações que implicam em estratégias adaptativas de au-
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tomonitoramento e autorregulação. Este fenômeno representa uma 
inversão na dinâmica educacional – enquanto no ensino presencial 
tradicional o professor frequentemente assume o papel de regulador 
externo da aprendizagem, no ambiente digital esta responsabilidade 
desloca-se gradativamente para o estudante.

Um aspecto particular para a compreensão do fenômeno da au-
tonomia no ambiente digital refere-se à instrumentalização técnica 
através de softwares específicos. As pesquisas de Felcher e Folmer 
(2019) demonstram que determinadas aplicações, como o GeoGe-
bra, funcionam não apenas como recursos didáticos, mas como am-
plificadores cognitivos. Esta constatação sugere que a seleção crite-
riosa de ferramentas digitais pode fortalecer dimensões específicas 
da autonomia estudantil, como a capacidade de visualização, experi-
mentação e testagem de hipóteses, elementos que constituem a base 
da aprendizagem autorregulada.

A análise da literatura consultada evidencia uma característica par-
ticular da produção acadêmica sobre mídias digitais no ensino supe-
rior a distância: a ênfase nos processos interacionais em detrimento 
dos resultados concretos de aprendizagem. Os estudos de Rebouças et 
al. (2019), Lapa et al. (2019) e Batista e Gobara (2019) convergem 
ao priorizar aspectos comunicacionais e relacionais, enquanto análises 
sobre o impacto dessas interações nos resultados acadêmicos são me-
nos frequentes. Esta característica sugere uma tendência da literatura a 
considerar a interatividade como um valor em si, sem necessariamente 
vinculá-la a indicadores objetivos de aprendizagem.

O exame da literatura aponta ainda uma tensão entre os usos po-
tenciais e reais das tecnologias digitais. A partir da análise de Gomes 
et al. (2015, apud Pedrosa; Zappala-Guimarães, 2019), nota-se um 
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descompasso entre a crescente disseminação de dispositivos digitais 
e sua efetiva integração em práticas educacionais sistemáticas. Este 
fenômeno exemplifica uma questão contemporânea na educação su-
perior a distância: a necessidade de transpor a fronteira entre a fluên-
cia digital para entretenimento e a apropriação dessas competências 
para a construção do conhecimento acadêmico. Tal constatação sina-
liza a importância de desenvolver estratégias pedagógicas que redire-
cionem as habilidades digitais já consolidadas pelos estudantes para 
finalidades educacionais.

Os resultados apontam também para um entrave estrutural na 
integração tecnológica: a formação insuficiente do corpo docente. 
Contrastando os estudos de Pedrosa e Zappala-Guimarães (2019) 
com as contribuições de Costa et al. (2019), nota-se uma consonân-
cia quanto à necessidade de uma formação que vá além da simples 
capacitação técnica. Como sugerem Costa et al. (2019), a mediação 
do aprendizado pressupõe que os professores desenvolvam compe-
tências que transcendam o uso instrumental das tecnologias. A aná-
lise indica que a mera disponibilização de equipamentos, sem a cor-
respondente articulação entre conhecimentos tecnológicos, práticas 
pedagógicas e saberes disciplinares, resulta em apropriações superfi-
ciais e pouco produtivas dos recursos tecnológicos.

Um aspecto identificado na análise refere-se às barreiras infra-
estruturais. Os estudos de Miranda et al. (2023) mostram uma di-
mensão frequentemente subestimada nos estudos sobre tecnologias 
educacionais: o impacto das desigualdades de acesso sobre as pos-
sibilidades pedagógicas. Esta constatação amplia a compreensão do 
fenômeno para além da relação professor-aluno, considerando de-
terminantes institucionais e socioeconômicos que modulam as pos-
sibilidades de integração tecnológica. A análise indica que qualquer 
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iniciativa de inovação educacional mediada por tecnologias digitais 
deve considerar não apenas aspectos pedagógicos e formativos, mas 
também condições materiais de implementação e sustentabilidade.

Finalmente, a síntese dos resultados aponta para a necessidade 
de uma reconfiguração conceitual sobre o papel das mídias digitais 
no ensino superior a distância. Os estudos analisados convergem 
para uma compreensão de que as tecnologias não constituem meros 
instrumentos auxiliares, mas elementos estruturantes que reconfi-
guram as relações e práticas educacionais em seus fundamentos. Esta 
perspectiva, conforme sugerido por Rebouças et al. (2019), demanda 
uma revisão das concepções tradicionais sobre ensino e aprendiza-
gem, indicando que a plena exploração do potencial das tecnologias 
educacionais pressupõe uma mudança paradigmática nas práticas de 
ensino e na forma como se entende a construção do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo examinou como as mídias digitais contribuem para 
a interatividade e autonomia no ensino superior a distância, a partir 
das percepções de educadores e alunos. Verificou-se que essas ferra-
mentas desempenham uma função estruturante na mediação e faci-
litação do processo de ensino-aprendizagem, ressignificando o papel 
dos professores e ampliando a participação ativa dos discentes. Além 
disso, a flexibilidade proporcionada por essas tecnologias favorece 
o desenvolvimento da independência na aprendizagem dos alunos, 
principalmente em termos de autorregulação e gestão do tempo.

A análise da literatura consultada neste estudo aponta que, além 
de enriquecer a comunicação entre professores e estudantes, as tec-
nologias digitais proporcionam novas formas de aprendizagem que 
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ultrapassam os limites das salas de aula tradicionais. As plataformas 
digitais, os ambientes virtuais de aprendizagem e as ferramentas de 
comunicação on-line constituem recursos que, quando estruturados 
com propósito pedagógico, podem enriquecer o processo educacional 
no ensino superior a distância.

Quanto às práticas docentes, notou-se que o uso de mídias digi-
tais está associado a novas competências dos educadores. O professor 
no ambiente virtual assume funções que vão além da transmissão de 
conhecimentos, atuando como mediador e orientador da aprendiza-
gem. Esta mudança no papel docente implica formação contínua e 
adaptação às novas demandas do ensino mediado por tecnologias.

Entretanto, observou-se que a autonomia promovida pelas tec-
nologias digitais encontra limitações, especialmente relacionadas 
à infraestrutura insuficiente e à ausência de suporte institucional. 
A falta de interatividade efetiva nos fóruns on-line também surge 
como uma lacuna importante. Embora esses ambientes sejam con-
siderados mediadores entre professores e alunos, muitos ainda não 
aproveitam plenamente suas potencialidades.

Por essa razão, sugere-se que pesquisas futuras explorem estra-
tégias para maximizar a interatividade em fóruns on-line, com o 
intuito de fortalecer a participação ativa de professores e alunos e 
otimizar o potencial dessas ferramentas no ensino colaborativo.
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RESUMO: Este estudo examina o uso do WhatsApp como recurso multimídia no ensino 
superior à distância, analisando suas contribuições na motivação e engajamento dos alunos 
e a questão da informalidade acadêmica. Por meio de pesquisa bibliográfica baseada em lite-
ratura científica dos últimos cinco anos, analisa-se as características desta ferramenta, seus 
contextos de aplicação e implicações na comunicação entre alunos e professores. Os resulta-
dos mostram que os grupos auxiliam na troca rápida de informações e compartilhamento 
de conteúdo, contribuindo para a motivação e participação dos estudantes. O estudo indica 
melhoria no desempenho acadêmico após implementação de atividades via este aplicativo, 
demonstrada por resultados quantitativos da literatura analisada. Identificam-se limitações 
como o risco de distração e ausência de políticas formais para uso acadêmico. Conclui-se que 
o uso estruturado dos grupos pode beneficiar o ensino-aprendizagem, desde que definidos 
critérios claros. Propõe-se analisar como instituições implementam estes grupos, buscando 
equilibrar engajamento e rigor acadêmico.

Palavras-chave: Grupos de WhatsApp; Ensino Superior a Distância; Motivação e Enga-
jamento; Desempenho Acadêmico; Comunicação Professor-Aluno.

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o ensino superior tem passado por mudan-
ças, com a expansão e o estabelecimento de sua oferta na modalidade 
a distância. Neste contexto, o aplicativo de mensagens instantâneas 
WhatsApp tem se mostrado uma ferramenta com potencial para o 
uso educacional nesse nível e modalidade de ensino.
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Este aplicativo tem demonstrado diferentes aplicações em espa-
ços educacionais, proporcionando um ambiente de aprendizagem 
mais informal. Nesse contexto, Alabsi e Alghamdi (2019) observam 
que a ferramenta facilita o desenvolvimento de habilidades linguísti-
cas, sugerindo sua aplicabilidade em diversas áreas do conhecimento.

A literatura existente sobre o tema apresenta perspectivas diver-
sas. Por um lado, estudos como o de Lee et al.  (2023) destacam a 
utilização dos grupos desta plataforma para a colaboração e o senso 
de comunidade no ensino superior a distância. Por outro lado, pes-
quisadores como Hidayat et al. (2021) levantam questões sobre su-
pervisão e acompanhamento dos alunos neste aplicativo.

Diante desse cenário, o objetivo principal deste estudo é examinar 
o uso do WhatsApp como recurso multimídia no ensino superior a 
distância, analisando as contribuições de seus grupos na motivação 
e engajamento dos alunos, bem como a questão da informalidade no 
contexto acadêmico. 

Para atingir esses objetivos, realizou-se uma pesquisa bibliográ-
fica que analisou contribuições de diversos autores sobre o uso de 
grupos de WhatsApp no ensino superior a distância. A metodologia 
completa será apresentada em seção específica deste trabalho.

A organização deste capítulo contempla esta introdução, seguida 
pela metodologia utilizada na pesquisa bibliográfica. Na sequência, 
apresenta-se o desenvolvimento teórico com uma visão geral do uso 
do WhatsApp como recurso multimídia no ensino superior a dis-
tância, com foco na utilização de seus grupos. Esta parte inclui as 
contribuições destes grupos na motivação e engajamento dos alu-
nos, explorando benefícios e questões associadas, além da análise 
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da informalidade dessas ferramentas no contexto acadêmico e suas 
implicações. Posteriormente, são apresentados os resultados e dis-
cussão, onde se analisam os principais achados do estudo. Por fim, as 
considerações finais sintetizam as constatações do estudo e indicam 
direções para pesquisas futuras relacionadas ao equilíbrio entre en-
gajamento e rigor acadêmico no uso do WhatsApp.

METODOLOGIA

Este estudo fundamentou-se na pesquisa bibliográfica que, con-
forme explica Severino (2007), desenvolve-se com base em registros 
disponíveis provenientes de investigações anteriores, sejam eles docu-
mentos impressos como livros, artigos científicos e teses, ou materiais 
disponibilizados em outros formatos. O autor esclarece que este tipo 
de pesquisa utiliza dados e categorias teóricas previamente elaborados 
por outros pesquisadores, tornando os textos em fontes de temas a se-
rem examinados, possibilitando ao pesquisador construir suas análises 
a partir das contribuições documentadas em estudos anteriores.

O processo investigativo contemplou a análise de artigos científi-
cos publicados entre 2019 e 2024, priorizando textos que discutem 
a utilização do WhatsApp no contexto educacional, com ênfase no 
ensino superior a distância. A busca bibliográfica foi executada du-
rante o mês de outubro de 2024, com acesso ao Portal de Periódicos 
da CAPES, ao Google Scholar e ao buscador Google, que direcionou 
para sites específicos de revistas acadêmicas.

A definição dos descritores seguiu uma estrutura organizada em 
três idiomas (português, inglês e espanhol) devido à amplitude da 
produção científica internacional sobre o tema. Os descritores em 
português incluíram as combinações: “WhatsApp” AND “ensino supe-
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rior” AND “educação a distância”; “WhatsApp” AND “grupos” AND 
“aprendizagem”; “WhatsApp” AND “engajamento” AND “motivação”. 
As mesmas combinações foram empregadas em inglês com os ter-
mos “WhatsApp”, “higher education”, “distance learning”, “groups”, 
“learning”, “engagement” e “motivation”. Em espanhol, utilizaram-se 
os termos “WhatsApp”, “educación superior”, “educación a distancia”, 
“grupos”, “aprendizaje”, “participación” e “motivación”.

Os critérios de seleção adotados compreenderam: 1) publicações 
dos últimos cinco anos (2019-2024); 2) textos completos disponíveis 
para acesso; 3) artigos que contemplassem a aplicação do WhatsA-
pp no contexto educacional, preferencialmente no ensino superior a 
distância; e 4) estudos que analisassem os impactos desta ferramenta 
na motivação e engajamento dos estudantes. Como critérios de ex-
clusão, foram estabelecidos: 1) textos sem disponibilidade de acesso 
integral; 2) artigos com metodologias insuficientemente descritas; e 
3) documentos que apenas mencionavam o WhatsApp sem análise 
de sua aplicação educacional.

A análise do material selecionado ocorreu mediante leitura inte-
gral dos textos, com identificação de elementos pertinentes aos ob-
jetivos do estudo. Os dados foram sistematizados em categorias te-
máticas que, posteriormente, estruturaram as seções deste capítulo, 
contemplando: 1) características do WhatsApp como recurso multi-
mídia no ensino superior a distância; 2) contribuições dos grupos na 
motivação e engajamento dos alunos; e 3) aspectos da comunicação 
nestes grupos no contexto acadêmico.

O exame das informações obtidas buscou comparar diferentes 
perspectivas apresentadas pelos autores consultados, identificando 
convergências e aspectos complementares nas análises sobre a uti-
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lização do WhatsApp no ensino superior a distância. O tratamento 
das informações coletadas priorizou a comparação entre diferentes 
perspectivas apresentadas pelos autores consultados, buscando uma 
compreensão ampla do tema. A análise buscou identificar os princi-
pais conceitos, aplicações práticas e resultados relatados nos estudos 
selecionados.

Este estudo apresenta como limitação o fato de basear-se exclusi-
vamente em fontes secundárias, sem coleta de dados primários que 
poderiam proporcionar novas percepções sobre o tema. No entanto, 
a diversidade das produções consultadas, contemplando estudos re-
alizados em diferentes contextos geográficos e educacionais, oferece 
uma visão ampla sobre as aplicações e implicações do uso do What-
sApp no ensino superior a distância.

O USO DO WHATSAPP COMO RECURSO 
MULTIMÍDIA NO ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA

O WhatsApp apresenta características que o tornam aplicável 
para uso educacional no ensino superior a distância. Nesse sentido, 
Alaby (2020, p. 278, tradução nossa) define as mídias sociais como 
“uma forma de comunicação eletrônica em que os usuários intera-
gem [...] e têm a liberdade de compartilhar ou trocar e discutir infor-
mações”. De fato, esta ferramenta enquanto mídia social possibilita o 
compartilhamento de diversos recursos multimídia, sendo que estes 
aspectos sustentam sua aplicação na troca de conhecimentos e dis-
cussões acadêmicas, ampliando as formas de interação e apresenta-
ção de material didático em espaços de aprendizagem remotos.

A aplicação desta tecnologia no ambiente universitário remoto 
abrange diversos contextos e finalidades. Nesse âmbito, Hidayat et 



140

al. (2021) apontam que a utilização desta ferramenta para comuni-
cação viabiliza múltiplos propósitos educacionais, desde a dissemi-
nação de conteúdo até a realização de discussões em grupo e o es-
clarecimento de dúvidas. Em muitas instituições, o WhatsApp tem 
assumido o papel de extensão virtual da sala de aula, oferecendo um 
espaço adicional para interações acadêmicas.

A utilização desta plataforma no ensino remoto transcende con-
textos geográficos específicos. Estudos conduzidos em diversos paí-
ses, como África do Sul, Brasil e Malásia, apontam para uma adoção 
internacional deste recurso multimídia. Nesse contexto, Alabsi e 
Alghamdi (2019), em pesquisa realizada na Arábia Saudita, identi-
ficaram benefícios do aplicativo no aprendizado de línguas. As pes-
quisadoras destacam que o WhatsApp facilita a prática de diversas 
habilidades linguísticas, abrangendo leitura, escrita, fala e audição. 
Tal constatação sugere que esta ferramenta pode ser útil em variadas 
áreas do conhecimento.

A utilização do WhatsApp como recurso multimídia no ensino 
universitário a distância atende às demandas por maior flexibilidade 
e acessibilidade. Nesse contexto, Alda et al. (2023) observam que os 
grupos desta plataforma são amplamente empregados por professo-
res, facilitando a comunicação e o compartilhamento de materiais. 
Assim, a capacidade de transmitir informações rapidamente e pro-
mover a interação entre alunos e docentes confere relevância a esta 
ferramenta no contexto de ensino atual.
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CONTRIBUIÇÕES DOS GRUPOS DE WHATSAPP 
NA MOTIVAÇÃO E ENGAJAMENTO DOS ALUNOS

A capacidade do WhatsApp e seus grupos de promover comu-
nicação contínua e imediata constitui um aspecto observado no ce-
nário de ensino. Nesse contexto, Le et al.  (2023, p. 3, tradução nos-
sa) afirmam que “o WhatsApp facilita a comunicação por meio de 
sua variedade de recursos, como compartilhamento de documentos, 
gravações de áudio, vídeos e imagens, o que é considerado benéfico 
para a troca de informações e conhecimento entre os alunos”. Essa 
facilidade de comunicação relaciona-se com o senso de conexão dos 
estudantes com o ambiente acadêmico, mesmo em situações de edu-
cação a distância.

O uso deste aplicativo e seus grupos mostra resultados quantifi-
cáveis na aprendizagem. Nesse sentido, Martins e Gouveia (2019), ao 
analisarem as possibilidades desta ferramenta como meio para deba-
tes e aulas interativas, constataram uma melhoria no desempenho 
acadêmico, verificada pelo aumento da média da disciplina de um 
ano para outro, passando de 5,33 para 8,41. Em complemento, Alon-
zo e Corral (2022) enfatizam que esta flexibilidade na comunicação 
amplia as possibilidades de participação dos estudantes.

O uso desta plataforma encontra respaldo em fundamentos teó-
ricos. Nessa perspectiva, Díaz (2020) examina a utilização dos gru-
pos no âmbito da aprendizagem colaborativa, ressaltando sua im-
portância no ensino superior, particularmente durante a pandemia 
de COVID-19. O pesquisador propõe que o emprego desses grupos 
para comunicação e aprendizado colaborativo pode ser compreendi-
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do à luz da teoria dos usos e gratificações2. Aplicando esta teoria ao 
contexto dos grupos de WhatsApp, Díaz sugere que os estudantes 
selecionam e utilizam esses grupos para satisfazer suas necessidades 
específicas de aprendizagem, o que intensifica sua motivação e enga-
jamento no processo educacional.

Em consonância com a teoria dos usos e gratificações, de modo 
complementar, Ponte Filho e Menezes (2021) analisam o conceito 
de ecossistema comunicativo3 no âmbito educacional. Esses pesqui-
sadores descrevem esse conceito como um espaço que oferece aos 
alunos autonomia na busca e construção do conhecimento, possi-
bilitando-lhes conduzir sua própria aprendizagem. Aplicando essa 
noção no contexto desta ferramenta, os autores sugerem que o apli-
cativo, quando empregado de maneira estruturada, pode atuar como 
elemento desse ecossistema, contribuindo para o processo de apren-
dizagem dos estudantes.

O uso do WhatsApp no ambiente acadêmico, no entanto, apre-
senta aspectos que demandam atenção. Sobre isso, Alda et al. (2023) 
apontam que questões relacionadas ao acesso à tecnologia e à co-
nectividade podem afetar a equidade no acesso às atividades edu-
cacionais, principalmente em situações onde a conexão à internet 
é precária ou instável. Em adição, Hidayat et al. (2021) notam que 
o ensino a distância mediado por tecnologias como esta plataforma 
pode reduzir a supervisão e o acompanhamento do professor. Esses 
pesquisadores sugerem que tal situação atribui uma maior responsa-
bilidade ao aluno, vinculando o sucesso da aprendizagem à sua moti-
vação e capacidade individual.

2	 Díaz (2020, p. 38) baseia-se na teoria dos usos e gratificações, originalmente proposta por Katz, 
Lundberg, Hulten e Mc Quail, para analisar o uso de grupos de WhatsApp para fins educacionais e de apren-
dizagem colaborativa.

3	 Ponte Filho e Menezes (2021, p. 40) baseiam-se no conceito de ecossistemas comunicativos de 
Martin-Barbero, que os define como ambientes de comunicação democrática, autônoma e descentralizada, 
para analisar o uso do WhatsApp no contexto educacional.
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A COMUNICAÇÃO NOS GRUPOS DE WHATSAPP 
NO CONTEXTO ACADÊMICO

A informalidade característica do WhatsApp e de seus grupos 
tem potencial para influenciar a dinâmica comunicativa entre docen-
tes e discentes. Nesse contexto, Alabsi e Alghamdi (2019), ao estu-
darem o uso desta ferramenta no ensino superior, indicam que esta 
característica permite novas formas de interação entre estudantes e 
conteúdo acadêmico, bem como entre alunos e seus instrutores.

Essa característica informal desta plataforma, manifestada espe-
cialmente em seus grupos, apresenta aspectos distintos para o con-
texto educacional. Nesse sentido, Díaz (2020) observa que as intera-
ções nos grupos desta ferramenta favorecem a troca de mensagens e 
a construção coletiva do conhecimento. Ademais, o caráter informal 
e imediato das comunicações nesses grupos pode reduzir obstáculos 
à participação e estimular um intercâmbio de ideias entre os partici-
pantes, propiciando um espaço que apoia o aprendizado colaborativo.

A gestão da informalidade requer atenção aos limites entre os 
espaços pessoais e acadêmicos em ambientes virtuais de aprendiza-
gem. Nesse contexto, Lee et al.  (2023) ressaltam a importância da 
união da equipe. Segundo esses pesquisadores, a familiaridade dos 
participantes com mensagens instantâneas pode aumentar a aber-
tura entre os membros, contribuindo para o bom funcionamento do 
grupo. Eles sugerem que a informalidade típica de plataformas como 
o WhatsApp pode promover essa integração.

Embora a informalidade possa contribuir para a integração do 
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grupo, manter o rigor acadêmico em ambientes virtuais relaciona-
-se com a definição de critérios de uso. Nessa perspectiva, Alonzo e 
Corral (2022) enfatizam que recursos didáticos como o WhatsApp 
devem atender a funções educacionais específicas, o que se aplica 
também à utilização de seus grupos. Essas pesquisadoras apontam 
que tais funções incluem a disponibilização de informações, o cum-
primento de objetivos pedagógicos, a orientação do processo de en-
sino-aprendizagem, a contextualização dos estudantes e a facilitação 
da comunicação entre docentes e alunos. Diante disso, equilibrar es-
sas funções acadêmicas com a natureza informal desta plataforma 
demanda uma implementação estruturada e cuidadosa.

Em linha com essa necessidade de equilíbrio, Pustikayasa (2019) 
adverte que, sem regras ou acordos claros estabelecidos pelos educa-
dores, a comunicação nos grupos de WhatsApp pode facilmente se 
desviar do contexto de aprendizagem, enfatizando a importância de 
uma gestão cuidadosa desses ambientes virtuais para garantir que 
as interações permaneçam concentradas nos objetivos educacionais. 
O autor ressalta que estes acordos devem contemplar não apenas 
os aspectos pedagógicos, mas também questões operacionais como 
conectividade e uso de dados ao compartilhar materiais multimídia, 
além das formas adequadas de comunicação e interação no grupo, de 
modo que as discussões mantenham o foco educacional pretendido.

A necessidade de formalização dessas diretrizes é evidenciada 
em estudos recentes. Por exemplo, Murire e Gavaza (2023, p. 528, 
tradução nossa) constatam que “atualmente, não há política formal 
desenvolvida para regular a interação entre professores e alunos nas 
plataformas WhatsApp integradas em instituições de ensino supe-
rior” e enfatizam que “há necessidade de desenvolver política que se 
refira ao uso formal do WhatsApp no ensino e aprendizagem”. Esta 
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constatação reforça que, para além dos acordos estabelecidos entre 
professores e alunos, é fundamental o desenvolvimento de políticas 
institucionais que orientem formalmente a utilização desta ferra-
menta no contexto acadêmico.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise da literatura científica recente exibe uma progressão no en-
tendimento do WhatsApp como recurso multimídia no ensino superior 
a distância. Os estudos de Alabsi e Alghamdi (2019) e Lee et al.  (2023) 
evidenciam uma tendência de compreensão que ultrapassa a visão do 
aplicativo como ferramenta de comunicação, posicionando-o como um 
elemento constituinte do processo educacional contemporâneo.

Quando examinada sob a perspectiva dos objetivos deste estudo, 
a literatura apresenta diversas constatações sobre as contribuições 
dos grupos de WhatsApp no ambiente acadêmico. O primeiro as-
pecto de destaque relaciona-se à comunicação contínua e imediata, 
assinalada por Lee et al.  (2023), que identificam na variedade de 
recursos do aplicativo um facilitador para a troca de informações e 
conhecimento entre os alunos. Esta característica intensifica o sen-
so de conexão com o ambiente acadêmico, mesmo em contextos de 
educação a distância, constituindo um elemento central para a mo-
tivação discente.

Um segundo aspecto que merece atenção diz respeito aos resulta-
dos objetivos na aprendizagem, documentados por Martins e Gou-
veia (2019). O estudo destes pesquisadores demonstra uma elevação 
no desempenho acadêmico após a implementação de atividades via 
WhatsApp, com aumento da média da disciplina de 5,33 para 8,41. 
Este dado quantitativo constitui uma evidência do potencial pedagó-
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gico da ferramenta quando empregada de maneira estruturada. Tal 
melhoria no desempenho encontra paralelo nos estudos de Alonzo e 
Corral (2022), que associam esta progressão à flexibilidade na comu-
nicação proporcionada pelo aplicativo, ampliando as possibilidades 
de participação dos estudantes.

A fundamentação teórica para estes resultados encontra-se ar-
ticulada nas proposições de Díaz (2020), que examina a utilização 
dos grupos no contexto da aprendizagem colaborativa sob a ótica 
da teoria dos usos e gratificações. Esta perspectiva teórica auxilia na 
compreensão de como os estudantes selecionam e utilizam os gru-
pos para atender às suas necessidades específicas de aprendizagem, 
intensificando sua participação no processo educacional. Ponte Filho 
e Menezes (2021) complementam esta análise com o conceito de 
ecossistema comunicativo, descrevendo-o como um espaço que ofe-
rece aos alunos autonomia na busca e construção do conhecimento. 
A interseção destas perspectivas teóricas sugere que o WhatsApp 
atua como um componente deste ecossistema, facilitando processos 
de aprendizagem autodirigida e colaborativa.

A análise comparativa dos estudos consultados, no entanto, 
aponta para uma lacuna referente à formalização do uso educacional 
do WhatsApp. Conforme destacado por Murire e Gavaza (2023), a 
inexistência de diretrizes formais nas instituições de ensino supe-
rior para o uso desta plataforma constitui um problema identificado 
na literatura. Esta constatação contrasta com a adoção crescente da 
ferramenta, sugerindo um descompasso entre prática educacional e 
regulamentação institucional. Os autores enfatizam que esta carên-
cia normativa é apontada na literatura como elemento que afeta a 
uniformização de práticas pedagógicas e a compreensão analítica dos 
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resultados obtidos com o uso do aplicativo.

Outra lacuna identificada diz respeito à questão da equidade no 
acesso às atividades educacionais. Como apontado por Alda et al. 
(2023), problemas relacionados ao acesso à tecnologia e à conecti-
vidade podem comprometer a participação de estudantes em con-
textos onde a conexão à internet é precária. Esta questão adquire 
relevância na análise considerando a expansão global do uso desta 
plataforma em diferentes contextos socioeconômicos. Os estudos 
analisados indicam que as disparidades no acesso são associadas a 
possíveis diferenças nos resultados educacionais entre estudantes de 
diferentes contextos, particularmente em regiões com infraestrutura 
digital limitada.

A análise da informalidade característica do WhatsApp, discutida 
por Alabsi e Alghamdi (2019), apresenta um paradoxo. Por um lado, 
esta característica possibilita novas formas de interação entre estudan-
tes e conteúdo acadêmico, criando um ambiente comunicacional dife-
renciado. Por outro lado, como advertido por Pustikayasa (2019), sem 
regras ou acordos claros estabelecidos pelos educadores, a comunica-
ção nos grupos pode desviar-se do contexto de aprendizagem, compro-
metendo os objetivos educacionais. Esta tensão entre informalidade e 
estruturação pedagógica surge como um tema recorrente na literatura, 
demandando estratégias equilibradas de implementação.

A literatura analisada, quando examinada em seu conjunto, evi-
dencia a natureza multidimensional do WhatsApp no contexto edu-
cacional, englobando aspectos comunicacionais, pedagógicos e sociais. 
Esta multidimensionalidade, presente nas análises de Díaz (2020) e 
Hidayat et al. (2021), constitui tanto o potencial quanto a complexida-
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de de implementação da ferramenta. Hidayat et al. (2021) destacam 
particularmente como o ensino a distância mediado por tecnologias 
como o WhatsApp pode reduzir a supervisão e o acompanhamento 
do professor, atribuindo maior responsabilidade ao aluno. Esta redis-
tribuição de responsabilidades apresenta diferenças em relação à dinâ-
mica educacional tradicional, sugerindo adaptações nas competências 
tanto de docentes quanto de discentes.

Em uma perspectiva pedagógica mais ampla, as pesquisas de Diaz 
(2020) e Alonzo e Corral (2022) convergem ao identificar funções 
educacionais específicas que os grupos de WhatsApp podem desem-
penhar: disponibilização de informações, cumprimento de objetivos 
pedagógicos, orientação do processo de ensino-aprendizagem, con-
textualização dos estudantes e facilitação da comunicação entre do-
centes e alunos. Esta categorização funcional proporciona um quadro 
analítico para compreender as diferentes dimensões da ferramenta 
no contexto educacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo examinou o uso do WhatsApp como recurso multi-
mídia no ensino superior a distância, analisando as contribuições de 
seus grupos na motivação e engajamento dos alunos, bem como a 
questão da informalidade no contexto acadêmico. O estudo realizado 
possibilitou constatar que, quando adequadamente implementados, 
estes grupos oferecem contribuições ao processo de ensino-aprendi-
zagem, principalmente em aspectos relacionados à comunicação e ao 
compartilhamento de conteúdos.

As melhorias no desempenho acadêmico documentadas na litera-
tura analisada constituem um indicador observável do potencial des-
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ta ferramenta. No entanto, estas melhorias não ocorrem de forma 
automática, dependendo de uma implementação pedagógica cons-
ciente, com objetivos claros e alinhados ao projeto educacional mais 
amplo da instituição.

O estudo identificou questões que demandam atenção para a 
otimização do uso desta ferramenta no ambiente acadêmico. Entre 
estas, destacam-se os aspectos de privacidade, a possibilidade de dis-
tração, e principalmente, a necessidade de diretrizes formais para a 
utilização do aplicativo. A ausência de políticas institucionais espe-
cíficas, detectada por estudos recentes, representa um campo a ser 
desenvolvido pelas instituições de ensino superior.

A comunicação nos grupos de WhatsApp caracteriza-se por um 
dinamismo que, ao mesmo tempo que estimula a participação, pode 
comprometer o foco acadêmico quando não adequadamente orien-
tada. Este paradoxo está associado a um equilíbrio específico, cuja 
construção relaciona-se com a definição de acordos entre professores 
e alunos e com o desenvolvimento de competências para a mediação 
pedagógica em ambientes digitais.

Como desdobramento deste estudo, propõe-se a análise de como 
as instituições de ensino superior à distância implementam e ge-
renciam o uso dos grupos de WhatsApp, buscando compreender o 
equilíbrio entre o engajamento dos alunos e a manutenção do rigor 
acadêmico. Esta linha investigativa poderá fornecer subsídios para o 
desenvolvimento de políticas institucionais que formalizem práticas 
pedagógicas, contemplando tanto o potencial comunicacional da fer-
ramenta quanto os requisitos de qualidade acadêmica que caracteri-
zam o ensino superior.
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RESUMO: O texto propõe analisar os princípios éticos do uso da Inteligência Artificial no 
ensino do Direito. Para isso, parte-se do seguinte problema de pesquisa: como garantir que 
os princípios éticos inerentes ao uso de ferramentas de IA sejam implementados no processo 
de ensino-aprendizagem do Direito? Como objetivo geral, pretende-se investigar os princí-
pios éticos para o uso da IA no ensino jurídico. Enquanto objetivos específicos, buscar-se-á: 
1) Identificar os principais usos da IA em atividades didáticas e no ambiente acadêmico de 
Direito; 2) Compreender os princípios éticos envolvidos na adoção dessas tecnologias; 3) 
Refletir sobre como o uso indevido da IA afeta a formação crítica e a autonomia intelectual 
dos estudantes; 4) Sistematizar princípios éticos existentes para orientar o uso responsável 
da IA no ensino jurídico. A metodologia deste estudo será de natureza qualitativa, centrada 
na análise teórica e na revisão bibliográfica e documental.

Palavras-chave: Inteligência artificial; Ensino do Direito; Ética; Ensino Jurídico.

INTRODUÇÃO

A inclusão de tecnologias digitais no ensino tem modificado, de 
maneira progressiva, as práticas pedagógicas em diferentes áreas do 
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conhecimento. No ensino do Direito, historicamente marcado por 
métodos tradicionais e centrado na transmissão verticalizada de 
conteúdos, essas transformações suscitam debates que envolvem 
questões pedagógicas, institucionais e, sobretudo, éticas. 

Entre as inovações mais recentes, a utilização da Inteligência Ar-
tificial (IA) como recurso educacional tem provocado tanto entusias-
mo quanto preocupação no meio acadêmico, já que este é um tema 
considerado complexo. A Inteligência Artificial (IA), de modo geral, 
é identificada a partir de diferentes definições. De acordo com Lasse 
Rouhiainen (2018, p. 17, tradução própria): “poderíamos dizer que 
a IA caracteriza a capacidade das máquinas em utilizar algoritmos, 
aprender com os dados e usar o que aprendem para tomar decisões, 
assim como um ser humano faria”. No entanto, o referido autor des-
taca que, ao contrário dos seres humanos, “os dispositivos baseados 
em IA não precisam de descanso e podem analisar grandes volumes 
de informação simultaneamente” (Rouhiainen, 2018, p. 17, tradução 
própria).

Assim sendo, conforme proposto por Rouhiainen (2018), a per-
cepção de que computadores e softwares podem aprender e tomar 
decisões, aproximando-se cada vez mais da execução de tarefas de-
senvolvida por humanos, “é particularmente importante e algo que 
devemos estar cientes, visto que esses processos estão crescendo ex-
ponencialmente ao longo do tempo” (Rouhiainen, 2018, p. 17, tradu-
ção própria). De acordo com a proposição do autor:

Tecnologias baseadas em IA já estão sendo usadas para auxiliar os huma-
nos a se beneficiarem de melhorias significativas e desfrutarem de maior 
eficiência em quase todas as áreas da vida. Mas o rápido crescimento da IA ​​
também exige que estejamos vigilantes na prevenção e análise das poten-
ciais desvantagens diretas ou indiretas que a proliferação da IA ​​pode gerar 
(Rouhiainen, 2018, p. 17, tradução própria).
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Nesse contexto, o presente estudo dedica-se à análise crítica da 
inserção da IA no contexto do ensino superior e, particularmente, no 
ensino jurídico. A partir das contribuições de autores como Selwyn 
(2019) e Williamson e Eynon (2020), discute-se de que modo a IA 
pode reforçar práticas de automação do aprendizado, gerar depen-
dência tecnológica e limitar experiências formativas mais complexas. 
Ao mesmo tempo, busca-se sistematizar caminhos possíveis para a 
utilização ética e responsável dessas ferramentas, que valorizem o 
papel do docente como mediador e preserve os elementos funda-
mentais da formação jurídica.

Para dar andamento ao estudo, elenca-se o seguinte problema 
de pesquisa: Como garantir que os princípios éticos inerentes ao 
uso de ferramentas de IA sejam implementados no processo de en-
sino-aprendizagem do Direito? Com o intuito de responder a esta 
pergunta, o estudo mobiliza enquanto objetivo geral: investigar os 
princípios éticos para o uso da IA no ensino jurídico. Enquanto ob-
jetivos específicos, buscar-se-á: 1) Identificar os principais usos da 
IA em atividades didáticas e no ambiente acadêmico de Direito; 2) 
Compreender os princípios éticos envolvidos na adoção dessas tec-
nologias; 3) Refletir sobre como o uso indevido da IA afeta a forma-
ção crítica e a autonomia intelectual dos estudantes; 4) Sistematizar 
princípios éticos existentes para orientar o uso responsável da IA no 
ensino jurídico.

Desse modo, identifica-se que nos cursos jurídicos brasileiros, 
ainda fortemente influenciados por práticas expositivas e pela con-
cepção do ensino fundamentada na repetição e memorização, a in-
corporação de tecnologias apresenta-se como uma oportunidade de 
renovação, mas ao mesmo tempo como desafio. Isso porque, como se 
verá neste estudo, o uso da IA no ensino superior não é neutro, ele 
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carrega consigo pressupostos epistemológicos, interesses econômi-
cos e tem o poder de interferir na autonomia docente, na formação 
crítica dos estudantes e na própria concepção de processo formativo.

O debate ético envolve a reflexão sobre os impactos sociais, polí-
ticos e institucionais da IA no ambiente educacional, especialmente 
no ensino do Direito, cuja formação demanda o desenvolvimento de 
competências interpretativas e deliberativas. Para isso, o artigo recor-
re também aos princípios orientadores propostos pela UNESCO, os 
quais podem funcionar como diretrizes para a utilização da IA cen-
trada no ser humano, destacando seu potencial de orientar políticas 
educacionais comprometidas com a equidade, a inclusão e a transpa-
rência tecnológica.

A partir dessas abordagens, propõe-se refletir sobre caminhos 
para a construção de práticas pedagógicas que incorporem a Inteli-
gência Artificial como recurso complementar, subordinado a objeti-
vos formativos claros e à mediação docente consciente.  Destaca-se 
o uso de instrumentos pedagógicos como a “Padagogy Wheel”, que 
pode servir como guia para integrar tecnologias educacionais, como 
a IA, de forma alinhada a competências cognitivas e emocionais, 
ampliando as possibilidades de engajamento ativo dos estudantes. 
Valorizam-se, assim, iniciativas institucionais e estratégias docentes 
que orientem o uso ético dessas ferramentas e que promovam o pro-
tagonismo discente na construção do conhecimento, sem renunciar 
à dimensão crítica, reflexiva e humana da formação jurídica.

METODOLOGIA

O percurso metodológico adotado no presente estudo é de natu-
reza qualitativa, com ênfase na pesquisa bibliográfica e na análise do-
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cumental de textos acadêmicos e documentos institucionais, a qual 
incluirá a revisão de artigos científicos, livros, relatórios, teses e dis-
sertações relevantes para o tema. O objetivo é oferecer uma contri-
buição reflexiva e fundamentada ao debate sobre os desafios e as pos-
sibilidades do uso da Inteligência Artificial no ensino jurídico, com 
atenção especial à dimensão ética que deve orientar essa integração.

O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO 
ALTERNATIVA ÀS FERRAMENTAS TRADICIONAIS 
DE ENSINO NO AMBIENTE ACADÊMICO DO 
DIREITO

O ensino jurídico brasileiro foi historicamente estruturado em 
modelos tradicionais centrados na transmissão de conhecimentos. 
Como destaca Bissoli Filho, “as reformas que marcaram a história 
dos cursos de Direito no Brasil recaíram, sobretudo, sobre currículos, 
conteúdos e exigências de funcionamento, e não propriamente sobre 
o ensino em si” (Bissoli Filho, 2014, p. 14). O autor observa que, desde 
sua origem, o ensino jurídico tem se apoiado no uso predominante 
das chamadas aulas-conferência, nas quais o professor assume posi-
ção ativa e o estudante exerce um papel majoritariamente passivo no 
processo de construção do conhecimento.

A despeito das críticas que surgem de maneira inevitável quando 
se trata da metodologia adotada no processo ensino-aprendizado, 
é necessário reconhecer que os métodos tradicionais cumpriram - e 
ainda cumprem - papel relevante em determinados contextos his-
tóricos, particularmente na consolidação de uma cultura jurídica 
formal e na sistematização dos saberes normativos. Como afirmam 
De Nez e Santos, as aulas expositivas “são extremamente utilizadas 
quando se tem a intenção de transmitir ou construir conhecimentos 
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num curto espaço de tempo” (Dez Nez; Santos, 2017, p. 24). Contudo, 
as autoras ponderam que seu uso “pode se tornar cansativo e uma 
metodologia indesejada pelos alunos” (Dez Nez; Santos, 2017, p. 25), 
sobretudo quando dissociado de práticas que favoreçam a reflexão e 
o desenvolvimento crítico do conhecimento.

Além disso, a aula expositiva segue sendo relevante como meto-
dologia no processo de ensino-aprendizagem, especialmente em con-
textos de restrição de recursos. Trata-se de um método democrático 
e acessível, justamente por não demandar infraestrutura tecnológica 
complexa, laboratórios ou plataformas digitais sofisticadas, tampou-
co especialização ou qualquer disponibilidade extraordinária do pro-
fessor. A simplicidade aparente da aula expositiva permite que ela 
continue sendo, ainda hoje, uma das metodologias mais adotadas em 
todo o mundo, especialmente em países e instituições que enfrentam 
limitações orçamentárias. Outra característica relevante do método 
é o seu formato, que possibilita a difusão ampla e rápida de conheci-
mento, sendo particularmente eficaz quando o objetivo é a apresen-
tação estruturada de conteúdos teóricos fundamentais.

Diante de algumas críticas às metodologias tradicionais, as últi-
mas décadas testemunharam a introdução das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação (TICs) como estratégias de inovação pedagógi-
ca no ensino jurídico. Nesse sentido, Mercado (2016, p. 264) destaca 
que: “as TIC, quando utilizadas de forma planejada e articulada a prá-
ticas pedagógicas consistentes, possibilitam a autoria, a mediação, a 
construção colaborativa do conhecimento e o desenvolvimento da 
autonomia dos estudantes”. Para o autor, no entanto, a simples in-
trodução de recursos tecnológicos não é suficiente para alterar de 
maneira substancial a lógica do ensino, especialmente quando essas 
ferramentas são utilizadas de forma meramente instrumental, sem 
alteração da intencionalidade pedagógica.
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De fato, observa-se que a utilização das TICs, ainda que represente 
um avanço frente aos modelos tradicionais, muitas vezes se restrin-
ge à reprodução dos mesmos paradigmas de ensino, agora mediados 
por plataformas digitais, ambientes virtuais e recursos multimídia. 
Como pontuado por Rodrigues, “a introdução de tecnologias no en-
sino jurídico deve estar subordinada a uma concepção pedagógica 
clara, sob pena de se transformar em mera digitalização de práticas 
tradicionais” (Rodrigues, 2014, p. 366).

Por outro lado, quando devidamente integradas a metodologias 
participativas, as TICs podem favorecer a simulação de práticas jurí-
dicas, o desenvolvimento de competências argumentativas e a cons-
trução de soluções colaborativas, aproximando o ensino jurídico das 
demandas do mundo profissional e das exigências de uma formação 
mais crítica e reflexiva. Dentro do contexto dessa estratégia pedagógica 
é que se situa a Inteligência Artificial (IA) como mais uma ferramenta, 
cuja utilização, seus limites e desafios, serão explorados a seguir.

O avanço recente da Inteligência Artificial no campo educacional 
inaugura uma nova etapa nas discussões sobre metodologias de ensi-
no e seus desdobramentos éticos. A IA amplia ainda mais as possibi-
lidades já inauguradas pelas TICs ao permitir, por exemplo, a geração 
de textos, a análise de dados complexos, a construção de modelos 
preditivos e o desenvolvimento de assistentes virtuais que podem 
interagir, orientar e até avaliar estudantes.

Diante desse cenário, estabelecer parâmetros claros, éticos e pe-
dagógicos para a integração da IA ao ensino jurídico parece a tarefa 
mais urgente e, ao mesmo tempo, desafiadora. Entre os caminhos 
possíveis, destaca-se, em primeiro lugar, a adoção de políticas institu-
cionais que definam limites e finalidades para o uso da IA, especial-
mente no que se refere à produção de textos e elaboração de traba-
lhos acadêmicos, atividades por parte dos alunos.
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Por parte das instituições, os parâmetros a serem estabelecidos 
passam, por exemplo, pela utilização da IA pelo docente em atividades 
avaliativas. Além disso, torna-se essencial que as instituições de ensino 
e, consequentemente, os próprios docentes assumam um papel ativo 
na mediação do uso da IA orientando os estudantes a utilizarem-na de 
forma crítica, ética e responsável. Assim, quem sabe, a IA deixa de ser 
um atalho para a resolução mecânica de problemas e venha a ser adota-
da como instrumento de aprimoramento cognitivo e pedagógico.

Autores como Selwyn (2019) e Williamson e Eynon (2020), de-
monstraram preocupação tendo em vista que o uso indiscriminado 
de IA no ensino pode reforçar processos de automação do aprendiza-
do, reduzir as experiências de reflexão crítica e gerar novas formas de 
dependência tecnológica. Ao mesmo tempo, essas ferramentas ope-
ram dentro de lógicas algorítmicas que carregam vieses, muitas vezes 
invisíveis aos usuários, e que podem interferir na formação acadêmi-
ca e na própria compreensão do fenômeno jurídico.

Selwyn entende que a introdução da IA na educação, especial-
mente no ensino superior, deve ser analisada criticamente. Segundo 
o autor, é fundamental compreender que a adoção da IA não é um 
processo neutro. Ela está carregada de escolhas sociais, econômicas e 
políticas que moldam tanto as finalidades da educação quanto a pró-
pria concepção de ensino e aprendizagem (Selwyn, 2019, p. 92). E, 
muito embora a IA prometa personalização, eficiência e inovação, há 
riscos de que todo processo seja afetado, por exemplo, com a redução 
do papel do professor a mera supervisão de métodos mediados por 
algoritmos, além de uma possível simplificação dos processos peda-
gógicos, que tendem a ser traduzidos em modelos automáticos, linea-
res e padronizados de aprendizagem (Selwyn, 2019, p. 103).
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Complementando a análise crítica do uso da IA na educação, os 
autores Williamson e Eynon (2020) afirmam que o desenvolvimen-
to e a implementação de IA na educação são eivados de interesses 
econômicos e pela lógica do chamado “capitalismo de plataforma”, 
no qual grandes empresas de tecnologia passam a fornecer as fer-
ramentas, bem como a própria infraestrutura que sustenta as práti-
cas educativas. A IA aplicada à educação opera dentro de modelos de 
captura e análise massiva de dados, cujos algoritmos não são trans-
parentes, carregam vieses e podem reproduzir desigualdades estru-
turais. Assim, a expansão da IA no ensino suscita discussões éticas 
fundamentais sobre privacidade, autonomia dos sujeitos e sobre o 
próprio sentido da educação em uma sociedade orientada por dados.

Como é possível observar, há uma convergência na defesa de uma 
abordagem crítica que não se limite a aceitar ou rejeitar a IA na educa-
ção, mas que proponha formas responsáveis e eticamente fundamen-
tadas de incorporação dessas tecnologias ao processo ensino-aprendi-
zagem. Isso envolve, por exemplo, garantir transparência nos sistemas 
adotados, promover a participação ativa de professores e estudantes 
na definição dos usos da IA e desenvolver políticas que assegurem que 
essas ferramentas sejam utilizadas como apoio e não como substitui-
ção da mediação pedagógica humana. No campo do ensino jurídico, 
essa reflexão é particularmente relevante, uma vez que a formação em 
Direito exige muito mais do que a assimilação de conteúdo, sendo fun-
damental ao profissional egresso do curso, o desenvolvimento de ha-
bilidades interpretativas, argumentativas e éticas, que não podem ser 
integralmente capturadas por modelos algorítmicos.



162

PRINCÍPIOS ÉTICOS NO USO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL

Conforme exposto anteriormente, segundo Mercado (2016) a 
utilização das TICs no ensino jurídico possui grande potencial para 
tornar o aprendizado mais dinâmico e conectado com a realidade dos 
alunos. Desse modo, concorda-se com a perspectiva do autor quando 
menciona sobre a necessidade de professores e alunos possuírem a 
formação adequada para integrar as TICs de forma efetiva, com o 
intuito de que essas tecnologias sejam incorporadas como conjunto 
de habilidades capazes de promover a aprendizagem ativa e não ape-
nas como ferramenta que surge para inibir ou substituir a capacidade 
crítica atribuída ao pensamento humano.

Nesse sentido, o presente tópico pretende abordar os princípios 
éticos envolvidos no uso da Inteligência Artificial, focalizando tais 
princípios especialmente no âmbito educacional, visto que é sabido 
que a IA é uma ferramenta que não é isenta de vieses algorítmicos. 
Essa discussão acerca da ética no uso da IA, especialmente para a 
educação, considera-se de alta relevância para o cenário atual, já que, 
assim como proposto pelas autoras Ana Luiza Silva Oliveira e Maria-
na Silva Oliveira (2025, online): “apesar da otimização de tempo e do 
fornecimento de soluções práticas para a rotina educacional, as IAs 
também estão sujeitas a erros e vieses que podem comprometer uma 
educação baseada na equidade e na justiça”.

Para Oliveira, Silveira e Silva (2024), o uso da IA tem evoluído 
sistematicamente, adquirindo uma progressão histórica de funcio-
namento em nossa sociedade. Segundo os autores, “ao longo dos 
anos, a evolução da Inteligência Artificial passou de um conteúdo 
teórico para uma realidade impactante, afetando profundamente a 
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vida cotidiana e o tecido socioeconômico global” (Oliveira; Silveira; 
Silva, 2024, p. 207). Essa evolução é considerada parte componente 
da transformação digital que se vivencia na atualidade. Para Caval-
cante, Ota e Oliveira (2024), essa transformação digital é, antes de 
tudo, um fenômeno social:

A transformação digital não é apenas uma revolução tecnológica, mas um 
fenômeno social profundo que redefine as relações entre indivíduos, ins-
tituições e a própria estrutura do poder. À medida que ferramentas como 
inteligência artificial, blockchain e big data ganham protagonismo, elas re-
modelam as interações humanas, intensificam os fluxos de informação e 
criam novos paradigmas [...] (Cavalcante; Ota; Oliveira, 2024, p. 5).

Assim sendo, é perceptível que as mudanças e avanços tecnológi-
cos têm alterado significativamente os modos de vida e consumo das 
sociedades contemporâneas, o que, no campo da IA, acaba exigindo 
a existência de uma certa regulamentação que oriente as socieda-
des a como lidar com essas novas tecnologias. É nesse sentido que a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) produziu um documento intitulado “Recomendação so-
bre a Ética da Inteligência Artificial”, aprovado em 23 de novembro 
de 2021 no âmbito da Conferência Geral da UNESCO, reunida em 
Paris de 9 a 24 de novembro do mesmo ano. O presente subtópico 
pretende debruçar-se nos princípios éticos propostos pelo referido 
documento, considerado o primeiro quadro normativo global volta-
do para o uso da IA.

 O documento propõe um conjunto de dez princípios fundamen-
tais destinados a guiar o desenvolvimento e a aplicação da IA de for-
ma ética, responsável e em consonância com os direitos humanos. 
Entre esses princípios destacam-se: (1) proporcionalidade e não cau-
sar dano; (2) segurança e proteção; (3) justiça e não discriminação; 
(4) sustentabilidade; (5) direito à privacidade e proteção de dados; 
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(6) transparência e explicabilidade; (7) supervisão humana e deter-
minação; (8) responsabilidade e prestação de contas; (9) consciência 
e alfabetização; e, por último, (10) governança e colaboração adaptá-
veis e com múltiplas partes interessadas. Estes princípios visam as-
segurar que a IA seja capaz de promover um futuro digital equitativo 
e sustentável.

A seguir, apresentaremos de forma breve cada um dos princípios 
mencionados e propostos pela UNESCO (2022). É importante res-
saltar que esta não pretende ser uma análise exaustiva de cada um 
dos princípios, mas sim, uma forma de compreendê-los para que con-
sigamos vislumbrar caminhos para a utilização ética da IA no ensino 
do Direito.

Parte-se do primeiro princípio ético apresentado no documento, 
denominado Proporcionalidade e Não causar dano. Este princípio 
estabelece que a aplicação da IA deve ser proporcional aos objetivos 
legítimos perseguidos, não excedendo os meios necessários para sua 
consecução. De maneira categórica, a UNESCO (2022, p. 20) estipula 
que: “deve-se reconhecer que as tecnologias de IA não necessariamen-
te garantem, por si só, a prosperidade humana, ambiental e ecossis-
têmica”. Isso impõe uma diligência contínua na avaliação e mitigação 
de riscos, assegurando que os sistemas de IA não inflijam danos a 
seres humanos, ao meio ambiente e aos ecossistemas.

O segundo princípio estabelecido é o de Segurança e Proteção. De 
acordo com este princípio, os sistemas de IA devem ser desenvolvidos 
e implementados de forma a garantir a segurança e a proteção das 
pessoas, dos seus bens e do ambiente em que operam. Isso implica 
a necessidade de robustez técnica contra falhas e vulnerabilidades, 
a proteção contra usos mal-intencionados e a garantia de que os sis-
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temas operem de maneira confiável e previsível, prevenindo danos 
físicos, psicológicos ou sistêmicos. Conforme a UNESCO (2022), “o 
desenvolvimento de marcos sustentáveis de proteção à privacidade 
dos dados de acesso, que promovam melhores formação e validação 
dos modelos de IA que utilizam dados de qualidade, possibilitará 
uma IA segura e protegida” (p. 20).

O princípio de Justiça e Não discriminação determina que os sis-
temas de IA sejam concebidos e implementados com o intuito de pro-
mover a equidade social e combater ativamente qualquer forma de 
discriminação. A UNESCO enfatiza que “os atores da IA devem pro-
mover a justiça social e proteger a equidade e a não discriminação de 
qualquer tipo, em conformidade com o direito internacional” (2022, 
p. 20). Isso envolve a identificação e correção de vieses algorítmicos, 
a garantia de acesso equitativo aos benefícios da IA e a prevenção da 
perpetuação ou exacerbação de desigualdades socioeconômicas ou 
de outra natureza.

O princípio de Sustentabilidade no domínio da IA transcende a 
mera viabilidade técnica, englobando dimensões sociais, culturais, 
econômicas e ambientais. De acordo com este princípio, os sistemas 
de IA devem ser desenvolvidos e utilizados de forma a contribuir 
positivamente para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU). A 
UNESCO (2022, p. 21) insta que “o desenvolvimento de sociedades 
sustentáveis depende da realização de um conjunto complexo de ob-
jetivos, em um cenário em evolução de dimensões humanas, sociais, 
culturais, econômicas e ambientais”. Assim sendo, a IA deve ser em-
pregada com vistas a assegurar um futuro sustentável para o planeta 
e para as gerações vindouras.
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Em relação ao princípio do Direito à privacidade e Proteção de 
Dados, infere-se que este reitera a inviolabilidade do direito à privaci-
dade no contexto da IA e a necessidade de uma rigorosa proteção de 
dados pessoais. A UNESCO (2021, p. 14) afirma que “a privacidade, 
um direito essencial para proteger a dignidade, a autonomia e a capa-
cidade de ação humanas, deve ser respeitada, protegida e promovida 
ao longo do ciclo de vida dos sistemas de IA”. A coleta, o processa-
mento, o uso, o compartilhamento e a retenção de dados devem ade-
rir aos princípios de legalidade, justiça, transparência, limitação de 
finalidade e minimização de dados, exigindo mecanismos robustos 
de governança e segurança da informação.

Transparência e Explicabilidade surgem como um princípio es-
sencial para a construção de confiança e a fiscalização dos sistemas 
de IA. A UNESCO sublinha que “a transparência e a explicabilidade 
dos sistemas de IA são pré-requisitos essenciais para garantir o res-
peito, a proteção e a promoção dos direitos humanos, das liberda-
des fundamentais e dos princípios éticos” (2022, p. 22). Desse modo, 
transparência implica a divulgação adequada sobre como um sistema 
de IA funciona e quais dados utiliza, enquanto a explicabilidade se 
refere à capacidade de fornecer justificativas compreensíveis para as 
decisões ou predições algorítmicas, especialmente aquelas com im-
pacto significativo sobre os indivíduos.

O princípio da Supervisão Humana e Determinação defende a manu-
tenção da agência e do controle humanos sobre os sistemas de IA. A UNES-
CO estabelece que “os Estados-Membros devem garantir que sempre seja 
possível atribuir responsabilidade ética e legal em qualquer estágio do ciclo 
de vida dos sistemas de IA [...]” (2022, p. 22). Outrossim, é perceptível que a 
IA deve atuar como um instrumento de suporte e não como um substituto 
completo da autonomia e da capacidade crítica humana.
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No que tange ao princípio da Responsabilidade e Prestação de 
Contas, infere-se que este princípio se estabelece como fundamental 
para que tenhamos uma governança ética da IA, assegurando que 
existam mecanismos capazes de atribuir responsabilidade pelos re-
sultados e impactos dos sistemas de IA. Conforme a UNESCO (2022, 
p. 23): “os atores de IA e os Estados-Membros devem respeitar, pro-
teger e promover os direitos humanos e as liberdades fundamentais, 
devendo também promover a proteção do meio ambiente e dos ecos-
sistemas, assumindo suas responsabilidades éticas e jurídicas [...]”. 
Ou seja, requer a identificação clara dos responsáveis em cada fase de 
utilização da IA, assim como a disponibilidade de vias eficazes para 
reparação em caso de danos ou violações de direitos provocadas pelo 
uso de sistemas de IA.

Conscientização e Alfabetização surgem como um princípio cru-
cial para que tenhamos sociedades capazes de interagir de forma 
crítica e informada com as tecnologias mencionadas. Este é conside-
rado um dos princípios mais relevantes no que tange à temática do 
presente artigo, já que a Organização recomenda que:

A conscientização e a compreensão públicas das tecnologias de IA e do va-
lor dos dados devem ser promovidas por meio de educação aberta e acessí-
vel, engajamento cívico, habilidades digitais e treinamento em ética da IA, 
alfabetização midiática e informacional [...] (UNESCO, 2022, p. 23).  

Isso capacita os indivíduos a compreenderem as capacidades e 
limitações da IA, bem como suas implicações éticas e sociais, consi-
deradas essenciais para que possamos desenvolver bases para uma 
aplicação ética dos sistemas de IA nos processos de ensino-aprendi-
zagem dos cursos de Direito.

E por fim, a Organização apresenta o último princípio, intitulado 
Governança e Colaboração Adaptáveis e com Múltiplas Partes Interes-
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sadas. Este princípio parte da ideia de que a governança da IA requer 
abordagens inclusivas e flexíveis, capazes de se adaptar às evoluções 
tecnológicas. A UNESCO enfatiza que “a participação de diferentes 
partes interessadas ao longo do ciclo de vida dos sistemas de IA é ne-
cessária para abordagens inclusivas de governança da IA, de modo a 
permitir que os benefícios sejam compartilhados por todos [...]”. Ou 
seja, é possível perceber que o desenvolvimento de colaborações inter-
nacionais, nacionais e locais entre governos, setor privado, comunidade 
científica, sociedade civil e outras partes são vitais para o desenvolvi-
mento de normas, padrões e práticas éticas consistentes e eficazes.

Em suma, pode-se concluir que os princípios éticos para a IA pro-
postos pela UNESCO oferecem alicerce indispensável para nortear 
a integração do uso dessa tecnologia no ensino do Direito. Os cami-
nhos para uma utilização ética da IA neste campo passam, impreteri-
velmente, pela incorporação reflexiva destes princípios no desenvol-
vimento curricular a fim de capacitar futuros juristas a desenvolver 
análises de forma crítica. Além disso, a partir do exposto fica claro 
que a utilização de ferramentas de IA no processo pedagógico deve 
respeitar a privacidade dos dados dos estudantes e garantir a super-
visão, ao mesmo tempo em que deve fomentar a consciência sobre as 
potencialidades e os perigos envolvidos no uso da IA.

Dessa forma, o ensino jurídico, ao incorporar as diretrizes apre-
sentadas, não apenas capacita profissionais para um futuro tecnolo-
gicamente avançado, mas também reforça o seu compromisso com a 
equidade, a proteção dos direitos fundamentais e a promoção de uma 
governança algorítmica responsável.
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CAMINHOS PARA A UTILIZAÇÃO ÉTICA DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ENSINO DO 
DIREITO

De acordo com uma pesquisa realizada pelo Google em parceria 
com a Ipsos e divulgada pela Revista Veja, 54% dos brasileiros decla-
raram ter utilizado ferramentas de IA generativa em 2024, enquanto 
a média global foi de 48% (Moraes, 2025). Dada essa crescente rele-
vância no Brasil, a proibição, o desincentivo em relação ao uso, ou o 
desconhecimento da usabilidade dessas ferramentas só traz prejuízo 
à evolução da sociedade, indo de encontro aos princípios de Cons-
cientização e Alfabetização, propostos pela UNESCO e abordados no 
tópico anterior do capítulo.

Diante desse cenário, o presente tópico busca apresentar suges-
tões de uso da Inteligência Artificial para discentes e docentes no 
processo de ensino e aprendizagem. Além disso, serão discorridos 
meios para abordar tal temática nas aulas, trazendo para discussões 
as consequências do uso de IA na sociedade.

Enquanto ferramenta, de forma prática, as IAs podem auxiliar 
nas seis etapas do processo de aprendizagem, quais sejam: memo-
rização, compreensão, aplicação, análise, avaliação e criação. E essas 
ferramentas auxiliam tanto o docente na preparação de aulas, na 
elaboração de avaliações ou durante as aulas para estimular a par-
ticipação dos alunos; quanto os discentes para facilitar o estudo em 
casa, na preparação para provas, na assimilação de conteúdos, dentre 
outras formas. 

Para categorizar e exemplificar algumas dessas ferramentas, Allan 
Carrington projetou a “Padagogy Wheel”, que foi desenvolvida para 



170

ajudar professores a pensar de maneira sistemática, coerente, com 
visão global e de longo prazo sobre como utilizar aplicações tecnoló-
gicas no processo pedagógico (PUC-PR, 2024). “A roda Padagogy é 
sobre mentalidade, é uma forma de pensar na era da educação digital 
e mescla conceitos sobre recursos, aplicativos de celular, transforma-
ção no aprendizado, motivação, desenvolvimento cognitivo e objeti-
vos de aprendizagem de longo prazo” (PUC-PR, 2024, online).

Referida metodologia baseia-se nas etapas do processo de apren-
dizagem trazendo para cada etapa sugestões de ferramentas a serem 
exploradas como métodos avaliativos, como meios de facilitar memo-
rização, atividades a serem exploradas pelos professores para facilitar 
a compreensão dos alunos, dentre outras diversas aplicabilidades.

Embora haja críticas, conforme exposto nos tópicos supra, a IA 
é grande aliada no que diz respeito à individualização do ensino, já 
que permite ao docente e ao discente trabalharem de forma mais 
eficiente no processo de ensino-aprendizagem, se opondo ao atual 
cenário “massificador” da aula meramente expositiva, em virtude de 
uma maior acessibilidade a metodologias variadas, como extrai-se da 
“Padagogy Wheel” (PUC-PR, 2024). 

Entretanto, reforça-se que as atuais ferramentas de Inteligência 
Artificial são meramente “ferramentas” e, tal qual a lousa e o giz, pre-
cisam da ação e da diligência humana para cumprirem seu papel no 
processo de ensino-aprendizagem. O uso desmedido em razão da ân-
sia pela resposta imediata já reflete nos Tribunais brasileiros, como 
por exemplo a utilização de jurisprudências falsas geradas por IA 
(TJSC, 2025), e vai na contramão do princípio da Supervisão Huma-
na e Determinação proposto pela UNESCO (2022). Nesse sentido, 
conforme destacado em Souza (2020) e Costa (2023): 
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as desvantagens advindas do mau uso da tecnologia podem ser nefastas 
aos profissionais da área jurídica, cumprindo a classe acompanhar o pro-
gresso da sociedade e da ciência não permitindo que os encantos e as faci-
lidades oferecidas por essa tecnologia lhes fechem os olhos (Souza, 2020 
apud Costa, 2023, p. 106). 

Portanto, as ferramentas de IA devem ser incorporadas como 
aliadas estratégicas na construção do conhecimento crítico, indivi-
dualizado e alinhado às exigências atuais. Para isso, é fundamental 
que haja uma atuação consciente, ética e orientada por princípios 
pedagógicos a fim de evitar os riscos decorrentes do uso acrítico ou 
excessivo dessas tecnologias.

No que diz respeito às discussões sobre o uso e a interferência 
da Inteligência Artificial no dia a dia da sociedade, é notório que a 
IA tem promovido transformações significativas, exigindo novas 
interpretações normativas e éticas. Diante desse cenário, emerge a 
necessidade de repensar o papel do ensino do Direito na formação de 
profissionais capazes de lidar com essas novas realidades.

É sabido que a Inteligência Artificial tem trazido novos paradig-
mas jurídicos tais como (1) a responsabilidade civil de inteligências 
artificiais por divulgação informações erradas (Tepedino; Silva, 
2019); (2) acidentes e mortes ocasionados por automóveis autôno-
mos (Associated Press, 2022); e (3) o uso de Inteligência Artificial 
pelo próprio sistema judiciário brasileiro (Macedo, 2024).

Destaca-se, nesse sentido, a utilização da IA enquanto objeto de 
estudo no ensino do Direito, pois inegável sua intersecção nas mais 
diversas áreas. Propriedade intelectual, Responsabilidade Civil e Res-
ponsabilidade Criminal são alguns dos exemplos mais latentes, haja 
vista que seus resultados já são percebidos nos dias de hoje, conforme 
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exposto anteriormente. Mas ainda que seja possível analisar a IA e 
suas consequências sob diversas áreas existe uma que permeia todas 
e merece ser constantemente visitada: a ética.

Desta forma, recomenda-se que docentes incluam em seu plano 
de ensino ao menos uma aula cujo objetivo seja conscientizar os alu-
nos a respeito do uso de Inteligência Artificial e o impacto desta no 
objetivo geral da respectiva disciplina. Fomentar essas discussões e 
promover estudos a esse respeito contribuirão de forma positiva com 
os princípios da Justiça e Não discriminação, da Sustentabilidade, da 
Supervisão Humana; da Consciência e Alfabetização, bem como da 
Governança e Colaboração propostos pela UNESCO (2022).

Ao aplicar essas recomendações, tanto docentes quanto discentes 
terão a oportunidade de inserir a Inteligência Artificial no processo 
pedagógico a fim de contribuir para a inovação e a evolução social. 
Além disso, será possível promover a formação de juristas efetiva-
mente capacitados para o atual mercado de trabalho. O desafio é 
grande, mas os caminhos existem e devem ser trilhados com ética, 
diálogo e constante aprimoramento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da análise apresentada, torna-se evidente que a IA repre-
senta um marco na evolução do ensino do Direito, oferecendo tanto 
avanços, quanto desafios complexos. Além disso, conforme demons-
trado, a mera digitalização das práticas tradicionais não é suficiente 
para atender às demandas de um mundo em constante transforma-
ção, sendo necessária a integração de ferramentas de IA e discussões 
a seu respeito de forma planejada, ética e pedagogicamente consis-
tente. Nesse sentido, ferramentas como a “Padagogy Wheel” podem 
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auxiliar na individualização do ensino, opondo-se ao atual cenário 
“massificador” da aula meramente expositiva.

Num contexto de predominância do ensino do Direito com base 
em metodologias tradicionais, a IA surge como ferramenta para in-
dividualizar o ensino, promover a aprendizagem ativa e desenvolver 
competências críticas. No entanto, é fundamental reconhecer que a 
IA não é uma ferramenta com fim em si, mas sim um instrumen-
to que requer mediação humana, supervisão ética e diretrizes claras 
para seu uso adequado. A preocupação com os vieses algorítmicos, a 
dependência tecnológica e a possível redução da autonomia intelec-
tual dos discentes são pontos cruciais que precisam ser constante-
mente analisados.

Os princípios éticos propostos pela UNESCO (2022) fornecem o 
arcabouço essencial para guiar o desenvolvimento e a aplicação da IA 
no ensino do Direito, servindo como pilares para orientar a integra-
ção da IA nas práticas pedagógicas. A formação de juristas críticos e 
conscientes, capazes de utilizar a IA de forma ética e responsável, é 
um objetivo fundamental para garantir que essa tecnologia seja utili-
zada para o bem comum e para a promoção da justiça social.

A crescente relevância da IA na sociedade brasileira, evidenciada 
pelo alto índice de utilização de ferramentas degenerativas, reforça 
a necessidade de incluir essa temática no debate acadêmico. A proi-
bição ou o desincentivo do seu uso não são soluções viáveis, sendo 
essencial que docentes e discentes explorem as potencialidades dessa 
tecnologia de forma estratégica e consciente. Nesse contexto, a IA 
pode auxiliar em diversas etapas do processo de aprendizagem, desde 
a memorização e compreensão até a análise, avaliação e criação, mas 
sempre com a devida supervisão humana e o senso crítico necessário 
para evitar o uso sem discernimento ou excessivo.
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Em suma, conclui-se que a IA pode apresentar um futuro promis-
sor para o ensino do Direito, mas sua implementação exige compro-
misso ético e pedagógico por parte das instituições de ensino, dos 
professores e dos alunos. A integração da IA no ensino do Direito 
deve ser acompanhada de discussões sobre seus impactos sociais, 
econômicos e jurídicos, bem como de diretrizes claras para seu uso 
responsável. Ao trilhar esse caminho com ética, diálogo e constante 
aprimoramento, será possível formar juristas mais bem preparados 
para o mercado de trabalho e para os desafios de uma sociedade cada 
vez mais tecnológica e complexa. As diretrizes propostas neste tra-
balho visam, portanto, mitigar os riscos do uso indevido da IA e pro-
mover uma integração responsável e ética dessa tecnologia no ensino 
do Direito.
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TEM AS DE TECNOLOGIAS EM ERGENTES NA EDUCAÇÃO:

APRENDIZAGEM E
INCLUSÃO NA ERA DIGITAL

Esta coletânea reúne reflexões, experiências e pesquisas sobre 
os desafios e as potencialidades do uso das tecnologias digitais 
na educação contemporânea. A obra se estrutura em três eixos: 
1) Fundamentos, Currículo e Inclusão Digital; 2) Estratégias 
Pedagógicas e Interatividade e; 3) Temas Emergentes e Ética 
Digital, abordando desde a implementação da educação 
multimídia até o impacto da inteligência artificial e os dilemas 
éticos do ensino em tempos digitais. Mais do que um compêndio 
sobre recursos tecnológicos, o livro propõe uma leitura crítica e 
inspiradora sobre como as mídias, a inovação e a inclusão 
podem transformar o ato educativo em um processo mais 
democrático, criativo e conectado às realidades dos estudantes.
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